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Fica evidente o quanto os menores provenientes das diferentes classes sociais 

vão sendo submetidos a contextos de desenvolvimentos distintos e desiguais. 

Os contextos destinados às crianças pobres (creches) orientados pela ideia da 

carência, deficiência e assistência, o contexto dado às demais (pré-escolas e 

jardins de infância) orientados pelas ideias da estimulação da criatividade e 

autonomia, da socialização e da preparação para o ensino fundamental. 

(MARTINS, 2005). 

 

 



 

 

 

 

RESUMO  

Este estudo tem o propósito de contribuir com a produção de conhecimento na 
área da História da Educação Brasileira por meio de um recorte regional. 
Considerando as implicações do processo político e de escolarização dados a 
esta etapa do ensino, o objetivo é apreender o movimento de constituição das 
primeiras instituições públicas de Educação Infantil em Cascavel.  Supondo 
que os fenômenos devem ser compreendidos onde os processos formais de 
educação apresentam-se marcadamente produzidos pelas relações sociais 
constituídas historicamente, torna-se relevante a análise das relações de 
produção, pois estas se configuram em como os seres humanos produzem e 
reproduzem a vida. Assim no Capítulo I, para apreendermos a gênese da 
infância, trouxemos uma breve abordagem de pontos históricos com intuito de 
localizar a infância nesse cenário. No Capítulo II, contextualizamos social, 
política e economicamente, a Educação Infantil no Estado do Paraná e no 
Brasil. Abordamos as articulações políticas, que permearam a oferta desta 
etapa de ensino, com vistas a localizá-la no cenário do Município de Cascavel, 
abordado no último capítulo. O Capítulo III trata, especificamente, da 
institucionalização da educação Infantil em Cascavel, suas características e 
suas especificidades no recorte de 1970 a 2013. Apresentamos aspectos, 
políticos, sociais e econômicos e pedagógicos que permearam o contexto 
destas primeiras instituições. Nas Considerações Finais, realizamos 
apontamentos para análise da Educação Infantil em Cascavel da sua gênese 
até o período atual como forma de apontar elementos determinantes que 
influenciaram na efetivação da mesma como parâmetro de analise para 
explicar o fenômeno da não universalização e o processo de escolarização 
nesta etapa de ensino. Pois compreendemos que o campo educacional se 
constitui como espaço estratégico para os que buscam conservar a estrutura 
social do capital, como para os que lutam pelo desenvolvimento do indivíduo e 
a atuação deste sobre a realidade. Portanto, esta pesquisa tem como objeto de 
análise o processo de constituição da educação pública, buscando identificar e 
compreender o papel atribuído a Instituição Escolar no âmbito da Educação 
Infantil e as lutas sociais que influenciaram esta enquanto organização formal. 
 

Palavras-chave: História da educação; Educação infantil; Escolarização. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT  

This study aims to contribute to the knowledge production of the Brazilian 

Education History Field through a regional cutout. Considering the implications 

of the political and schooling process at this stage of education, the purpose is 

to comprehend the constitution’s view of the first public Early Childhood 

Education institutions in Cascavel. Assuming the phenomenon must be 

understood from where formal education processes have been remarkably and 

historically reproduced by formed social relations, the analysis of production 

relations becomes relevant, as these are configured in how humans produce 

and reproduce life. In Chapter I, to learn the genesis of childhood, we brought a 

brief overview of historical points of the period to locate the child in this 

scenario. In Chapter II, we social, political and economically contextualize Early 

Childhood Education in the state of Paraná and Brazil. We address the political 

articulations that permeated this level of teaching offer, in order to locate it in 

Cascavel’s scenario, discussed in the last chapter. Chapter III deals specifically 

with the institutionalization of Early Childhood Education in Cascavel, its 

characteristics and its specificities in the clipping from 1970 to 2013. We 

presented political, social, economic and pedagogical aspects that permeated 

the context of these first institutions. In final considerations, we point out notes 

for the analysis of Cascavel’s Early Childhood Education from its genesis to the 

current period as a way to point out key factors that influence the effectuation 

thereof as analysis parameter to explain the phenomenon of non-

universalization and the enrollment process at this education stage. The 

educational field is a strategic space for both those who seek to conserve 

capital's social structure and to fight for the development of the individual and 

their actions among reality. Therefore, this research has as analysis object the 

constitution of the public education process in order to identify and understand 

the role assigned to the School Institution as part of early childhood education 

and social struggles that influenced this as a formal organization. 

Keywords: History of education; Childhood education; Schooling. 
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INTRODUÇÃO  

A educação infantil tem se colocado como um desafio aos gestores e 

aos profissionais da educação em âmbito nacional. Apesar dos avanços que se 

apresentam nos últimos anos, estes ainda não foram suficientes para 

corrigirem as lacunas a esta etapa de ensino. Partindo deste pressuposto, 

iremos recorrer à história com vistas a compreender a situação atual e os 

elementos contraditórios da (não) universalização e escolarização da educação 

infantil.  

Nosso estudo tem o propósito de contribuir com a produção do 

conhecimento na área da História da Educação Brasileira, por meio de um 

recorte regional. Temos como objetivo apreender o movimento de constituição 

das primeiras instituições de educação infantil públicas em Cascavel e do 

processo de escolarização. Tomamos como base a ideia de que os fenômenos 

devem ser compreendidos a partir do campo da história e que os processos 

formais de educação apresentam-se marcadamente produzidos pelas relações 

sociais. Assim, torna-se fundamental a análise das relações capitalistas de 

produção, pois estas se configuram na forma com que os seres humanos 

produzem e reproduzem a vida.  

Neste cenário, marcado por desigualdades sociais, é necessário avançar 

para políticas que vão além de amenizar a pobreza e com cunho sócio 

educativa. É então preciso pensar: de qual criança estamos falando? Como ela 

se constitui enquanto sujeito histórico social? Como a escola de educação 

infantil vem se constituindo na totalidade? 

Este trabalho está articulado aos mais de vinte anos dedicados ao 

magistério em Cascavel nas redes estadual e municipal, como professora, 

coordenadora pedagógica, diretora de departamento pedagógico na Secretaria 

de Educação e atualmente diretora de escola. Tais funções foram 

imprescindíveis para que nos constituíssemos enquanto sujeito, para a tomada 

de consciência do nosso papel na sociedade e da responsabilidade com o 

desenvolvimento humano e o compromisso com a transformação social.  

O tempo em sala de aula, com jovens e crianças, reforçaram nossa 

trajetória na educação. Este período dedicado ao ensino, alfabetizando-os, 
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vendo em seus olhares o encantamento frente ao conhecimento científico nos 

impulsionou a fortalecer a luta por uma educação que contribuísse com outro 

modelo de sociedade.    

Desta forma a definição do objeto de pesquisa, a Educação Infantil em 

Cascavel, apresentou-se com a intenção de levantar elementos do passado 

para compreender o presente com vistas a contribuir com as dificuldades que 

se apresentam.  

Constatamos que nos anos de 1980 e 1990, acerca das lutas dos 

movimentos sociais, conquistou-se na Constituição de 1988 o reconhecimento 

do direito da criança de 0 a 6 anos à educação e do dever do Estado. A LDB de 

1996 estabelece as creches para as crianças de zero a três anos e pré-escolas 

para as de quatro a seis anos. Esta legislação trouxe avanços e elevou a 

importância da educação infantil e depois de muitos anos inseriu-a ao Sistema 

Nacional de Ensino.   

 Ainda que na legislação houvesse um avanço em relação à educação 

infantil, sua efetivação está aquém frente a universalização. Vivemos ainda 

uma dura realidade: o número de vagas ofertadas ainda está muito abaixo da 

demanda por acesso aos CMEIs em Cascavel, este quadro não é diferente em 

todo Brasil.  

No Município de Cascavel, a oferta do atendimento a infância inicia por 

volta dos anos de 1980, sendo administrada pelas Associações de Moradores, 

estabelecendo parceria com a prefeitura. Por volta dos anos 1990, a gestão 

destas instituições se deu pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência 

Social, sendo que neste período a segunda foi incumbida da tarefa. Até então o 

que prevalecia era o assistencialismo.  

 Neste cenário, reiterada pela Lei Federal nº 11.114/2005, que determina 

a matrícula de crianças de 6 anos do Ensino Fundamental, estendido para 

nove anos, surge a necessidade de estudos e debates acerca de fundamentos 

filosófico-pedagógicos da educação infantil. Assim, frente aos Centros de 

Educação Infantil, ou creches, entendemos que as perspectivas de ensino se 

constituem dizem respeito a criança como sujeitos de direitos. Os Centros 

Municipais de Educação Infantil são instituições aqui definidas como escolares, 

portanto, locais de disseminação do saber sistematizado, pois: 
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[...] consideramos que a educação infantil é integrante da 
educação escolar e, como tal, responsável pela transmissão 
planejada dos conhecimentos historicamente sistematizados. 
Assim sendo, o ensino de EI não pode ser tratado como 
questão de menor importância, muito menos imiscuído às 
interpretações, no mínimo, preconceituosas sobre o ato de 
ensinar e sobre a escola (ARCE; MARTINS, 2007, p.7).  

A formação dos profissionais que atuam na educação infantil bem como 

a concepção teórico-metodológica ainda não é considerada prioridade na rede 

municipal de ensino. Predominam monitores educacionais com a exigência 

legal da formação superior na área da educação. Diante disso vemos a 

necessidade de refletir a possibilidade de ruptura de um modelo de profissional 

com características assistencialistas/maternais/paternalistas, para a real função 

do educador e consequentemente da função da escola pública. 

A esperança é a de que os educadores, colocando-se na 
perspectiva da transformação social, fujam aos pesos das 
rotinas seculares e ao compor ativismo e enfrentem os 
problemas da escola pública contemporânea fazendo avançar 
tanto a organização do trabalho didático quanto a incorporação 
das novas funções sócias da instituição, exigindo zelo de todos 
pela oferta de serviços eficazes (ALVES, 2001, p.259). 

  Historicamente, a educação infantil desde a sua origem, se constitui 

tendo como justificativa o desenvolvimento econômico-industrial, bem como as 

demandas de uma parcela da população, especialmente as mulheres, mães, 

que, na luta pela sobrevivência, foram inseridas no mercado de trabalho. Sobre 

isso podemos citar esta passagem: “Os homens fazem sua própria história, 

mas não a fazem como querem, não a fazem sob circunstâncias de sua 

escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente ligadas e 

transmitidas pelo passado" (MARX, 1987, p. 329). 

Outros fatores foram determinantes para a definição deste estudo, entre 

eles, a escassa produção acadêmica na perspectiva histórica da educação 

infantil em Cascavel, dificultando um estudo mais avançado das questões que 

se descortinaram na atualidade bem como nos estudos e discussões quando 

da elaboração do Currículo para a Rede Pública Municipal de Ensino de 

Cascavel entre 2006 a 2008. Partimos das seguintes indagações: quais os 

interesses que permearam a oferta da educação infantil em Cascavel? Como 



20 

 

 

 

ela se constituiu? Qual sua importância no processo de escolarização e suas 

implicações na formação da infância? Em quais fundamentos filosóficos a 

educação infantil se ancorou no decorrer da história? São algumas indagações 

que orientam este trabalho.  

Em um cenário marcado por desigualdades sociais, no âmbito da 

educação infantil, é necessário avançar para políticas que vão além de 

amenizar a pobreza, com cunho socioeducativo. Assim, destacamos o 

problema a ser investigado: Como ocorreu a constituição histórica da educação 

infantil em Cascavel – PR de 1970 a 2013 frente às transformações sociais, 

políticas e econômicas da região?  

 É neste sentido que pretendemos desenvolver este estudo, para 

compreendermos como a educação infantil está organizada e seus desafios 

frente à resistência ao processo de escolarização e da não universalização.        

Entendemos que é necessário buscar elementos na história para 

compreender a realidade atual. No decorrer dos estudos constatamos que 

existem pesquisas importantes no âmbito das políticas públicas, de assistência 

e no campo pedagógico, mas há espaços na história da educação infantil em 

Cascavel que precisam ser mais investigados. Saviani, ao ressaltar a 

importância da pesquisa sobre as instituições escolares, coloca que é 

necessário “[...] definir uma espécie de política de pesquisa que permita 

preencher as lacunas historiográficas que ainda subsistem na história da 

educação brasileira” (SAVIANI, 2005, p.20). 

Assim, temos o propósito de contribuir para a produção do conhecimento 

na área da História da Educação Brasileira, por meio de um recorte regional, 

que tem como objetivo apreender o movimento de constituição das primeiras 

instituições de educação infantil em Cascavel, entre as décadas de 1970 a 

2013. Analisaremos como estas instituições se consolidaram enquanto espaço 

educacional iniciado em dezembro de 1999 pela Secretaria Municipal de 

Educação. Embora nosso trabalho aborde a instituição infantil regional, 

entendemos que esta não se desenvolveu de forma isolada, centrada em si 

mesma, mas esteve relacionado ao movimento nacional.  

Pretendemos abordar a constituição da educação infantil em Cascavel e 

que processos antecederam e contribuíram para a construção da atual 
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realidade tendo em vista que essa pesquisa estará coadunando com os 

estudos que já foram feitos sobre a Região Oeste no âmbito do Ensino 

Fundamental.  

No capítulo I, abordaremos a Constituição da Infância na Perspectiva 

Histórica da Educação. No capítulo II, discutiremos aspectos econômicos, 

políticos e sociais, e as relações estabelecidas com a política nacional e 

estadual, com intuito de analisar o objeto numa perspectiva histórica nas 

décadas de 1970 a 1990. Por fim, no capítulo III, trataremos da 

Institucionalização em Cascavel, em consonância com as ações 

assistencialistas ao processo de escolarização na educação infantil.  

Para discutir a infância em Cascavel iremos recorrer a um conjunto de 

documentos levantados nos arquivos na SEMED, NRE, escolas, CMEIs, 

jornais, relatos, Museu da Imagem e do Som e Arquivo da Câmara Municipal 

de Cascavel.  

Este trabalho pretende, sobretudo, contribuir para as pesquisas acerca 

do processo histórico de constituição das Instituições públicas de educação 

infantil em Cascavel – PR, mais especificamente colaborar com os trabalhos 

desenvolvidos pelo HISTEDBR1 e HISTEDOPR2. Este esforço coletivo do 

grupo vem propondo trabalhos que visam realizar o levantamento e 

catalogação de fontes e registros da história das Instituições Escolares pública 

no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 Grupo de pesquisa Nacional em História, Sociedade e Educação no Brasil com sede em 
Campinas São Paulo. 
2 Grupo de pesquisa Regional em História, Sociedade e Educação no Brasil – GT da região 
Oeste do Paraná. 
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CAPÍTULO I 

A CONSTITUIÇÃO DA INFÂNCIA NA PERSPECTIVA DA HISTÓRIA 
DA EDUCAÇÃO 

1.1. Historicizando a concepção de infância – Origens europeias  

Neste capítulo temos por objetivo analisar o processo de constituição e 

compreensão da infância como fenômeno histórico, identificando as influências 

sociais, culturais, econômicas e políticas que a permearam. Discutiremos o 

papel atribuído à escola pública no âmbito da educação infantil enquanto 

organização formal e a representação que está possui no desenvolvimento 

social da infância.  

Compreendemos que é necessário nos inteirarmos do que já foi 

produzido historicamente, pois poderemos detectar o que já foi formulado 

frente à ideia de infância, como e quando esta começa a se apresentar de 

maneira mais sistêmica, inferindo estes conhecimentos ao objeto de estudo.  

Faremos uma breve exposição da criança no contexto histórico familiar, 

e dos fatores que determinaram a constituição da Roda dos Expostos, 

instituição que perpetuou por séculos como medida de preservar não somente 

a criança abandonada, mas poupar os olhos dos mais abastados da 

miserabilidade exposta nas ruas.  

Trataremos nesta análise, dos elementos da constituição da infância no 

Brasil, inicialmente atrelados aos ecos da Europa, suas representações a partir 

da colonização e a legislação que foi se delineando. Verificar como a instituição 

escolar foi se organizando e em que ela contribuiu para uma dada visão de 

infância. 

1.1.1. A condição da criança na sociedade   

Estudar a infância exige que a situemos em uma dada sociedade, em 

um dado momento histórico e considerando o modelo de desenvolvimento 

econômico, pois este cria e recria condições diferenciadas na organização da 

sociedade na medida em que novos elementos são produzidos. Kuhlmann 
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(2011, p.31) aponta que, “Pensar a criança na história significa considerá-la 

como um sujeito histórico [...]”.  

 Esta perspectiva implica olhar para o desenvolvimento da sociedade 

como um todo, apreendendo o movimento mundial e considerando que o 

homem se constitui nas relações com outros e na interação com o meio 

produzindo e reproduzindo sua existência.  

Ao longo da história o homem não apenas criou formas de vida em 

sociedade, como também a aperfeiçoou condicionado ao modo de produção da 

vida material. Daí a necessidade de compreender o sujeito inserido na 

realidade social determinada pelas condições de produção.  

Se o desenvolvimento humano estabelece relação concreta com a 

história e as mudanças na sociedade, cada período da vida consistirá na 

passagem de um período para outro e dependendo das transformações e 

aprendizagens implicarão no passar de um estágio de desenvolvimento para 

outro mais elaborado.  

É tardia a existência de um sentimento de infância. Até por volta do 

século XIII, esta era vista apenas como um período de transição, prevalecendo 

a ideia de um adulto em miniatura. A mortalidade infantil ocorria em grandes 

proporções, pois a criança não exercia nenhuma representação significativa na 

sociedade. “É mais provável que não houvesse lugar para a infância nesse 

mundo” (ARIÉS, 2012, p.17). 

A partir do século XIII emerge a visão de que a criança era provida de 

alma, crença até então inexistente, passando a ser vista, na perspectiva do 

cristianismo, como um ser angelical.  

Por volta do século XV, movido por questões sociais, políticas e 

econômicas, assuntos relacionados à infância são introduzidos nas discussões 

de moralistas da elite, eclesiásticos e governamentais. Com a compreensão da 

inexistência da infância, não havendo distinção entre adultos e crianças, as de 

famílias vulneráveis encontravam-se a mercê da sociedade, mendigando, 

exposta a marginalidade e todas as mazelas.  

Como o conceito de criança educada, para esta parcela da população 

não existia e intencionando uma melhor organização social para a elite, veem 

na família a possibilidade da preservação da ordem e dos bons costumes e o 
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meio para a superação da atual condição. A igreja iniciou um intenso processo 

de doutrinação em que a família se constituía enquanto núcleo, logo um 

espaço que deveria manter a harmonia, tendo a responsabilidade de criar um 

filho dócil e ordeiro.  

 Como meio de controle a criança passava, aos poucos, à 

responsabilidade da família, que foi incumbida dos cuidados essenciais como 

higiene e saúde e, por conseguinte, surge o primeiro sentimento em relação à 

criança, o afeto, fase definida por Áries (2012) como “paparicação e apego”. 

O primeiro sentimento de infância – caracterizado pela 
“paparicação” – surgiu no meio familiar, na companhia das 
criancinhas pequenas. O segundo, ao contrário, proveio de 
uma fonte exterior à família: dos eclesiásticos ou dos homens 
da lei, raros até o século XVI, e de um maior número de 
moralistas no século XVII, preocupados com a racionalidade 
dos costumes (ARIÉS, 2012, p.105).   

O segundo sentimento, mencionado pelo autor como eclesiástico, 

emerge da visão da infância como sagrada, e ocorreu com a intenção de 

proteger a inocência da criança, a exposição da mesma aos assuntos 

considerados imorais e aos altos índices de abandono e mortalidade infantil, 

preservando os costumes moralistas da época. Diante da necessidade de 

reverter o quadro de marginalização, a família passa a assumir o atendimento à 

criança. 

A família começou a se organizar em torno da criança e a lhe 
dar uma tal importância que a criança saiu de seu antigo 
anonimato, que se tornou impossível perde-la ou substituí-la 
sem uma enorme dor, que ela não pôde mais ser reproduzida 
muitas vezes, e que se tornou necessário limitar seu número 
para melhor cuidar dela (ARIÉS, 1981, p.12).  

A mulher passa a ter uma função específica, tornando-se responsável 

pelos cuidados higienistas e com o ensino da disciplina, docilidade e respeito. 

Com estes cuidados a criança seria um indivíduo que aceitaria as condições 

impostas pela sociedade, contribuindo com o desenvolvimento e se dispondo a 

aceitar sua condição de classe. 
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Entretanto este movimento de adequação da mulher às 
exigências postas por uma determinada concepção de infância 
e de educação das crianças pequenas não ocorreu de maneira 
linear e igual para todas as mulheres: as burguesas puxaram o 
movimento, as aristocratas e nobres resistiram muito e por 
muito tempo até capitular, enquanto as mulheres da classe 
pobre não poderiam, pelas próprias condições objetivas de sua 
vida, dedicar-se exclusivamente ao lar, pois a luta pela 
sobrevivência não poupava mulheres e crianças (ARCE, 2002, 
p.90). 

É necessário ressaltar que face às condições precárias das famílias 

pobres, as mulheres necessariamente precisavam batalhar pelo seu sustento e 

de sua prole. Seus filhos, geralmente, ficavam a própria sorte, muitos morriam 

pela ausência de cuidados, chegando ao ponto se tornar uma “calamidade”, 

levando religiosos a instituírem a Roda dos Expostos.  

Ao abordar a Roda dos Expostos, temos como objetivo, ilustrar a função 

das instituições3 que foram se efetivando ao longo da história, e em que estas 

estavam fundadas. Em Saviani (2007), as instituições se consolidaram com 

intuito de atender as necessidades humanas definidas por determinados 

interesses de um grupo e que se materializavam na forma de um espaço. 

Para satisfazer necessidades humanas as instituições são 
criadas como unidades de ação. Constituem-se, pois, como um 
sistema de práticas com seus agentes e com os meios e 
instrumentos por eles operados tendo em vista as finalidades 
por elas perseguidas. As instituições são, portanto, 
necessariamente sociais, tanto na origem, já que determinadas 
pelas necessidades postas pelas relações entre os homens, 
como no seu próprio funcionamento, uma vez que se 
constituem como um conjunto de agentes que travam relações 
entre si e com a sociedade a que servem (SAVIANI, 2007, p. 
25). 

Por volta do século XII, foi constituída a Roda dos Expostos como forma 

de superação dos altos índices da mortalidade infantil, em detrimento da 

pobreza, de valores que feriam a ordem pública, da ausência de uma 

compreensão de família e principalmente de infância. Muitas crianças eram 

abandonadas, e pela vulnerabilidade eram devoradas por animais e expostas a 

                                                 
3 A palavra “instituição” deriva do latim institutio, onis. Este vocábulo apresenta uma variação 
de significados que podem ser agrupados em quatro acepções: “1. Disposição; plano; arranjo. 
2. Instrução; ensino; educação. 3. Criação; formação. 4. Método; sistema; escola; seita; 
doutrina” (TORRINHA, 1945, p. 434). 
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todo forma de risco. Outros fatores influenciaram na quantidade de crianças 

abandonadas, como o preconceito à mulher que engravidava fora do 

matrimônio, a mãe solteira, o que a caracterizava como não apta ao 

casamento. 

Para enfrentar esta questão, a criação da Roda dos Expostos objetivava 

evitar a exposição das crianças abandonadas e também permitiria que ela 

fosse batizada. Ainda que esta medida não garantisse sua sobrevivência, pelo 

menos estaria “regular” ao pensamento da época no que tange às questões 

religiosas. Outro fator que desencadeou esta forma de “resgate” foi a intenção 

de tornar as crianças dóceis e bons trabalhadores.  

A Roda dos Expostos consistia em um espaço em que o bebê era 

colocado, quando abandonado, conforme ilustração que segue: 

 

Fotografia 1: “Roda dos Expostos” - Museu  
Santa Casa de São Paulo (SP). 

 
Fonte: http://blogdafamiliacatolica.blogspot.com.br 

Marcílio (2011), assim a descreve: 

Sua forma cilíndrica, dividida ao meio por uma divisória, era 
fixada no muro ou na janela da instituição. No tabuleiro inferior 
e em sua abertura externa, o expositor depositava a criancinha 
que enjeitava. A seguir, ele girava a roda e a criança já estava 
do outro lado do muro. Puxava-se uma cordinha com uma 
sineta, para avisar a vigilante ou rodeira que um bebê acabava 
de ser abandonado e o expositor furtivamente retirava-se do 
local, sem ser identificado (MARCÍLIO, 2011, p.57).  

http://blogdafamiliacatolica.blogspot.com.br/
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A Roda dos Expostos desencadeou na sociedade uma cultura do 

abandono de crianças, de forma que este crescia substancialmente. As 

famílias, em razão da condição de miséria vivida, dos filhos do adultério, dos 

padres que não cumpriam com o celibato e do desejo da liberdade (escravos), 

entregavam os filhos com intenção de preservar a vida e que estes 

recebessem uma formação, para que se tornassem “pessoas de bem”, “um 

homem de Deus”, conforme os preceitos do mundo medieval. Não obstante, 

este quadro de dificuldades no qual a criança estava subordinada, foi um meio 

para que os abastados pudessem realizar suas caridades, fazendo doações e 

assim redimindo-se dos seus “pecados”.  

No Brasil, a primeira Roda dos Expostos instituiu-se no ano de 1726, 

reivindicada à coroa portuguesa, sendo estabelecida em Salvador. Os 

argumentos utilizados retratavam um cenário não diferente da Europa, de 

abandono de crianças, tendo como principais motivos questões morais e de 

caráter religioso, mortalidade materna durante o parto, crianças com 

deficiências e questões econômicas.  

Tanto na Europa quanto no Brasil as Câmaras Municipais, instâncias 

locais que reuniam funções políticas, administrativas e judiciárias, sempre 

relutaram em atender tais instituições. Como forma de se desvincular desta 

incumbência, promulgaram a Lei dos Municípios, de 1828, direcionando para a 

Assembleia Legislativa provincial a manutenção de algumas das instituições. 

Ademais, proprietários com a preocupação de salvar suas almas, em seus 

testamentos destinavam algum valor a estas instituições. Ainda assim, os 

recursos não eram suficientes e nem sempre chegavam ao destino 

programado. 

Esta forma de assistencialismo crescia amplamente na sociedade 

gerando conflitos entre Estado e Igreja no que concerne a manutenção destas 

instituições. De acordo com Marcílio (2011), sem estrutura adequada, não 

garantiam o atendimento necessário às crianças, a mortalidade infantil era 

elevada, sendo que menos de 30% dos expostos conseguiam sobreviver.  

Os índices de crianças abandonadas bem como da mortalidade infantil 

existente nas Rodas, passaram a ser vistos como imorais. Outro fator 

relevante, é que os pequenos permaneciam sob este atendimento até 
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aproximadamente os seis anos, a partir desta fase seguiam caminhos distintos. 

Alguns ficavam em famílias que lhes ensinavam uma profissão, explorados no 

trabalho, muitas vezes apenas em troca de comida. Outros acabavam nas 

ruas, roubando e se prostituindo, onde muitos não sobreviviam à fome e as 

doenças.  

Estes fatos fizeram emergir as discussões sobre a extinção das Rodas, 

a partir do olhar dos médicos, numa visão higienista, seguidos pelos juristas, 

com a preocupação de criar leis de proteção à infância e a adolescência 

infratora e com vistas a educar a criança para evitar criminosos no futuro. Em 

Marcílio (2011) verificamos que a extinção das Rodas dos Expostos no Brasil 

ocorreu no ano de 1959. 

Só a partir dos anos de 1960, houve funda mudança de modelo 
e de orientação na assistência à infância abandonada. 
Começava a fase do Estado do Bem-Estar, com a criança da 
FUNABEM (1964), seguida da instalação, em vários estados, 
das FEBEMs. Com a Constituição Cidadã de 1988, inseriram-
se em nossa sociedade os Direitos Internacionais da Criança, 
proclamados pela ONU nos anos de 1950. Com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) de 1990 e a LOAS (1993), o 
Estado assume enfim sua responsabilidade sobre a assistência 
à infância e à adolescência desvalidas, e estas tornam-se 
sujeitos de Direito, pela primeira vez na História (MARCILIO, 
2011, p.79). 

Compreendemos que a abordagem aqui realizada sobre a Roda dos 

Expostos, justifica-se com a intenção de ilustrar a função que as instituições 

exerceram no âmbito do reconhecimento da infância como uma etapa, 

enquanto condição de cuidados necessários, para o controle em nome da 

ordem social.  

1.2. A condição da criança na educação  

A preocupação com a escolarização das crianças, de acordo com Ariés 

(2012), ocorreu ao fim do século XVI e início do XVII. Inicialmente os meninos 

receberam tal atendimento e a idade de sete anos foi estabelecida para que se 

iniciasse a escolarização ou o início ao trabalho: 



29 

 

 

 

[...] aspectos da história da educação que revelam o progresso 
do sentimento da infância na mentalidade comum: como a 
escola e o colégio que, na Idade Média, eram reservados a um 
pequeno número de clérigos e misturavam as diferentes idades 
dentro de um espírito de liberdade de costumes, se tornaram 
no início dos tempos modernos um meio de isolar cada vez 
mais as crianças durante um período de formação tanto moral 
como intelectual, de adestrá-las, graças a uma disciplina mais 
autoritária, e, desse modo, separá-las da sociedade dos 
adultos. Essa evolução do século XV ao XVIII não se deu sem 
resistências. Os traços comuns da Idade Média persistiram por 
longo tempo, até mesmo no interior do colégio, e, a fortiori, na 
camada não escolarizada da população (ARIÉS, 2012, p.107). 

Neste cenário, ganham alguma importância as abordagens pedagógicas 

em relação ao desenvolvimento da infância, inicialmente fundamentadas na 

ideia da não exposição a aspectos morais, na tentativa de preservar sua 

inocência. Ao mesmo tempo em que se começa a pensar a fragilidade da 

infância, bem como seu desenvolvimento saudável, são estabelecidas regras 

de comportamento, de acordo com a ideologia vigente e a preocupação com 

diferentes abordagens em relação às diferentes faixas etárias.   

Neste sentido, diferenciam-se as compreensões acerca do como 

conduzir o trabalho em relação à criança e manifestam-se as primeiras 

questões pedagógicas fundadas em interesses psicológicos e morais, 

avançando na compreensão de infância e sua relação com o lúdico, na 

intenção de organizar o trabalho pedagógico, já indicando um entendimento de 

infância e, por conseguinte a ideia de seriação para diferentes faixas etárias: 

Essa distinção das classes indicava, portanto, a 
conscientização da particularidade da infância ou da juventude, 
e do sentimento de que no interior dessa infância ou juventude 
existiam várias categorias, mas preocupação com a idade se 
tornaria fundamental no século XIX e em nossos dias (ARIÉS, 
2012, p.112).  

De acordo com Alves (2006), muitos pensadores centraram seus 

estudos no âmbito da educação. Apontando Comenius como o mais expressivo 

no campo da pedagogia moderna, que em sua Didática Magna, publicada em 

1649, estabeleceu um método de ensino tendo como gênese a arte universal 

de ensinar tudo a todos, com a intenção de um ensino fácil e rápido. 
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A proa e a popa da nossa Didática será investigar e descobrir o 
método segundo o qual os professores ensinem menos e os 
estudantes aprendam mais; nas escolas haja menos barulho, 
menos enfado, menos trabalho inútil, e, ao contrário, haja mais 
recolhimento, mais atrativo e mais sólido progresso; [...] 
(COMENIUS, 2001, p.12). 

E ainda:  

Onde os fundamentos de todas as coisas que se aconselham 
são tirados da própria natureza das coisas; a sua verdade é 
demonstrada com exemplos paralelos das artes mecânicas; o 
curso dos estudos é distribuído por anos, meses, dias e horas; 
e, enfim, é indicado um caminho fácil e seguro de pôr estas 
coisas em prática com bom resultado (COMENIUS, 2001, 
p.12). 

 Comenius considerava que a criança deveria ser ensinada, de forma a 

aproveitar a facilidade de aprendizagem, visto que o cérebro, “[...] na idade 

infantil é úmido, tenro, pronto para receber todas as imagens que lhe cabem 

[...]” (COMENIUS, 2001, p.12), portanto, está mais apto ao processo de ensino 

e ao trabalho. O autor ainda continua, “[...] mesmo as mãos e os outros 

membros só podem exercitar-se nas várias atividades nos anos da primeira 

infância, enquanto os nervos são maleáveis [...]”, afirmando que para que haja 

um fino desenvolvimento, é preciso “desbastá-los em tenra idade” 

(COMENIUS, 2001, p.115). Os apontamos de Comenius, trazem a criança ao 

cenário de um período  histórico em que não havia lugar para ela. 

Na compreenção de escola, Comenius, de acordo com Alves (2006), 

empenhou-se em encontrar formas para que a proposta de escola, acima 

descrita, fosse posta em ação, mas considerando os impedimentos que 

perpassavam pelo desconhecimento do método apresentado, aos preceitos 

tradicionais apregoados, às questões econômicas que comprometeriam a 

expansão da oferta. Sendo que esta, dentro dos moldes abordados, não 

poderia ser para todos, de forma que, escola para todos, só poderia ser 

efeitvada se seus custos fossem menores. Desta forma: 

Surgia um novo instrumento de trabalho do professor: o manual 
didático. Quanto à sua forma e à sua função, essa nova 
tecnologia educacional distinguia-se tanto dos livros clássicos, 
até então muito caros e pouco universalizados como 
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decorrência dos limites próprios dos livros clássicos [...] O 
manual didático surgiu com a pretensão de consubstanciar 
uma síntese dos conhecimentos humanos de uma forma mais 
adequada ao desenvolvimento e à assimilação da criança e do 
jovem (ALVES, 2006, p. 76). 

O manual didático, significou uma simplificação e objetivação não só do 

trabalho didático, como também o estreitamento do conhecimento presente nos 

clássicos, fato que permetiria que pessoas com conhecimentos minímos 

pudessem desempenhar a função de ensino. 

A Didática Magna é o registro clássico de uma época que 
postulava transição análoga no domínio da educação; que 
reconhecia a necessidade histórica de superação do mestre 
artesanal pelo professor manufatureiro. O primeiro, um sábio 
que, na condição de preceptor, realizava um trabalho 
complexo, desde operações correspondentes à alfabetização 
até a transmissão das noções humanísticas e cientificas mais 
elaboradas, cedia lugar ao professor manufatureiro, que 
passava a ocupar-se de uma pequena parte desse extenso e 
complexo processo (ALVES, 2006, p. 76). 

Considerando as ideias pedagógicas deste período, Rousseau 

apresentou a infância como categoria social, e em “Emílio”, traz um ensaio 

pedagógico, no qual procurou traçar em linhas gerais, como conduzir o trabalho 

de forma a tornar a criança um bom adulto, rompendo com a ideia de que a 

pessoa nasce com a alma corrompida, o que justificaria a situação inata do 

homem corrupto, do homem mal, defendida pela igreja, e naturalmente 

somente alguns estariam destinados à salvação, e que desta maneira, tendo a 

criança nascido corrompida, deveria ser reprimida, visto que eram herdeiros do 

pecado original.  

Em “Emílio”, ou da “Educação”, publicado em 1762, a obra apresenta a 

criança com um desenvolvimento próprio, que para o autor, na perspectiva do 

pensamento teológico, nasce perfeita, pura, sem pecado. "Tudo sai certo das 

mãos do Autor das coisas, tudo degenera na mão dos homens" (ROUSSEAU, 

1999, p.1). Esta posição defende uma visão otimista do ser humano, e da não 

existência nata do pecado original, que a essência da infância era da inocência 

e bondade natural e deveria ser preservada, “[...] homens, sejais humanos, é o 

vosso primeiro dever […] Amai a infância” (ROUSSEAU, 1999, p.61).  
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Rousseau faz suas análises na perspectiva de que com a criança a 

“educação, a formação e a instrução”, deveriam ser dirigidas de maneira a 

preservá-la das mazelas sociais, distanciando-a da imoralidade e da corrupção. 

A crítica ocorria no quesito de que a educação doméstica, bem como 

das escolas da época, estavam centradas no respeito ao estado natural da 

criança, a pureza, em todas as condições de se desenvolver em plenitude, 

sendo um homem bom, de caráter, livre da corrupção social. E que a educação 

deveria levar em conta os instintos e os interesses naturais da criança.  

Essa abordagem revolucionou a abordagem pedagógica centrada na 

classificação do saber, como podemos ver:  

Não encaro como uma instituição pública esses 
estabelecimentos ridículos a quem chamam colégios. Não levo 
em conta tampouco a educação da sociedade, porque essa 
educação, tendo para dois fins contrários, erra ambos os alvos: 
ela só serve para fazer homens de duas caras, parecendo 
sempre tudo subordinar aos outros e não subordinado nada 
senão a si mesmo. Ora, essas demonstrações sendo comuns 
não iludem ninguém. São cuidados perdidos (ROUSSEAU, 
1999, p. 14). 

A ruptura que se destaca em “Emílio” expressa, para Rousseau (1999), 

uma nova compreensão de infância afirmando que: “A criança não é um adulto 

inacabado, ela possui seu valor nela mesma. Em certo sentido o que é mais 

importante é que cada idade se basta a si mesma” (ROUSSEAU, 1999, p. 24). 

Esta visão quebrou os paradigmas de um período em que nada era pensado 

sob a perspectiva da infância.   

No entanto, Rousseau (1999) apresenta a fase da infância, colocando a 

criança no centro do processo educacional, e não o professor, nem escola ou 

conteúdo. Defendia que a aprendizagem ocorreria no contato livre com a 

natureza, observando o meio, e ainda, que não é a razão e sim o sentimento e 

o conhecimento que permitem que o indivíduo se torne bom, e que o objeto a 

ser focado é o mundo humano e não o mundo exterior. Esta concepção trás em 

seu bojo contradições no que se refere tanto a abordagem quanto a 

aplicabilidade do saber, frente a ferrenha crítica a epistemologia, e ao 

desenvolvimento espontâneo, que perpetua até hoje na educação infantil. 
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Compreendemos a importância das definições dos dois autores para  

dado momento histórico, e por colocarem a criança em evidência. Tomamos 

como concepção de que o homem, movido pela necessidade de sobrevivência, 

intervem na natureza modificando a si e ao meio em que está inserido e neste 

processo se desenvolve. 

Compreendemos que a humanização é resultado da cultura material e 

intelectual acumulada historicamente, não negamos as características 

biológicas, mas entendemos que são as relações socias que estabelecemos 

durante a existência que nos impulsionam para o desenvolvimento. Assim,  

quanto mais ocorrer a inserção no conhecimento já produzido, neste caso o 

ofertado pela escola, mais condições o sujeito tem de se desenvolver e de se 

humanizar. Está compreenção perpassa pelo ser humano desde seu 

nascimento.  

Desta maneira, ao nascer, a criança está inserida num universo 
histórico-cultural, ou seja, em meio a uma trama de processos 
e conflitos sociais: a forma como será vestida, alimentada, 
protegida, a língua com a qual será saudada, o rito a que será 
submetida e os projetos que os adultos farão para e por ela, 
estarão determinados pela cultura que os envolve. A situação 
de dependência completa do bebê para a paulatina e relativa 
autonomia do homem no mundo vai ocorrer por meio do 
processo educativo em que o indivíduo torna-se parte ativa da 
sociedade, pois ao dominar os códigos de relação social e as 
formas sociais de atividade, constitui parte de tais relações 
(CASCAVEL, 2008, p. 26).  

Considerando o período histórico, ao pensar em uma criança destinada 

à escola, abria-se um leque de conflitos entre fatores relacionados ao tempo 

dispensados ao trabalho e ao ensino. Desta forma, buscavam-se meios de 

conciliação entre esses, embora o trabalho, no interior da produção capitalista, 

era prioridade, ocupando a maior parte do tempo da criança: 

[...] com a Revolução Industrial e, enfim, com os 
desdobramentos do capitalismo oitocentista, as crianças, que, 
com o surgimento e a consolidação como seres destinados à 
escola, são colocadas crescentemente no mundo do trabalho.  
Quando se inicia o século XX, a escola torna-se, de direito, o 
lugar da infância, mas não o seu lugar de fato. Então a 
separação entre do mundo da criança e o mundo do trabalho, 
que parecia estar na base da modernidade, e que havia 
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conquistado a consciência científica e democrática, torna-se 
um problema (ARCE, 2002, p. 20). 

A conciliação entre trabalho e escola se caracterizou como um problema 

visto que esta criança representava força de trabalho para o crescente 

processo de industrialização e o cumprimento desta jornada extenuante a 

limitava a frequência à escola. Também se caracterizava como dificuldade o 

fato de que a família representava um núcleo, sendo contratadas como 

unidade, e a retirada da criança do núcleo, representariam menos mão de obra 

e consequentemente menos salário.   

Com a inserção da criança no processo de escolarização, para atender 

os interesses do processo de produção, abriu-se um amplo espaço para 

pesquisas em torno desta, que passam a ser objeto de estudo e observação.  

Este fato faz com que, o conceito de infância se coloque num âmbito específico 

de discussão, e a criança vai adquirindo voz e lugar, exigindo do Estado uma 

legislação distinta e um novo olhar sobre seu desenvolvimento. 

Mas a sociedade que cria as necessidades mobiliza os seus 
recursos, também, para criar os meios adequados visando 
saná-las ou intervir como elementos corretivos das 
necessidades sociais criadas. Outras instituições podem, 
ainda, ser transformadas para absorver novas funções 
vinculadas ao atendimento das necessidades sociais recém-
produzidas (ALVES, 2006, p.139).   

Com o avanço do processo de industrialização, a necessidade da mão 

de obra especializada impulsiona a intenção de escolas que atendam aos 

interesses deste novo cenário, suscitando uma educação que respondesse aos 

interesses vigentes, permitindo que o ensino público se apresentasse como 

uma ferramenta para tornar trabalhadores úteis aos interesses do sistema.  

Em decorrência do processo de industrialização, ao incorporar novas 

tecnologias, e pela legislação que se apresentava por pressão do povo, com 

interesse de melhores condições de vida e trabalho, a criança foi a principal 

beneficiária destas, visto a exploração desumana em que se apresentava, 

normas foram instituídas como a redução da carga horária de trabalho e a 

obrigatoriedade da oferta da escolarização pelas indústrias.  
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De acordo com Alves (2006, p. 138), “Aquelas conquistas sociais 

tornavam mais cara a força de trabalho da criança, determinaram, em seguida, 

a tendência de crescente dispensa de seus tenros braços pelo capital”, e 

ocorre o movimento do desemprego infantil.  

Ao produzir o desemprego infantil, as reivindicações passaram ao 

âmbito de suprir uma nova necessidade social, instituições que cuidassem dos 

filhos dos trabalhadores, situação que tornou a escola um conceito 

irremediável. 

Nesse lapso, as transformações materiais que, a partir de 
1870, se estenderam a todos os países mais avançados, 
visando à constituição dos sistemas nacionais de educação e à 
universalização dos serviços escolares. Foi nesse instante que 
ganhou novo vigor a proposta burguesa clássica de escola 
pública, universal, laica, obrigatória e gratuita, mas, então, 
segundo uma formulação que lhe foi dada pelo escolanovismo 
(ALVES, 2006, p.140). 

Contudo a universalização estava longe de se efetivar e apresentava-se 

a existência de diferentes classes sociais, e emerge a escola dualista, “[...] uma 

para os filhos dos trabalhadores, de caráter profissionalizante, e outra para os 

filhos dos dirigentes da sociedade, fundada nas artes liberais e ciências 

modernas” (Alves, 2006, p. 141). 

Dentro do contexto da nova ordem política, econômica e cultural, 

apresenta-se a concepção de educação pública que se discute até os dias 

atuais. E tanto a pedagogia Nova quanto a Tradicional caminhavam em vias do 

novo sentimento de civilização fundados no capitalismo e no Estado laico e do 

acesso para todos, elevando a bandeira de igualdade, num sistema que tem 

por essência o despotismo e divisão de classe, elitizando até o conhecimento 

científico.   

1.3. A infância no Brasil 

A história da infância no Brasil, em grande medida, se articula com a da 

Europa, isso em razão do processo de colonização. O processo de 

colonização, na fase do império, trouxe em seu bojo uma marca dolorosa de 

rupturas e culturas desconsideradas. 
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Analisar a história da criança brasileira é dar de cara com um 
passado que se intui, mas que se prefere ignorar, cheio de 
anônimas tragédias que atravessaram a vida de milhares de 
meninos e meninas. O abandono de bebês, a venda de 
crianças escravas que eram separadas de seus pais, a vida em 
instituições que no melhor dos casos significavam mera 
sobrevivência, as violências cotidianas que não excluem os 
abusos sexuais, as doenças, queimaduras e fraturas que 

sofriam no trabalho escravo (PRIORE, 1991, p.3). 

Todavia, no Brasil, especificamente a partir do século XIX, as 

manifestações de preocupação com a infância já não se caracterizavam 

totalmente pelo viés europeu. Leis são constituídas, mas ainda movidas por 

intenções centralizadas. As ideias higienistas se destacavam, a terminologia 

menor e menoridade se apresentaram e ações foram gestadas voltadas para o 

controle social, segurança e a ordem pública, uma vez que o abandono e a 

miséria resultavam em crianças, que para sobreviverem, realizavam furtos, 

enfim, estavam inseridos na marginalidade. 

O discurso dos médicos se uniria ao dos políticos e, no início 
do século XIX, as mulheres estariam totalmente relegadas à 
esfera privada, ao doméstico, tornando-se símbolo de 
fragilidade que precisava ser protegida e guardada. As crianças 
por sua vez eram colocadas definitivamente como o centro da 
vida da mulher e da família, vistas como o futuro; nelas eram 
depositados todos os sonhos e esperanças. Boas e puras por 
natureza precisavam ser protegidas da corrupção do mundo e 
terem liberdade suficiente para se desenvolverem 
naturalmente. Os filhos no século XIX eram o centro da família 
burguesa e cristã (ARCE, 2010, p. 17).  

Compreendendo a criança num ambiente especificamente doméstico, 

com direito de proteção e liberdade de desenvolvimento, era preciso discutir 

uma escola que permitisse “[...] torná-la autônoma e ao mesmo tempo, capaz 

de adapta-la às exigências e limitações que sua condição econômica lhe impõe 

[...]” (Arce, 2010, p.48), e neste contexto e período, Friedrich Froebel e Johann 

Pestalozzi, foram os educadores que se destacaram, considerando a educação 

das crianças.   

Com a realização do Primeiro Congresso Brasileiro de Proteção a 

Infância (CBPI), em conjunto com Congresso Americano da Criança (CAC), no 

Rio de Janeiro, de vinte e sete de agosto a cinco de setembro de 1922, durante 
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a Exposição Internacional comemorativa do centenário da Independência, 

expressivas discussões emergiram, assim como manifestos em publicações 

sobre a infância nas áreas da sociologia e da pedagogia.  

A partir de novos congressos, foram se delineando outras necessidades 

e preocupações, novas terminologias e o conceito de civilização, que exigiu a 

ampliação de instituições de atendimento da população pobre. 

A escolarização ficou centrada, portanto em princípios de controle social, 

melhoria da raça e cultivo do nacionalismo. A escola é pensada pela classe 

hegemônica, dominante, para atender aos critérios da nova ordem social, a 

produção capitalista e na formação de um indivíduo educado para atender a 

estes interesses. 

Diante do exposto, a instituição escolar necessitava ser vista aqui, pelo 

prisma da escola dualista: para a classe trabalhadora uma escola que 

atendesse aos interesses do mercado de trabalho e para a elite uma escola 

com cultura superior que permitisse a continuidade da dominação e do controle 

do processo de produção.  

O capitalismo, notadamente o capitalismo industrial, engendra 
a necessidade de fornecer conhecimentos a camadas cada vez 
mais numerosas, seja pelas exigências da própria produção, 
seja pelas necessidades do consumo que essa produção 
acarreta. Ampliar a área social de atuação do sistema 
capitalismo industrial é condição de sobrevivência deste 
(ROMANELLI, 2003, p. 59). 

A partir dos anos de 1930, o processo de produção industrial, resultou 

em mudanças substanciais na forma de organização do trabalho, na sociedade 

e consequentemente na educação.  

Desta forma não era qualquer educação que atenderia a estes 

interesses. Surge a necessidade de organização de um ensino que não apenas 

garantisse a preparação para o trabalho, mas de um operário que se 

percebesse parte do processo de produção, e aceitasse as condições 

impostas.  

As principais categorias para a concepção de desenvolvimento 
de uma sociedade baseada no modelo liberal burguês foram 
fornecidas pela França e pelo iluminismo, dentro do qual a 
educação passou a desempenhar um papel muito importante, 
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pois ela seria o único instrumento capaz de formar o cidadão 
para o novo regime (ARCE, 2002, p.30). 

 Fundados no princípio de que a criança é o futuro cidadão, nos séculos 

XIX e XX, a infância passa a ocupar espaço mais abrangente, nos debates e 

na definição de ações políticas envolvendo questões legais e de 

desenvolvimento social. Inicialmente houve por parte da classe trabalhadora 

uma compreensão de que esta forma de organização, com ideias de igualdade 

e liberdade apresentado pela burguesia, garantiria condições para acabar com 

a pobreza e consequentemente melhorar as condições de vida.  

No entanto, a referida mudança não ocorre, a pobreza se expande de 

forma que grandes conflitos se estabeleceram. As lutas de classe se fortalecem 

e com elas o pensamento revolucionário ganha força, o que põe a classe 

operária como força política.  

A burguesia, para garantir-se ao desafio em meio à crise, busca no 

sistema formas de permanecer no poder, independente das condições que 

fossem necessárias para tal. Para tanto, apresentam a ideia de que a ascensão 

econômica dependia do próprio sujeito e que esta acontecia por meio dos 

negócios ou da educação. 

Compreendemos que a concepção de infância, até aqui exposta, ilustra 

uma criança que precisa ser alimentada, cuidada por meio de uma educação 

fundada em princípios do assistencialismo, com vistas a protegê-las das 

mazelas impostas pela sociedade e mais do que isso, formar um cidadão com 

condições para trabalho desde sua essência. 

Este ideário adentrou as décadas de 1970 e 1980 e se manifestou na 

forma de teorias com concepção diferenciadas de desenvolvimento e 

instigando uma ampla discussão sobre a criança como ser de direitos e como 

produto de uma dada sociedade. 

Estas discussões permitiram que se apresentasse no cenário 

educacional o enfoque teórico fundado na psicologia histórico-cultural e em 

teóricos como Vigotsky, Leontiev, centrados no desenvolvimento humano por 

meio das relações sociais, que melhor explicam o desenvolvimento infantil.  

Embora as produções da psicologia marcassem a origens do século XX, 

com toda a ditadura stalinista e percalços das obras, no Brasil, temos então 
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essa vertente marcada pela descoberta desses psicólogos por marxistas de 

São Paulo. Sendo Leontiev ao final da década de 1970 início da década de 

1980, e Vigotsky que foi publicizado no Brasil na década de 1990.  

No entanto as obras de Vigotsky apresentaram um grave problema, os 

textos foram traduzidos por um psicólogo norte americano de formação e 

origem construtivista/piagetinana e este apresenta Vigotsky e Piaget com 

perspectivas congêneres, vinculando a Psicologia Histórico Cultural a 

Psicologia Social, isso contraria a própria obra de Vigotsky que defendia uma 

psicologia geral, científica e não uma psicologia da educação ou social, sendo 

uma grande contradição pois é uma aliança incongruente e que exigiu de 

estudiosos da frente marxista lutarem para explicitarem o aborto que foi feito 

em relação aos fundamentos materialista na obra e o não entrelaçamento das 

duas teorias.  

O início do ano de 2000 foi marcado pelos primeiros acessos das obras 

originais de Vigotsky, completas, traduzidas para o espanhol, sem mediação 

norte americana, o que permitiu um estudo realmente na perspectiva do autor.  

O aprofundamento desta obra permitiu compreendê-la como sendo uma 

obra que versa sobre o desenvolvimento humano e não se furta a destacar o 

papel da educação escolar. E ao destacar, ele vai analisar as diferentes 

repercussões e ressonâncias da qualidade dos processos educativos para o 

desenvolvimento do mais alto patamar do pensamento humano, que é o 

pensamento por conceitos, o pensamento rigorosamente abstrato.   

 A escola é o espaço da pedagogia, da mediação pedagógica, porque se 

para educar é preciso uma concepção de ser humano, é preciso também 

dominar o elemento da tríade que é o destinatário, a forma e o conteúdo. 

Compreendemos que só educamos se temos claro o que e porque ensinar, de 

como e para quem ensinar, e a psicologia só dá conta de um aspecto “quem eu 

quero ensinar”. Para Vigotsky, a teoria pedagógica é fundamental. 

A Psicologia Histórica Cultural, difundida por Vigotsky e a Pedagogia 

Histórico-Crítica, difundida por Dermeval Saviani representaram um passo 

determinante na compreensão de uma concepção de infância que compreende 

que o desenvolvimento humano se relaciona com as mudanças históricas. 
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O desenvolvimento humano está diretamente relacionado às 
mudanças históricas que ocorrem na sociedade, bem como na 
organização da vida material, as quais conduzem a 
transformações na consciência e no comportamento humano 
(CASCAVEL, 2008, p.20). 

Esta é a concepção que norteia o atual Currículo para a Educação 

Infantil na Rede Municipal de Ensino de Cascavel da qual coadunamos, e da 

qual apontamos a necessidade de aprofundamento do documento. Porém, nos 

deteremos em uma abordagem mais específica em estudos posteriores.      

No capítulo que segue, iremos adentrar no âmbito do surgimento da 

atenção institucional da educação Infantil no cenário brasileiro e paranaense, 

com vistas a localizar o objeto desta pesquisa, que é a Institucionalização da 

Educação Infantil em Cascavel.  
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CAPÍTULO II 

EDUCAÇÃO INFANTIL NO CENÁRIO BRASILEIRO E NO PARANÁ NAS 
DÉCADAS DE 1970 A 1990 

Este capítulo tem como propósito traçar um panorama, com vistas a 

expor os aspectos econômicos, políticos, sociais e legais, que permearam a 

história da educação Infantil estabelecendo relações com a política estadual e 

nacional. Compreendemos que, embora a pesquisa aborde a instituição escolar 

local, não há como analisá-la sem relacionar com as questões nacionais.  

A história regional apresenta singularidades, que são específicas do 

objeto da pesquisa, no entanto, de forma mais ampla, é necessário ir às 

determinações gerais gestadas no contexto nacional, tendo como objeto a 

análise do processo de institucionalização e atendimento da Educação Infantil.  

Pretendemos discutir a organização da Educação Infantil no Município 

de Cascavel, compreendendo como se deu a Institucionalização das escolas 

que ofertaram a Educação Infantil e como esta se insere no conjunto das 

relações que os homens estabelecem entre si. Neste aspecto Emer (1991) faz 

a seguinte consideração: 

[...] a escola é gestada a partir do interior da mesma sociedade. 
A escola tem vínculos fundamentais com as experiências de 
vida, com a visão de mundo, com a cultura, com o passado 
histórico da sociedade no interior do qual é gestada. A 
dinâmica social impulsiona a escola, ela nasce e se desenvolve 
no interior do processo social concreto, na sua totalidade e 
complexidade, e constitui parte da história dos homens. Mas os 
homens têm também consciência, estabelecem práticas sociais 
coletivas, organizam-se, agem e criam entre si oposições de 
interesses (EMER, 1991, p. 5). 

Portanto, não se pode compreender a institucionalização escolar, 

deslocada do processo de desenvolvimento histórico e social. Desta forma, 

pontuaremos os aspectos que nortearam a educação Infantil no Brasil e no 

Paraná, nas décadas de 1970 a 1990, para compreender as determinações 

gerais em Cascavel, que serão abordadas no terceiro capítulo.  
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2.1. Primeiras Instituições pré-escolares no Brasil  

As primeiras propostas para a educação pré-escolar no Brasil se 

apresentam por volta de 1875 e decorreram de iniciativas diferenciadas como, 

creches, asilos e jardins de infância. Estas se apresentaram com objetivos 

diferentes, desde intenções assistenciais, com o atendimento médico e 

sanitário, ao jurídico e religioso nas creches e asilos.  

As intenções pedagógicas ocorreram em espaços específicos, 

destinados aos filhos dos mais abastados inicialmente fundamentadas nas 

ideias froebelianas, mediante a proposta de jardins de infância.  

Nas primeiras décadas do século XX, é que se concretizam as primeiras 

instituições pré-escolares assistencialistas destinadas aos filhos do 

proletariado. As creches, segundo Kuhlmann (2011) sustentavam os saberes 

jurídicos, médicos e religiosos, ideias justificadas e debatidas em congressos. 

Geralmente tratavam de assuntos sob o ponto de vista médico, higiênico, 

pedagógico, moral e a relação da criança no âmbito Familiar, da Sociedade e 

do Estado. As discussões ocorreram com vistas ao atendimento 

assistencialista o que permitia à manutenção da ordem vigente por meio de 

representações de dominação política, econômica, cultural e científica: 

A assistência era o lugar onde se pensava cientificamente a 
política social para os mais pobres, em que se suprimia os 
direitos para se garantir a desobrigação de oferecer os 
serviços. A lei, mais que para fazer a justiça, serviria para 
cercear a ação do trabalhador, evitando as desordens crônicas. 
Um dos principais pilares da civilização é a paz social, com os 
obreiros calmos, esforçados, firmes (KUHLMANN, 2011, p. 49).  

Este ideário liberal direcionou amplamente as discussões sobre 

instituições assistenciais para a infância. Foram as Exposições Internacionais, 

que as apresentaram como modernas e civilizatórias.  Estas exposições foram 

difundidas em vários países, pela dinâmica de apresentação, exposições do 

que se havia de melhor produzido para tal processo. Esta dinâmica fez com 

que a educação fosse analisada como um instrumento importante para se 

alcançar os objetivos.  
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Os princípios do Movimento Escolanovista, são incorporados e 

fortalecidos com a publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 

em 1932. 

O referido Manifesto foi constituído por um grupo de intelectuais que 

clamavam por uma participação de educadores ao se discutir os problemas da 

sociedade, seguidos de várias outras ideias, tendo como eixo prioritário a 

escola única, pública, laica, obrigatória e gratuita para todos. As discussões do 

manifesto acerca da oferta das pré-escolas eram entendidas como de 

fundamental importância na formação do indivíduo, e que deveria ser ofertada 

pelo Estado. O período foi marcado pela expansão da oferta do ensino, movido 

pelo Movimento da Escola Nova, que apresentava a educação como elemento 

de mudança da desigualdade social: 

A ciência burguesa, ao valorizar o trabalho produtivo, gerador 
da mais-valia, buscava organizar uma ordem para si, fundada 
no ideário da democracia, justificativa para exercer controle 
sobre a sociedade. Para conciliar o trabalho nas indústrias, a 
instrução pública foi pensada pelos positivistas para difundir 
uma formação rápida, bem como propagar as virtudes do 
cidadão, ensinando-lhe o valor do trabalho. Nessa lógica, 
temos o processo de universalização da escola burguesa e de 
crença nessa instituição, que em nenhum momento visava não 
emancipar a classe operária de sua condição social, mas 
mantê-la sob seu domínio a partir da defesa dos princípios que 
qualificam a nova escola, isto é, pública, universal, laica, 
obrigatória, gratuita e para todos, como o instrumento formador 
de todos os cidadãos (SILVA, 2008, p.140). 

Estes ideais perduraram pelas décadas de 1940 e 1950, seguidos de 

críticas relacionadas às instituições privadas e religiosas, bem como de 

pensamentos pedagógicos divergentes. As instituições foram se constituindo, 

desconsiderando as reivindicações dos operários que passaram a questionar 

as condições precárias de trabalho e de vida.  

A Declaração dos Direitos da Criança proclamada pela Resolução da 

Assembleia Geral (XIV), de 20 de Novembro de 1959, tinha como base e 

fundamento os direitos à liberdade, estudar, brincar e ao convívio social das 

crianças que deveriam ser respeitadas e preconizava dez princípios. Em seu 

sétimo princípio menciona-se o direito a escolarização gratuita e compulsória, 

pelo menos no primário grau. 
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A partir da década de 1960, com as mudanças econômicas e sociais que 

emergiram no contexto do Regime Militar e com a inserção da mulher no 

mercado de trabalho, ocorreu a ampliação do reconhecimento de que a 

educação infantil atenderia as necessidades que emergiam. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 4.024/1961), 

no Capítulo I, em seu Art. 23, define que “A educação pré-primária destina-se 

aos menores até sete anos, e será ministrada em escolas maternais ou jardins-

de-infância”, e no Art. 24 prevê que “As empresas que tenham a seu serviço 

mães de menores de sete anos serão estimuladas a organizar e manter, por 

iniciativa própria ou em cooperação com os poderes públicos, instituições de 

educação pré-primária”. No entanto a oferta não foi tão ampla como foi o 

movimento de reivindicação desta etapa, isso devido principalmente à 

compreensão marcada pelo Regime Militar centrada na elitização do acesso.  

Na década de 1970, iniciou-se uma lenta ampliação de instituições de 

educação infantil. O Movimento Feminista teve participação imprescindível para 

estes avanços. Reivindicava escolas e creches para os filhos acreditando que a 

instrução poderia modificar a atual condição vivida e poderia reverter um 

quadro de privação da cultura. Com o regime da Ditadura Militar (1964-1985), 

estas lutas foram contidas.  

Em 1975, a Coordenação de Educação Pré-Escolar é instituída pelo 

Ministério de Educação e Cultura, sendo criado, em 1977 o Projeto Casulo 

vinculado à Legião Brasileira de Assistência (LBA) que atendia crianças de 0 a 

6 anos de idade. 

Neste período ocorre uma forte inferência de organizações 

internacionais com políticas definidas para países pobres, como o UNICEF - 

Fundo das Nações Unidas para a Infância, UNESCO - Organização das 

Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura, e a ONU - Organização 

das Nações Unidas, solidificando princípios do assistencialismo para a 

Educação infantil. Estas exerceram e ainda exercem forte influência nas 

políticas referentes à infância. No entanto, os investimentos nunca foram 

consideráveis e as medidas foram implementadas apenas com intuito do alívio 

da pobreza.  
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Na década de 1970, o Estado, movido pelos interesses provenientes dos 

organismos internacionais, direcionou ações para atender tais objetivos, entre 

estas a Lei Federal nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que estabeleceu novas 

diretrizes para a educação nacional.   

No que concerne à Educação Infantil, em seu Art. 19, § 2º, dizia que: 

“Os sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade inferior a sete 

anos recebam conveniente educação em escolas maternais, jardins de infância 

e instituições equivalentes” (BRASIL, 1971). Desta forma tira do Estado a 

obrigatoriedade da oferta, fortalecendo as ações de atendimento 

assistencialista e uma política compensatória e consequentemente 

discriminatória.   

Com o golpe militar de 1964, com a intenção de conter ações que 

perturbavam a ordem, criaram a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor -

FUNABEM - Lei n º 4.513, de 1º de dezembro de 1964. Esta tinha como 

objetivo, desenvolver projetos que atendessem uma demanda de crianças e 

jovens marginalizados, e teve abrangência em todo território nacional.   

A ditadura militar, movida pela pressão dos movimentos sociais quanto à 

necessidade da oferta da Educação Infantil, encontrou no MOBRAL a 

possibilidade da expansão economicamente viável, atribuindo à comunidade os 

aspectos financeiros e humanos.  

Concomitante o Estado incumbiu aos municípios o atendimento à 

Educação Infantil, apresentou a municipalização com o discurso da 

democratização. Esta medida gerou desestabilidade nos municípios por não 

haver recursos destinados a esta demanda. E a oferta da pré-escola, continuou 

a ocorrer caso houvesse espaço nas instituições, limite que perpetua até hoje.  

Em decorrência das lutas dos movimentos sociais, o poder público é 

pressionado a assumir a gestão das instituições que atendiam as crianças. 

Iniciaram-se também por parte de educadores, questionamentos relacionados 

ao atendimento assistencialista e a necessidade de um projeto educacional 

para as classes populares.  Em 1980, com a dita redemocratização, foram 

promovidos Congressos de Educação Pré-Escolar, sobre temas que discutiam 

a necessidade da ampliação de vagas, questões pedagógicas e dos direitos à 

educação.  
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Nos anos de 1980, acerca das lutas dos movimentos sociais, a 

Constituição de 1988 em seu artigo Art. 205, estabeleceu a educação como 

direito de todos e dever do Estado e da família, sendo promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

No Art. 208, inciso IV, reconhecia o direito da criança de 0 a 6 anos à educação 

e do dever do Estado de oferecer creches e pré-escolas.  Ainda no Art. 214, 

nos incisos II – “universalização do atendimento escolar” e III – “melhoria da 

qualidade do ensino”. Já o Art. 211, § 2º, afirma que “Os Municípios atuarão 

prioritariamente no Ensino Fundamental e na Educação Infantil”.  

A LDB/9394 de 1996, afirmou que a educação infantil é a primeira etapa 

da educação básica e assegura o direto de todos à educação, em seu artigo 4º, 

inciso IV direciona para o “[...] atendimento gratuito em creches e pré-escolas 

às crianças de zero a seis anos de idades”. No artigo 89, estabelece que “[...] 

as creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no 

prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo 

sistema de ensino”. No artigo 29, a referida legislação assinala que: 

A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança até os 
seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade; em seu Art. 30 “A educação infantil será oferecida 
em: I – creches ou entidades equivalentes, para crianças de 
até três anos de idade; II – pré – escolas para crianças de 
quatro a seis anos de idade” e no Art. 31 “Na educação infantil 
a avaliação far – se – á mediante acompanhamento e registro 
de seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo 
para o acesso ao ensino fundamental” (BRASIL, 1996). 

 Após essa garantia de atendimento a preocupação diante do 

desenvolvimento das crianças começou a ser posta em discussão, 

especialmente nos espaços de debates educacionais, com a preocupação de 

delinear políticas educacionais voltadas à educação infantil.   

Outros documentos foram norteadores da compreensão da criança 

enquanto sujeito de direitos, como o Estatuto da Criança e do Adolescente – 

ECA – lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e da Política Nacional de Educação 

Infantil – PNEI (1994). As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
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Infantil – DCNIs/1999 apontam a proposta pedagógica para a Educação 

Infantil, definindo os princípios a ser contemplados 

2.2. A legislação e a organização da Educação Infantil  

No Brasil, acompanhando o movimento e o debate na Europa e nos 

EUA, de que era necessário investir na criança como projeto de futuro homem 

trabalhador, ao longo do século XX, iniciaram algumas discussões acerca da 

infância, tendo como determinante as mudanças políticas e econômicas da 

época: 

A década de 30 é considerada aqui como limite pelas 
modificações políticas, econômicas e sociais ocorridas no 
cenário nacional – em estreita relação com o cenário 
internacional – e que se refletiriam na configuração das 
instituições voltadas às questões de educação e saúde, como 
também na sua política (KRAMER, 1995, p.56). 

Até a década de 1950, foram instituídos alguns mecanismos de 

atendimento a infância, entre eles o Ministério da Educação e Saúde Pública, 

mais tarde foi criado o Departamento Nacional da Criança. As ações giravam 

em torno do atendimento médico, a maternidade, vacinação, jardins de infância 

e o projeto Casulo da Legião Brasileira de Assistência (LBA).   

Em 1960, com a reformulação do Ministério da Saúde, e por este ter 

absorvido várias ações propostas pelo Departamento Nacional da Criança, 

ocorreu a transformação do departamento para Coordenação de Proteção 

Materno-Infantil. Inúmeras são as políticas previstas pelo UNICEF, entre elas a 

oferta da pré-escola, apontada como fundamental em países em 

desenvolvimento, e como meio de corrigir a carência cultural que impedia o 

avanço nas séries posteriores.  

O Ministério da Saúde, órgão incumbido do atendimento as creches e 

por meio do Departamento Nacional da Criança (DNCr), formulou o Plano de 

Assistência ao Pré-escolar. Tal proposta não avançou, desencadeando um 

campo de exigências e lutas pelo clube de mães e a comunidade em geral para 

a ampliação de vagas em creches, fato que fortaleceu a luta dos trabalhadores 

que já reivindicava o atendimento aos seus filhos, ganhando força o Movimento 
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de Luta por Creche. A classe trabalhadora, tomando consciência da sua 

condição de pobreza e vulnerabilidade manifestou-se, pressionando o poder 

público a buscar ações para atenderem as necessidades desta demanda 

social.  

No Brasil, Rosemberg (2003) classifica a educação infantil em três 

períodos:  

O primeiro período, entre o final dos anos 1970 e final dos anos 
1980, corresponde à implantação de um modelo de EI de 
massa, alinhada aos cânones do UNICEF e da UNESCO, o 
segundo período se iniciou com a abertura política após a 
ditadura militar, principalmente por meio de ações 
desenvolvidas por movimentos sociais que se mobilizaram em 
prol da Constituinte, e o terceiro período: se instala com a 
aprovação e implantação da LDB, em 1996 (ROSEMBERG, 
2003, p. 33-34).  
 

Estes períodos foram marcados pelas parcerias com os organismos 

internacionais, com a UNESCO – Organização das Nações Unidas para a 

educação, a ciência e a cultura – por volta de 1964. As ações específicas 

voltadas para a Educação Infantil se deram por volta de 1992 após a 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos, aspecto que faremos uma 

abordagem à frente. O UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a Infância, 

criado em dezembro de 1946 tinha o intuito de dar assistência a milhares de 

crianças no período pós-guerra, instalando-se no Brasil em 1950 objetivando a 

contenção da pobreza com ações compensatórias. Rosembeg aponta que 

estes organismos internacionais visualizaram as ações pautadas nos seguintes 

pontos: 

A expansão da EI constitui uma via para combater a pobreza 

(especialmente desnutrição) no mundo subdesenvolvido e 
melhorar o desempenho do ensino fundamental; portanto, sua 
cobertura deve crescer; os países pobres não dispõem de 
recursos públicos para expandir, simultaneamente, o ensino 
fundamental (prioridade número um) e a EI; a forma de 
expandir a EI nos países subdesenvolvidos é através de 
modelos que minimizem investimentos públicos, dada a 
prioridade de universalização do ensino fundamental; para 
reduzir os investimentos públicos, os programas devem apoiar-
se nos recursos da comunidade, criando programas 
denominados "não formais", "alternativos", "não institucionais" 
isto é, espaços, materiais, equipamentos e recursos humanos 
disponíveis na "comunidade", mesmo quando não tenham sido 
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concluídos ou preparados para esta faixa etária e para seus 
objetivos (ROSEMBERG, 2003, p.180).  

A divulgação da proposta de atendimento a infância nestes moldes foi 

intensa e abrangente, por um lado, garantiram as discussões acerca da 

infância, por outro, criaram uma concepção assistencialista que está 

eminentemente ligada à ideologia da compensação que se manifesta até os 

dias atuais. A perversidade deste modelo se apresentou em condições 

inadequadas de atendimento, espaços improvisados, precarização de material 

pedagógico e ausência de formação aos profissionais.  

No Brasil, as políticas públicas propostas pela UNESCO e UNICEF com 

vistas ao atendimento da criança pobre de países subdesenvolvidos, ganhou 

força no período do regime militar por seus propósitos de uma política de 

poucos investimentos, com medida compensatória que atendendo aos 

interesses do período, ou seja, a segurança nacional pelo viés do 

assistencialismo. A década de 1970 foi terreno propício para o modelo de 

educação de massa e com custos reduzidos: 

Quando tal modelo de educação infantil de massa atingiu o 
Brasil, o atendimento ainda era muito reduzido e concentrava-
se no setor privado. O tema da EI suscitara pequena produção 
acadêmica, não tendo provocado, ainda, um debate nacional. 
Ou seja, não dispúnhamos, naquele momento, de 
interlocutores preparados para questionar ou aprimorar o 
modelo que estava sendo proposto (ROSEMBERG, 2003, 
p.181).  

Ao final da década de 1970 e início da década de 1980, provocado pelo 

Movimento de redemocratização e combate às desigualdades sociais no Brasil, 

ocorre à expansão da educação infantil, embora não tenha garantido a 

universalização. Esta luta fazia emergir a necessidade da oferta do ensino 

fundamental, devido ao alto índice de analfabetismo, como podemos observar 

no gráfico que segue: 
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Gráfico 1 – Analfabetos no Brasil 

 

Fonte: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/educacao/images/20031202-                      
analfabetos_do_brasil.gif>. 

 

Considerando a necessidade da oferta do ensino fundamental à 

população, o Brasil fez a adoção do modelo de Educação Infantil proposto 

pelos organismos internacionais, com investimentos irrisórios, que produziu a 

falsa ideia de expansão.  De acordo com Rosemberg (2003), esta medida, 

como forma de expansão provocou novos processos de exclusão social, como 

a reprovação e a evasão, resultando em uma grande quantidade de crianças 

com idade para frequentar o ensino fundamental matriculadas na educação 

infantil, inviabilizando matrículas de alunos com idade pré-escolar.  

Este foi um período marcado por lutas importantes, movimentos sociais 

ganharam força na busca da superação dos entraves configurados pelos anos 

da ditadura militar (1964-1985), na busca aos seus direitos, inclusive a 

educação, e não apenas no quesito da oferta enquanto direito, mas também 

quanto ao propósito. Assim o atendimento assistencialista começa a ser 

questionado, dando lugar as ideias de uma proposta educacional 

fundamentada na escolarização infantil. Questões como teorias pedagógicas, 

os avanços na legislação, a formação do profissional e a proteção à infância 

ganharam novas proporções.  

Suscitado pelas questões postas em discussão, o Ministério da 

Educação e Cultura (MEC) deu inicio às ações para ampliar o acesso à 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/educacao/images/20031202-%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20analfabetos_do_brasil.gif
http://www1.folha.uol.com.br/folha/educacao/images/20031202-%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20analfabetos_do_brasil.gif
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Educação Infantil a população. Em 1981 é lançado o Programa Nacional de 

Educação Pré-Escolar, o qual além de integrar o ensino pré-escolar como 

etapa do ensino básico apresenta algumas propostas: 

O Ministério da Educação e Cultura tomou a decisão política de 
desenvolver a educação pré-escolar, colocando-a no contexto 
da educação básica, revendo, assim, o conceito de ensino 
"fundamental", bem como sua prática. A educação pré-escolar 
é agora considerada como a primeira fase da educação, pois, 
estabelece a base de todo o processo educativo, que consiste 
em a pessoa fazer-se progressiva e permanentemente 
conquistando-se a si mesma, integrando-se ao grupo social, 
delineando o seu presente e criando o seu futuro (BRASIL, 
1981, p. 5).  

Tais proposições apresentaram-se na forma de medidas compensatórias 

não definindo uma política pública. As medidas apontavam para a necessidade 

de que a oferta da pré-escola supriria algumas das necessidades da população 

pobre, garantindo o mínimo: 

A maioria dessas crianças sofre privações de meios essenciais 
à saúde, ao crescimento físico, ao desenvolvimento mental, ao 
equilíbrio emocional, â integração social, determinadas pelo 
baixo nível socioeconômico das famílias e que estão 
associadas, também, entre outros problemas, à precariedade 
de habitação e de higiene, às altas taxas de morbidade e 
mortalidade, à desnutrição e à fome, ao grande número de 
crianças abandonadas e ao baixo grau de instrução dos pais 
(BRASIL, 1981, p. 6).  

O referido programa justificava a necessidade da oferta à pré-escola 

como possibilidade de corrigir as condições de vulnerabilidade social, visando 

maior equilíbrio da distribuição de renda. Com a criança tendo acesso ao 

ensino, as famílias ampliariam a jornada de trabalho e se autopromoveriam 

economicamente. A frequência na pré-escola também objetivava atender duas 

questões: a correção das falhas na educação brasileira no que concerne aos 

resultados alarmantes de reprovação e evasão escolar, e assegurar o acesso e 

o esforço destas crianças para se desenvolverem harmonicamente. De acordo 

com as discussões do MEC, esses fenômenos estavam atrelados a falta de 

base inicial e esforço por parte dos alunos: 
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A tarefa de oferecer a educação pré-escolar a todas as 
crianças é um grande desafio, considerando a existência, em 
1980, de 23 milhões de crianças menores de sete anos, das 
quais cerca de 70% sofrem insuficiência de meios essenciais 
para o seu crescimento e desenvolvimento. De início se impõe 
a evidência de que os benefícios da educação pré-escolar 
devem ser estendidos a todas as crianças que deles 
necessitam. Ao critério de justiça individual acrescenta-se o de 
justiça social. É preferível distribuir um pouco para muitos, 
assegurada sua eficácia, em vez de muito para poucos, o que 
acentuaria cada vez mais as desigualdades educacionais. Isso 
não quer dizer, em absoluto, uma educação pobre para 
crianças pobres, ou uma escola de segundo nível para crianças 
dos meios carentes, mas a possibilidade efetiva de oferecer a 
um grande número de crianças um apoio para superar os 
condicionamentos negativos a que estão submetidas (BRASIL, 
1981, p. 6). 

Este programa, a rigor, não atendeu critérios de qualidade, funcionando 

em espaços improvisados e com voluntariado, sem a preocupação com 

profissionais com formação específica e incumbiu o município da função com o 

apoio do Estado e da União. Esta medida gerou descontentamento por parte 

dos gestores, já que cursos não permitiram a abrangência de mais esta 

demanda social, servindo como obstáculo para abarcar a oferta da pré-escola.  

Tanto as redes estaduais quanto a municipal acabaram dispondo esta 

etapa de ensino caso houvesse espaço físico ou condições de atendimento. 

Estas questões foram apresentadas no Programa como desafios aos 

administradores: a) definindo-se prioridades em função da maior necessidade e 

do setor específico de atuação do Ministério da Educação e Cultura; b) 

adotando-se métodos que garantissem atender a um grande número de 

crianças com a necessária eficácia e a um baixo custo, em relação aos 

programas tradicionais; c) contando-se com uma grande mobilização e 

participação das forças comunitárias, como condição de uma verdadeira 

educação, estruturada a partir das expressões da vida cultural das populações.  

Partindo dos desafios postos, assinalamos algumas das contradições 

que os permearam, pois se a intenção do MEC era atender o maior número de 

criança possível, no primeiro item estabelece aos municípios e estados que 

definam prioridades, que neste caso era atender a demanda obrigatória do 

ensino fundamental, desta forma a pré-escola não se concretizaria. O segundo 

e terceiro trabalham com a ideia de quantidade de crianças e não qualidade, 
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pois sugere um atendimento coletivo em espaços possíveis na comunidade 

como sindicatos, clubes, associações, e não necessariamente uma sala de 

aula e em uma escola.  

O Programa, por meio da descentralização, dava aos municípios o 

caráter de incumbência da oferta da pré-escola, por considerá-lo a instância 

administrava local, e que teriam as condições de mapeamento geográfico, 

social, econômico e local:  

Os custos variarão de uma unidade da Federação para outra, 
de um município para outro, em função de uma série de 
variáveis como os níveis de remuneração do pessoal 
envolvido, o número de crianças por professor, a participação 
da família, de monitores e estudantes de 1º e 2º graus, o tipo 
de equipamentos físicos utilizados e de outras características 
mais ou menos próximas das formas nãoconvencionais de 
educação pré-escolar. Devido às variações apontadas, não é 
possível determinar, a priori, o custo médio criança/ano. Sabe-

se, no entanto, que a educação pré-escolar desenvolvida na 
forma convencional é onerosa, tornando-se necessário usar a 
criatividade na aplicação de meios e formas de mais baixo 
custo e que lhe assegurem a qualidade necessária. Seja como 
for, para as metas pretendidas, os recursos previstos no MEC, 
embora muito aumentados com relação aos anos anteriores, 
não são abundantes. Constituem, porém, um grande esforço 
inicial, através do qual o MEC deverá repassar cerca de 3 
bilhões e 200 milhões de cruzeiros, esperando-se que os 
sistemas de ensino concorram com sua parte nesta tarefa 
(BRASIL, 1981, p. 12). 

A citação acima retrata não só a fragilidade econômica do programa 

como a reafirmação de uma concepção dualista de educação, com fins e 

interesses diferenciados. No documento, observamos que é constante a ideia 

de uma educação diferenciada, destacando a necessidade de uma escola que 

atendesse aos interesses da comunidade, das crianças e das condições do 

ambiente local, evidenciado no item 9, “Quanto ás formas”:  

  

1. Utilização, sempre que possível, de espaços físicos 
existentes (da rede escolar estadual e municipal e da 
comunidade, de sindicatos, de clubes, associações e outras 
instituições);  
2. Organização de turmas de crianças, por professor, em 
número maior do que nos jardins de infância tradicionais, sem 
prejuízo do relacionamento educador-criança e das atividades 
pedagógicas;  
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3. Participação da comunidade, por intermédio dos pais, dos 
estudantes, monitores, estagiários e outras pessoas;  
4. Aproveitamento da realidade ecológica próxima da 
criança, como ambiente educativo; de material disponível da 
comunidade, transformando-o em instrumento de trabalho 
educativo; e aproveitamento das expressões culturais do grupo 
social;  
5. Realização, em áreas amplas, de atividades comuns para 
crianças de quatro a seis anos, permitindo opções de acordo 
com os interesses, a estrutura cognitiva e o desenvolvimento 
psicomotor de cada uma;  
6. Ênfase no componente alimentação e nas ações de saúde, 
como necessidades mais imediatas e prementes e em 
atividades físicas e artísticas, conduzindo, sempre, à 
exploração máxima desses recursos como instrumentos do 
desenvolvimento global da personalidade (BRASIL, 1981, p. 
10). 

 

     Diante dos itens citados, podemos inferir algumas contradições para 

análise. Partiremos do segundo item pela abrangência que este implica nos 

demais. A proposta de jardim de infância formulada por Friedrich Froebel 

(1782-1852) com caráter educativo, acabava atendendo aos interesses 

privados, destinado aos filhos da elite, com caráter de escolarização. Enquanto 

a creche e a pré-escola têm origem na década de 1970, com caráter 

compensatório e abrangência assistencialista. 

A instituição pensada para a oferta do jardim de infância apresentava 

uma estrutura com sala de aulas, refeitórios, espaços para pesquisa e 

professores, diferente das creches e pré-escolas, que funcionavam em 

ambientes transitórios, atendidos por voluntários leigos. O uso de matérias 

improvisadas e quanto à preocupação no que concerne ao que fazer com a 

criança matriculada, as atenções estavam voltadas para o assistencialismo, a 

alimentação, saúde, algumas atividades físicas e artísticas que tinham o 

caráter educativo com vistas à subordinação e não à emancipação humana.  

O Programa Nacional de Educação Pré-Escolar tinha como prioridade o 

atendimento aos filhos de família de baixa renda, e como não seria possível 

atender a demanda existente, a preferência era para as crianças de quatro a 

seis anos por estarem mais próximas de serem recebidas pelo sistema de 

ensino, tendo mais independência, facilitando o trabalho dos monitores.  

Na faixa etária de zero a três anos o programa apontava que o 

atendimento deveria ocorrer pelas próprias famílias, ou por instituições ligadas 
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a saúde e a assistência social por meio de programas desenvolvidos pelo 

Ministério da Previdência e Assistência Social, do Trabalho e da Saúde, bem 

como a LBA, pois considerava que o atendimento necessitava atender o 

biológico como a saúde e a alimentação.   

A meta estabelecida era o atendimento de no mínimo 50% por cento da 

demanda existente, cerca de sete milhões de crianças até 1985, e as 

estratégias para o atendimento a pré-escola foram conduzidas por meio da 

SEPS/SDE/COEPRE e do MOBRAL – Movimento Brasileiro de Alfabetização. 

A participação do MOBRAL, que em seu preâmbulo objetivava a 

alfabetização de jovens e adultos, integrou-se ao Programa Nacional de 

Educação Pré-escolar e foi responsável pelo atendimento da demanda das 

crianças de zero a seis anos de idade.  

O treinamento aos envolvidos na educação pré-escolar era pautado em 

documentos elaborados pelo programa, como os cadernos “Temas para 

Reflexão”, o livro “Vivendo a Pré-Escola” e a revista “Criança”. O material era 

produzido seguindo as Diretrizes do MEC de 1980. Na citação abaixo podemos 

observar a abordagem presente em um dos documentos: 

O primeiro documento, Vivendo a pré-escola, foi lançado em 
1982, com o objetivo de facilitar o dia-a-dia das pessoas que 
atuassem com crianças menores de 6 anos, definidas aqui 
como “monitores”. O documento é subdividido da seguinte 
forma: I - A criança e seu desen­volvimento; II - O monitor e as 
crianças; III - O monitor e as famílias; IV - Dinâmica de trabalho 
do monitor; V - Atividades na pré-escola; VI - Materiais e VII - 
Algumas técnicas de desenho, pintura, recorte, colagem e 
modelagem. A linguagem utilizada no manual é simples e de 
fácil entendimento. É dispensada maior atenção ao tema 
referente ao desenvolvimento infantil, não ficando claro qual 
quadro teórico ser­ve de base para o mesmo, sendo citados 
conceitos de Celèstin Freinet, Jean Piaget, Paulo Freire e 
Constance Kamii (ARCE, 2008, p. 385). 

 Arce (2008) realiza uma abordagem sistêmica deste manual, trazendo à 

tona as intenções políticas, econômicas e ideológicas que permeavam o 

período da ditadura militar e suas nuances na educação, em específico na 

Educação Infantil, até os dias atuais. 

 A autora expõe que a abordagem ao desenvolvimento, se apresenta 

como “algo linear” voltado para o biológico e para a afetividade, naturalizando o 
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desenvolvimento e estabelecendo um parâmetro, um modelo de formação e de 

avaliação que gera exclusão e limitação no desenvolvimento da criança.  Ao 

chamar a comunidade, não à chama para discutir, mas para atuar no 

atendimento a criança, que resulta em trabalho realizado por leigos e ainda 

sem continuidade.   

De acordo com Arce (2008), a Revista Criança, publicada em 1982, foi 

veículo importante na difusão das propostas pedagógicas para a infância e era 

enviada aos monitores como material de apoio. Apresentava artigos sobre 

saúde, prevenção de endemias, orientação à família, sugestão de atividades e 

material. Não havia rigor teórico e sequer apresentava bibliografias. A 

publicação foi mantida pelo Mobral até 1986, após isso ficou a cargo da 

Secretaria de Ensino Básico. A publicação se mantém até os dias atuais. A 

ilustração a seguir é dos primeiros exemplares do informativo: 

                        Fotografia 2 – Capa de exemplar Revista Criança – MOBRAL – 1982. 

 
                        Fonte:<http://mlb-s2-p.mlstatic.com/livro-antigos-do-mobral-crianca-198> 

 

O programa MOBRAL instituído em 1967, previa um sistema de 

supervisão, que recolhia dados levantados para averiguar a demanda e se 

necessário buscava apoio financeiro, fator que demonstrava ainda mais a 

fragilidade da ação, que já em andamento, necessitava improvisar e usar a 

“criatividade” para mantê-la, pois os recursos ainda seriam previstos. Por fim, o 

Plano de Ação era a última etapa do programa que definia as funções nas 

esferas Federal, Estadual e Municipal.  Concordamos com as considerações de 

Arce (2008) sobre o que o MOBRAL representou na educação pré-escolar: 

http://mlb-s2-p.mlstatic.com/livro-antigos-do-mobral-crianca-198
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A expansão do atendimento pré-escolar realizado pelo 
MOBRAL funcionou para o regime militar no rol das políticas 
destinadas aos carentes como um paliativo ideológico eficaz. A 
educação pré-escolar foi encarada como a grande panacéia, a 
única saída para os problemas decorrentes do baixo nível de 
renda de pais e crianças, que tanto prejudicavam o processo 
educacional. Salvar-se-ia a escola com atendimento às 
crianças pequenas, preparando-as para a primeira sé­rie e 
compensando suas inúmeras carências. Assim, as chances de 
sucesso individuais aumentariam e, portanto, a superação da 
condição de pobreza tornar-se-ia real. O regime, no ápice de 
sua crise, debate-se para recompor a hegemonia, o controle 
social, e utiliza-se, para tanto, da educação, entre todos os 
níveis, em especial o pré-escolar. Infelizmente, as práticas 
cristalizadas pelo MOBRAL não passaram impunes pela 
história da educação de crianças menores de seis anos, 
porque referendaram o oferecimento de um atendimento de 
baixa qualidade, feito de qualquer jeito para as camadas 
populares, em detrimento da democratização da educação 
ofertada nesse nível às elites brasileiras, desde o século XIX 
(ARCE, 2008, p, 239).  

O período da Nova República, a partir de 1985, foi assumindo o 

compromisso de mudar a vida política, econômica e social do país, para isso 

formulou-se o I Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova República. Este 

plano de reformas visava o crescimento econômico e o combate à pobreza: 

A Nova República instaurou-se em período marcado pela crise 
econômica e por profundas carências sociais. Cerca de 68 
milhões de brasileiros pertencem a famílias com renda inferior 
a três salários mínimos. Mas de 18 milhões de trabalhadores 
ganham menos de um salário mínimo (BRASIL, 1986).  

Apresentava ainda, outros dados que colocavam a criança carente de 

até seis anos, como as mais atingidas pelas mazelas, cerca de dois milhões, e 

as ações deste plano preconizavam, como principal diretriz, que a criança 

deveria ter uma estrutura familiar que lhe assegurasse “[...] num primeiro 

momento e simultaneamente, sobrevivência biológica e crescimento harmônico 

na família [...]” (BRASIL, 1986).  

Neste período não se apresentavam ações muito concretas para a oferta 

de ensino às crianças menores de seis anos, apenas diretivas de necessidade 

do atendimento, por exemplo, no que concerne aos assuntos referentes à 

condição da mulher como “[...] promover a instalação de serviços sociais 

básicos, tais como creches e unidades de acompanhamento de crianças até 
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seis anos, complementos indispensáveis do direito do trabalho e da função 

social da maternidade” (BRASIL, 1986).  

A rigor, o Estado não apresentava uma política definida para a educação 

infantil, especificamente em 1987 com a extinção da Coordenação de 

Educação Pré-Escolar - COEPRE e o Programa Pré-Escolar passaram a ser 

coordenado pela Secretaria de Ensino Básico do Ministério da Educação e 

Cultura.  

Neste cenário a Constituição de 1988 foi o documento que apresentou a 

educação de forma mais abrangente e relevante, atribuindo a função também 

ao Estado, isso no Art. 205 – “A educação, direito de todos e dever do Estado e 

da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação”.  

Evidenciando no Art. 208, a Educação Infantil em suas especificidades e 

como dever do Estado, possibilitou emergir discussões acerca da filantropia do 

assistencialismo e a pressão ao poder público para cumprimento do 

estabelecido.  

 A contradição aqui se apresenta no fortalecimento da ideologia 

assistencialista e nas propostas dualistas da precarização de ensino que 

continuam no cenário educacional apregoado pelas políticas neoliberais com 

cunho compensatório.  

Se a Constituição de 1988 apresentou a educação e a infância de forma 

mais abrangente, ela trouxe em seu bojo outras medidas que visavam ampliar 

a proteção à infância, entre estes, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA, Lei federal 8069/90), formulado em 1990, além de outros direitos, o 

atendimento a criança até os seis anos o atendimento em creches e pré-

escolas garantidas pelo Estado, e a Comissão Nacional de Educação Infantil 

(CNEI), que encaminhou algumas ações no período anterior a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9394/96. 

De acordo com dados do MEC, no período que compreende os anos de 

1979 a 1989, as matrículas relacionadas à Educação Infantil triplicaram. No 

entanto, os índices apresentavam oscilações em detrimento da ausência de 
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uma política clara e diretiva para a etapa, e que gerava a instabilidade nos 

índices.   

Em 1990 foi aprovada pela Conferência Mundial sobre Educação para 

Todos em Jomtien, Tailândia, a Declaração Mundial sobre Educação para 

Todos, financiada pela Organização das Ações Unidas para a Educação 

(UNESCO); o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF); o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); e o Banco 

Mundial (BID).  Era consenso buscar ações para satisfazer as necessidades 

básicas de aprendizagem, e questionavam que mesmo com a definição clara 

sobre o direito a educação presente na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos os índices ainda eram alarmantes, a citar: 

[...] mais de 100 milhões de crianças, das quais pelo menos 60 
milhões são meninas, não têm acesso ao ensino primário; mais 
de 100 milhões de crianças e incontáveis adultos não 
conseguem concluir o ciclo básico, e outros milhões, apesar de 
concluí-lo, não conseguem adquirir conhecimentos e 
habilidades essenciais (UNICEF, 2001, p.2).   

Neste panorama foram apresentadas as dificuldades que muitos países 

enfrentavam com o aumento da dívida, o aumento da população, o 

distanciamento social das classes, a mortalidade infantil e a ideia de que a 

educação poderia ser o meio de reverter as mazelas, concepção que atendia 

aos interesses da classe dominante. Quanto a isso concordamos com Saviani:  

Escolarizar todos os homens era condição para converter os 
servos em cidadão, era condição para que esses cidadãos 
participassem do processo político, e, participando do processo 
político, eles consolidariam a ordem democrática, democracia 
burguesa, é obvio, mas o papel político da escola estava aí 
muito claro. A escola era proposta como condição para a 
consolidação da ordem democrática (SAVIANI, 2009, p. 37).  

No Brasil, movidos pela pelas discussões acerca da Conferência, o 

Ministério da Educação e do Desporto, em conjunto com a UNDIME, CONSED 

e entidades governamentais, elaborou o Plano Decenal de Educação Para 

Todos. Como estratégia, foi realizada a Semana Nacional de Educação para 

Todos, onde foram discutidas questões da política da educação básica e que 

serviram como base para o Plano Decenal e veiculou pontos para os debates 
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acerca da elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), Lei 9394/96, que já mencionamos.  

No âmbito da Educação Infantil, o Plano Decenal assinalava a oferta de 

ensino para as crianças de quatro a seis anos de idade, principalmente as de 

famílias de baixa renda, e que estava garantida apenas a um terço desta 

população. Desta forma apresentava em seus Objetivos Gerais de 

Desenvolvimento da Educação Básica a necessidade de fortalecer as redes de 

educação infantil. Suas metas visavam atender cerca de 3,2 milhões de 

crianças até 2003 assim como atribuía ao atendimento da educação infantil um 

impacto sobre a educação fundamental, e propôs intensificar as ações, pois 

compreendia que: 

Expansão e melhoria da Educação Infantil. Considerando que a 
Educação Infantil é a primeira etapa do processo educativo e 
integrante da Educação Básica, o MEC vem desenvolvendo 
ações de articulação com os sistemas de ensino e outros 
órgãos envolvidos no atendimento das crianças de zero a seis 
anos, visando à definição e execução de estratégias de 
expansão e melhoria da qualidade deste segmento da 
educação. Destacam-se, como ações prioritárias na área, o 
desenvolvimento de propostas pedagógicas e curriculares para 
a educação nessa faixa etária e a implementação de ações de 
formação inicial e continuada de profissionais que nela atuam. 
Constitui preocupação especial a promoção da função 
educativa da creche (crianças até quatro anos), segmento que 
tem se caracterizado por atendimento predominantemente 
assistencial, deficitário no aspecto pedagógico. A atuação do 
Ministério na área da Educação Infantil, em articulação com os 
órgãos executores, visa a favorecer o desenvolvimento infantil, 
nos aspectos físico, motor, emocional, intelectual e social; 
promover a ampliação das experiências e conhecimentos da 
criança pequena; e contribuir para que sua interação e 
convivência na sociedade sejam produtivas e marcadas pelos 
valores de solidariedade, liberdade, cooperação e respeito 
(BRASIL, 1993, p. 62). 

O plano decenal suscitou a elaboração da Política Nacional De 

Educação Infantil, documento elaborado pelo MEC com a representação de 

vários segmentos da sociedade, considerando o conhecimento dos envolvidos 

nesse processo. Em suas diretrizes gerais o documento apresenta que: 

1. A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica e 
destina-se à criança de zero a seis anos de idade, não sendo 



61 

 

 

 

obrigatória, mas um direito a que o Estado tem obrigação de 
atender. 2. As instituições que oferecem Educação Infantil, 
integrantes dos Sistemas de Ensino, são as creches e as pré-
escolas, dividindo-se a clientela entre elas pelo critério 
exclusivo da faixa etária (zero a três anos na creche e quatro a 
seis na pré-escola). 3. A Educação Infantil é oferecida para, em 
complementação à ação da família, proporcionar condições 
adequadas de desenvolvimento físico, emocional, cognitivo e 
social da criança e promover a ampliação de suas experiências 
e conhecimentos, estimulando seu interesse pelo processo de 
transformação da natureza e pela convivência em sociedade. 
4. As ações de educação, na creche e na pré-escola, devem 
ser complementadas pelas de saúde e assistência, realizadas 
de forma articulada com os setores competentes. 5. O currículo 
da Educação Infantil deve levar em conta, na sua concepção e 
administração, o grau de desenvolvimento da criança, a 
diversidade social e cultural das populações infantis e os 
conhecimentos que se pretendam universalizar. 6. Os 
profissionais de Educação Infantil devem ser formados em 
cursos de nível médio ou superior, que contemplem conteúdos 
específicos relativos a essa etapa da educação. 7. As crianças 
com necessidades especiais devem, sempre que possível, ser 
atendidas na rede regular de creches e pré-escolas (BRASIL, 
1994, p.15-16). 

Neste ponto entendemos que há um avanço considerável em trazer à 

tona a função da educação infantil enquanto educar e cuidar como direito, 

definição da faixa etária destinada ao atendimento à formação específica do 

profissional que irá atuar com esta criança. 

A definição do que ensinar se apresentava, na forma de diretrizes 

pedagógicas apontando para uma proposta pedagógica que atenta às 

especificidades da infância, definindo a mesma como um sujeito social e 

histórico capaz de “[...] ampliar seus conhecimentos e experiências e de 

alcançar progressivos graus de autonomia frente às condições de seu meio” 

(BRASIL, 1994).  

O documento indicava também, em suas diretrizes para uma política de 

recursos humanos, que para atuar na educação infantil, era imprescindível um 

profissional com formação específica e com direitos trabalhistas assegurados, 

um avanço, considerando a informalidade com que até então ocorria, sendo 

que os programas previam pessoas leigas da própria comunidade para realizar 

tal função. Apresentava linhas gerais de uma formação inicial bem como 

sequencial para atender os propósitos da concepção. 
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Apesar das intenções estarem postas, o “jogo de empurra” continuava, e 

foi direcionado aos Municípios o atendimento a mais esta demanda:  

O estabelecimento das metas e estratégias de Educação 
Infantil, no âmbito nacional, exige que acordos sejam firmados 
entre os órgãos envolvidos, cabendo ao MEC o papel 
coordenador. Deve-se levar em consideração a atribuição legal 
de competências e os movimentos que vêm ocorrendo na área, 
em especial a crescente tendência de os municípios 
assumirem a demanda deste segmento educacional. Esta 
tendência é reconhecida e fortalecida nos dispositivos legais 
expressos na Constituição e nos projetos de LDB. Embora seja 
almejada a universalização do atendimento de educação 
infantil, as profundas desigualdades sociais e as limitações 
impostas pela situação econômica do País, exigem que, no 
estabelecimento de metas de curto e médio prazos, 
considerem-se prioritários os segmentos mais carentes da 
população (BRASIL, 1994, p.18). 

Com a intenção de um atendimento de massa, a proposta de 

descentralização do atendimento incumbiu aos municípios, em regime de 

colaboração com o Estado e a União, a oferta da Educação Infantil, no aspecto 

formal e não formal competência esta que gerou instabilidade tanto nos 

aspectos financeiro, pedagógico, humano e físico. Os municípios alegavam que 

não apresentavam estrutura para abarcar a demanda, e novamente os 

percalços inviabilizaram a universalização.  

Considerando que este é um período em que a economia estava 

dependente dos financiamentos internacionais, os projetos e programas se 

apresentaram e se mobilizaram para a elaboração de políticas que 

apresentassem índices para responder aos interesses do sistema nesta nova 

metodologia da produção: 

As pretensões educacionais para o país continuavam em vigor 
e materializaram-se no amplo processo de discussão do novo 
Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
que se iniciou entre 1988 e 1989. Assim, na correlação de 
forças que se imprimiram ao longo do processo de tramitação 
dessa Lei, diferentes interesses se interpuseram e redefiniram 
os rumos a ser seguidos pela educação. Entretanto, 
direcionadas pelo vigor do contexto do neoliberalismo, pela 
redefinição do papel do Estado e pelo monitoramento das 
agências de financiamento internacionais, as proposições para 
a área educacional foram delineadas e implementadas no 
corpo da LDBEN (BRASIL, 1996). Amparado nas novas 
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tendências que o processo de modernização impunha ao país, 
o ideário orientado para o mercado, produção e consumo, é 
incorporado à proposta educacional, que: [...] exigiria da 
educação a definição de novo papel para a escola e um novo 
padrão de gestão educacional, em que a racionalidade e os 
critérios de mercado passassem a construir novos referenciais 
de competências administrativas e pedagógicas para as 
escolas e os sistemas de ensino (ARELARO, 2000, apud 
CASCAVEL, 2008, p.28). 

A partir de 1990 o neoliberalismo trazia em sua gênese uma política de 

intervenção mínima, que se apresenta com ideais de liberdade e autonomia, 

entendendo a função da educação como meio para preparar as pessoas para 

a expansão do mercado, assegurando a competitividade para o avanço da 

riqueza individual atendendo a interesses privados, e atribuindo ao sujeito a 

sua capacidade de ascensão, estimulando a competição e consequentemente 

à produtividade.  

A dimensão desta teoria subtrai do Estado a responsabilidade frente as 

desigualdades sociais, culpabilizando o indivíduo pela sua mazela, e que 

tentem viver dignamente dentro dos limites que a sua capacidade permite.  

 A escola respondia a estes interesses, considerando que sua principal 

função neste modelo era manter a ordem e os interesses vigentes, sendo 

instrumento de discriminação e exclusão social, reforçando um modelo de 

sociedade antagônica. Ocorre que pela simplificação das medidas os 

objetivos buscados não se concretizaram, considerando que: 

A referida escola, além de não conseguir realizar seu 
desiderato de universalização (nem todos nela ingressavam e 
mesmo os que ingressavam nem sempre eram bem-
sucedidos), ainda teve de curvar-se ante o fato de que nem 
todos os bem-sucedidos se ajustavam ao tipo de sociedade 
que se queria consolidar. Começaram, então, a se avolumar as 
críticas a essa teoria da educação e a essa escola que passa a 
ser chamada de escola tradicional (SAVIANI, 2009, p.6). 

Com esta nova compreensão consolidou-se a concepção de que os 

homens não são em sua essência iguais e as diferenças precisam ser 

respeitadas, pois há aqueles que demoram mais para aprender. No geral os 

pobres, e aqueles que são dotados de maior inteligência, no geral os 

abastados, há os que têm condições de liderar e os que nascem para serem 
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liderados, desta forma era necessário pensar um ensino que atendesse os 

diferentes interesses.  

A nova tendência centrou-se em uma visão renovadora de ensino em 

que o aluno será o precursor de sua aprendizagem, seus interesses são o eixo 

do trabalho do professor que irá auxiliá-lo na construção de seus próprios 

conhecimentos na atividade prática que permeará o processo. Logo, uma 

pedagogia que reduz o processo educativo, visto que não é mais o 

conhecimento cientifico que está em foco e sim o conhecimento cotidiano, 

simplificava a função da escola e legitimava as desigualdades sociais, justifica 

a existência do dominador e do dominado.  Consideramos que:  

Um aspecto comum a essas pedagogias é a ausência da 
perspectiva de superação da sociedade capitalista e, por 
consequência, uma concepção idealista das relações entre 
educação e sociedade. Mesmo que nos trabalhos de alguns 
defensores dessas pedagogias existam momentos de crítica a 
certos aspectos da sociedade capitalista como, por exemplo, 
às políticas neoliberais em educação, tais críticas acabam 
sendo neutralizadas pela crença na possibilidade de resolução 
dos problemas sociais sem necessidade de superação radical 
da atual forma de organização da sociedade, a qual tem como 
centro dinâmico a lógica do capital. Como, porém, os 
problemas sociais mostram-se cada vez mais agudos, a 
solução ilusória à qual aderem essas pedagogias é a da visão 
idealista de educação (DUARTE, 2008, p. 1).  

Neste cenário a Educação Infantil é reconhecida como a primeira etapa 

da educação básica pela LDB e como direito das crianças de 0 a 6 anos. 

Apresenta-se como orientação curricular nacional o RCNEI - Referencial 

Curricular Nacional para a Educação Infantil e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil. 

2.2.1. Movimentos sociais na expansão da Educação Infantil 

A historiografia desvela que os movimentos sociais exerceram papel 

preponderante nas conquistas para a redemocratização política e social do 

país. O cenário de opressão criado pela ditadura militar nos anos de 1970 foi 

marcado pela resistência da população que desencadeou o fortalecimento dos 

movimentos sociais na luta pela democratização das políticas públicas:  
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Se os movimentos sociais vivenciaram sob o regime militar 
inúmeras formas de repressão, perseguição, lideranças presas, 
torturadas e desaparecias pelo regime, foi neste período que 
também surgiram grandes mobilizações, protestos e lutas 
contra a ditadura, sendo que o movimento sindical, 
principalmente o localizado na região do AC, fundamental para 
contestar a ordem e a superexploração que estavam 
vivenciando os trabalhadores no chão da fábrica (BATISTA, 
2012, p. 473-474).  

Entre as décadas de 1970 a 1980 as lutas de classes no Brasil 

ganharam espaço preponderante para a redemocratização e muitos 

movimentos envolvendo a classe trabalhadora vêm à tona. 

Apresentaremos aqui, em específico, os movimentos que se destacaram 

diretamente nas lutas pela educação. O Movimento de Oposição Aberta dos 

Professores (MOAP) pleiteava melhores condições salariais e de trabalho e 

refletia interesses gerais de todos os trabalhadores, por meio de seus 

sindicatos, associações e comissões.  

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), pensando em 

seus filhos, trazia em seu plano a educação e que esta deveria atender os seus 

interesses de classe.   

O Movimento de Lutas por Creches, o Movimento Feminista, movidos 

pela inserção da mulher no mercado de trabalho, em razão do 

depauperamento e da pobreza extrema que fazia com que esta fosse à luta 

para modificar a condição de miséria e a busca por um espaço, no caso as 

creches públicas, para deixarem seus filhos e desempenharem o seu trabalho.  

O Fórum Nacional de Defesa da Escola Pública, constituído no de 1987, 

e o Movimento em Defesa da Escola Pública em 1988, se destacaram, pois 

ambos traziam em seu preâmbulo a luta pela redemocratização da educação. 

Estes e outros movimentos apresentaram em suas reivindicações os seus 

interesses frente a um quadro de contradições econômicas e sociais criadas 

pelo capitalismo.  

Apesar das reivindicações pela escola pública como uma necessidade 

social, as lutas não foram suficientes para a efetivação plena desta. Vários 

fatores impossibilitaram a expansão das instituições escolares. Pois de acordo 

com Alves (2006): 
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[...] o capital, na fase competitiva do capitalismo, sempre se 
moveu pela necessidade de reproduzir predominantemente a 
riqueza social, isto é, pela necessidade de reproduzir o próprio 
capital. Essa motivação dá sentido ás burlas dos capitalistas na 
aplicação dos dispositivos da legislação social que ia sendo 
produzida em meios as lutas (ALVES, 2006, p.137). 

Podemos inferir que por meio da legislação o Estado foi atendendo aos 

interesses do capital, e na ampliação das tensões de classes, os trabalhadores 

criaram condições e meios para a superação do sistema que os oprime, aqui 

demonstradas através dos movimentos sociais, que pressionam por mudanças 

e melhores condições de vida e de trabalho. Constatamos que o Estado atua 

como instância que regula as tensões e mantém sob controle os conflitos de 

classe. O que nos permite inferir que os movimentos, apesar dos limites 

impostos, são espaços legítimos de luta, que podem contribuir com a 

consciência de classe. 

2.3. Educação Infantil no Paraná  

Para abordar a educação infantil no Estado do Paraná, apresentaremos 

em linhas gerais o seu histórico. No âmbito da educação, especificamente da 

educação infantil, as discussões se apresentaram no momento em que o 

Paraná, em 1889, se tornou Estado.  Ao discutir a educação infantil, a principal 

preocupação se assentava na atenção as crianças pobres: 

A discussão sobre a Educação Infantil iniciou-se quando o 
Paraná deixou de pertencer à 5ª Comarca de São Paulo para 
se transformar num estado gerador de seus próprios recursos. 
A história da Educação Infantil está, assim, ligada às questões 
políticas, econômicas e sociais do Paraná. As transformações 
ocorridas na metade do século XIX introduziram modificações 
na estrutura econômica e social do país, segundo Ribeiro 
(1979), afetando não somente o mercado interno e estimulando 
o processo de urbanização dos centros mais expressivos do 
Império, mas também agitando o mundo intelectual (LARA, 
2006, p.213). 

No Paraná o primeiro jardim de infância foi concretizado, por iniciativa da 

professora Emilia Ericksen. Tinha caráter privado e apesar de não ser 

oficializado foi um passo importante. Esta professora trazia em seu referencial 

pedagógico as ideais de Frederik Froebel. 
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De forma oficial, ao final de 1906, foi inaugurada a primeira “Escola 

Jardim da Infância” em Curitiba em anexo ao Ginásio Paranaense, direcionado 

pela professora Maria Francisca de Miranda. Como houve a aceitação da 

população em 1911 ocorreu o segundo jardim de infância inaugurado no 

estado, intitulado inicialmente “Jardim da Rua Silva Jardim” e mais tarde 

“Jardim da Infância Emília Ericksen”, em referência a primeira experiência de 

oferta do atendimento do Primeiro Jardim de infância. 

Nos anos que se seguiram foram criados jardins de infância em outros 

municípios do Paraná, e mesmo com a falta de professores e estrutura, as 

matrículas avançaram. Foram criados jardins de infância em Paranaguá e 

Ponta Grossa (1915).  No ano de 1927, com intuito de discutir os problemas 

educacionais aconteceu a I Conferência Nacional da Educação no Estado do 

Paraná. Lara (2006) mensura que:  

Nesse período, existiam 14 jardins de infância mantidos pelo 
Estado e 19 por particulares e escola maternal. No ano de 
1940, houve um crescimento na demanda escolar devido à 
migração, particularmente de mineiros e paulistas que vinham 
para o Estado em busca de melhores condições de vida. Nesse 
mesmo ano, a Diretoria Geral da Educação organizou um 
regimento interno e um programa para os grupos escolares do 
Estado (LARA, 2006, p. 218).  

Dentre as preocupações com a educação pré-escolar, estavam tanto as 

do âmbito de orientações pedagógicas como a organização do espaço.  

Concomitante a isso havia uma compreensão da sociedade da 

importância do atendimento aos pequenos, muita crítica por parte da população 

e da imprensa, pois destacavam que a oferta era limitada a um pequeno 

número de crianças. Em dez anos apenas quatro instituições desta natureza 

foram efetivadas, sendo duas em Curitiba, uma em Ponta Grossa e outra em 

Paranaguá.  

Ao final do século XIX, ainda que existissem iniciativas de instituições 

destinadas ao atendimento à criança no Paraná, somente na segunda metade 

do XX que as creches e pré-escolas apresentam uma expansão, embora não 

significativa a ponto de reverter o quadro de exclusão da população a 

atendimentos educacionais, considerando que neste momento sequer era 

garantido a universalização do ensino fundamental.   
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Em relação à dimensão da oferta da pré-escola no Paraná em análise a 

Estatística do IBGE (1974), observamos que, em 1970 tivemos 11.453 alunos 

matriculados e destas, zero matriculado na instância Federal, 4.370 - Estadual 

1000 - Municipal e 6.083 - Particular. E em 1980, tivemos 56.264 alunos 

matriculados, destes, 280 na instância Federal, 12.675 na Estadual, 6.930 na 

Municipal e 36.3776 na Particular.  Em 1992, totalizamos 158.515 matrículas, 

destas, 685 na instância Federal, 29.459 na Estadual, 74.984 na Municipal e 

53.387 na instância Particular. Já em 1999, avançamos para 209.468 

matrículas destas, 26 na instância Federal, 4.433 na Estadual, 149.935 na 

Municipal e 62.695 na Particular. A variação dos números nas instâncias de 

atendimento ocorreu por diferentes fatores, no geral estava veiculada às 

propostas políticas, econômicas e ideológicas de cada período, bem como a 

pressão dos movimentos sociais (IBGE, 1974). 

Dos fatores que influenciaram o aumento da demanda crescente de 

matrículas, podemos apresentar o aumento populacional nos centros urbanos 

decorrente da modernização conservadora da agricultura (que gerou a 

exclusão do pequeno produtor) e da integração com a indústria e ao mercado 

internacional.  

No que tange aos números mencionados, podemos observar a 

crescente demanda de atendimento na esfera municipal, que ocorreu pelo 

processo de municipalização, originado de uma política de descentralização, do 

regime de colaboração e da criação do FUNDEF- Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental, subvinculação no orçamento da 

educação, destinado ao ensino fundamental, embora o atendimento ao ensino 

do pré-escolar também estava direcionado ao município os recursos a esta 

etapa, estavam vinculados aos programas do governo federal e organismos 

internacionais.   

No âmbito pedagógico, a LDB 93/94/96, tornou facultativo aos 

municípios a constituição de seus sistemas, no Paraná de acordo com 

documento “Orientações para (Re) elaboração, Implementação e Avaliação de 

Proposta Pedagógica na Educação Infantil” (2006), até o ano de 2006, a 

maioria dos municípios ainda estava atrelada ao Sistema Estadual de Ensino, o 

qual tem a responsabilidade da regulamentação e supervisão das Instituições 
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de Educação Infantil e funciona como um regime de colaboração. Este 

documento menciona que:  

Um levantamento realizado junto aos municípios revelou que o 
processo de integração das instituições de educação infantil 
aos sistemas de ensino tem-se efetivado de forma lenta e 
gradativa, o que indica que grande parte das IEIs permanece 
vinculada apenas às Secretarias da Assistência Social. Esse 
contexto denota que estamos vivenciando no Paraná um 
período de transição que requer ações compartilhadas em 
regime de colaboração, entre Estado e municípios (PARANÁ, 
2006, p. 9). 

No aspecto pedagógico, a Secretaria de Estado da Educação, entre os 

anos 1980 e 1990, apresentou como proposta o Currículo Básico para a Escola 

Pública do Estado do Paraná, este direciona as diretrizes educacionais desde a 

pré-escola até a 8ª série do Ensino Fundamental.  

Para a Educação Infantil foi um passo importante na compreensão tanto 

do desenvolvimento da criança como na função da escola. Este documento 

assumiu uma concepção teórica pautada no materialismo histórico dialético. 

Este pressuposto teórico trouxe em seu bojo uma mudança considerável na 

pré-escola: 

Para que, de fato, se construa uma pré-escola que expresse o 
avanço histórico possibilitado pelo desenvolvimento das forças 
produtivas, é necessário superar a dicotomia entre educação e 
política, entendendo que as condições que viabilizarão a escola 
necessária devem ser conquistadas pela sociedade como um 
todo. Então, o primeiro pressuposto para que este caminho se 
efetive é a compreensão da totalidade histórica e a necessária 
articulação das reivindicações educacionais com os demais 
movimentos sociais em direção à superação das atuais 
relações sociais (PARANÁ, 1990, p. 23). 

O documento apresenta a pré-escola como historicamente necessária, e 

avança no sentido do desenvolvimento pedagógico, superando a ideia de que a 

escola é espaço apenas para a socialização, afirmando-a como espaço 

específico para a escolarização e que a humanização acontece por meio do 

conhecimento. Apresenta um posicionamento claro quanto ao conteúdo a ser 

ensinado e a metodologia que rompeu com o posicionamento teórico de grupos 

de estudiosos com a concepção neoliberal de educação.  
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A nova LDB, que determinou a União a tarefa de estabelecer a 

competência bem como as diretrizes para o Ensino Fundamental, Ensino 

Médio, e a Educação Infantil, a CEB - Câmara de Educação Básica, do CNE – 

Conselho Nacional de Educação, através da Resolução Nº 1, de 7 de abril de 

1999. Ela define as Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação, que no 

Paraná, foi regulamentada pela Deliberação Nº 003/99 e estabeleceu as 

normas para a Educação Infantil no Sistema Estadual do Paraná e por meio da 

Deliberação 014/99 e da indicação de 04/99 o Conselho Estadual publicou 

indicadores para que os municípios elaborassem as propostas pedagógicas de 

sés estabelecimentos. Por meio da Deliberação 02/2005 o Estado do Paraná 

definiu as normas e princípios para a Educação Infantil atribuindo aos 

municípios à função de criar suas propostas de ensino seguindo o sistema ao 

quais estes estavam atrelados.  

 A abordagem desse capitulo objetivou-se para ilustrar como se deu a 

estruturação da Educação Infantil no Brasil e no Paraná, para que possamos 

abordar os fatores que permearam a consolidação da Educação Infantil no 

município de Cascavel, a ser apresentada no capítulo III, considerando a 

premissa de que a totalidade exerce influencias no contexto geral não só da 

educação como da organização da sociedade.  
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CAPÍTULO III 

A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL EM CASCAVEL:  DO 

ASSISTENCIALISMO AO PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO  

Nosso objetivo neste capítulo é compreender como ocorreu à 

constituição histórica da Educação Infantil em Cascavel frente às questões 

sociais e políticas considerando a passagem da concepção assistencialista ao 

processo de escolarização entre os anos de 1970 a 1990. 

Considerando a escassa produção sobre a educação infantil local desse 

período, buscamos nas fontes primárias como Projeto Político Pedagógico e 

Regimentos Escolares de Escolas e Centros de Educação Infantil da Rede 

Municipal e Estadual, fotos do Museu de Imagem e do Som e acervo 

jornalístico da época, presentes na Biblioteca Pública Municipal de Cascavel, 

arquivos da Secretaria de Educação e Núcleo Regional de Ensino, fotos, 

cadernos e exposição de professores e alunos do período. Também realizamos 

a pesquisa em fontes bibliográficas produzidas na região sobre a educação em 

Cascavel, dados do IBGE, Leis e Decretos entre outros documentos.  

Faremos também uma breve exposição do processo de formação dos 

profissionais que atuaram na Educação Infantil, seu percurso e apontamentos 

da condição atual. Explicitaremos o processo de formação continuada, 

oferecido pelo município, seus objetivos em momentos históricos diferentes.  

Apontaremos o processo de direcionamento pedagógico, no que 

concerne a currículo, referente ao período pesquisado bem como do 

documento que direciona os trabalhos na atualidade.  

Os encaminhamentos dados nos capítulos anteriores terão relevância 

para a efetivação deste por historicizarmos no âmbito da regionalidade e pelo 

método ao qual nos propomos a pesquisar, pois não há como tratar de um fato 

de forma isolada. A concepção de educação nesta pesquisa está sendo 

pensada como uma prática social, uma atividade humana e histórica que se 

define nos múltiplos espaços da sociedade. 

Ao estudarmos a Educação infantil e sua constituição em Cascavel, 

percebemos que ocorreu uma variação na nomenclatura utiliza na definição 

desta etapa de ensino. Desta forma, consideramos necessário esclarecer como 
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se organizou no passar dos anos. A terminologia Creches apresentou-se até o 

ano de 2002, quando pelo Decreto Municipal 5.166/02 passaram a 

denominação de Centros de Educação Infantil – CEI pela SEMED.  Ao serem 

reconhecidas pela Secretaria do Estado da Educação – SEED, as referidas 

instituições foram denominadas Centros Municipais de Educação Infantil - 

CMEI.   

3.1.  Breve histórico de Cascavel  

O município de Cascavel está situado na região Oeste do Estado do 

Paraná, a aproximados 491 quilômetros de Curitiba. É considerado um polo 

estratégico do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, por ser região de 

fronteira com o Paraguai e Argentina. Traz em seu preâmbulo uma história de 

desbravamento, exploração e interesses econômicos de grupos que se 

constituíram por meio de muitos conflitos: 

Como a ocupação e colonização da região Oeste do Paraná 
ocorreram, exceto em alguns pontos esparsos da região, após 
1930 e a colonização propriamente dita a partir do final da 
Segunda Guerra Mundial, consolidando-se nas décadas de 
1950 e 1960, a escola da região Oeste do Paraná foi 
constituída no contexto amplo do desenvolvimento das forças 
produtivas nacionais, da divisão do trabalho determinado pelo 
modelo econômico urbano-industrial capitalista, da 
modernização do Estado e de seus serviços e da definição das 
classes sociais nas relações de produção (EMER, 2012, p. 34).  

Foi na década de 1970 que ocorreu a ampliação da oferta da educação 

na Região Oeste e em Cascavel impulsionado pelo processo de urbanização. 

Podemos caracterizar este período como sendo modelo nacional-

desenvolvimentista fundado na industrialização. 

 A instância educacional estava atrelada a este modelo de 

desenvolvimento, que entre outros fatores, desencadeou o êxodo rural e 

frentes migratórias.  

Sem perder de vista o pressuposto de que a escola é parte integrante do 

processo histórico e é gerada no interior da formação social, no Paraná, a 

primitiva escola espelhava as relações sociais impostas pela oligarquia 

campeira que detinha a hegemonia política no período provincial, conforme 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Mercosul
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Emer (1991, p.36), “Após o término do ciclo econômico do comércio de gado e 

muares para a Feira de Sorocaba, desenvolveu-se o ciclo da erva-mate, como 

atividade básica da economia paranaense”. 

Até 1930, época em que a economia do mate entrou em declínio, os 

núcleos urbanos existentes ainda eram provenientes da conquista e ocupação 

do Paraná. Com o término do comércio do gado e muares esses pequenos 

centros urbanos tiveram pouco crescimento ao mesmo tempo em que, o ciclo 

do mate entrava em decadência, desenvolveu-se o ciclo madeireiro com 

atividades itinerantes que não favoreceram a urbanização.  

Após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), o processo de 

urbanização passou a ser significativo na capital e cidades próximas em 

decorrência do início do desenvolvimento industrial e da produção de alimentos 

pelos imigrantes europeus estabelecidos nas proximidades dos centros 

urbanos. Considerando este processo, as necessidades se apresentaram em 

toda ordem e quanto à escola, Emer diz que: 

Neste contexto em transformação, de lutas dos colonos pela 
conquista da terra como meio de sobrevivência e de 
reprodução como produtores rurais excedentes comerciais e de 
lutas pela conquista de espaço social e político, foi construída a 
escola e sua representação na região, e reivindicada junto aos 
poderes públicos e organizações religiosas, na forma da lei, 
como um direito de todos, ou, no mínimo, como um direito 
subjetivo de quem tinha consciência dele; numa perspectiva de 
entendimento de que a educação é uma instrumentalização 
necessária às práticas sociais (EMER, 2012, p.35).  

A tardia urbanização do Paraná atrasou o desenvolvimento da instituição 

escolar. A partir de 1914, o poder público estadual implantou um novo modelo 

de escola: O Grupo Escolar. Os grupos escolares dos principais centros 

urbanos caracterizavam-se pela divisão do ensino em quatro séries.  

Nacionalmente neste período, iniciaram uma campanha pela 

profissionalização do professor que obrigatoriamente deveria frequentar a 

Escola Normal, que foi constituída objetivando: 

[...] à preparação de professores para as escolas primárias, as 
Escolas Normais preconizavam uma formação específica. 
Logo, deveriam guiar-se pelas coordenadas pedagógico-
didáticas. No entanto, contrariamente a essa expectativa, 
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predominou nelas a preocupação com o domínio dos 
conhecimentos a serem transmitidos nas escolas de primeiras 
letras. O currículo dessas escolas era constituído pelas 
mesmas matérias ensinadas nas escolas de primeiras letras. 
Portanto, o que se pressupunha era que os professores 
deveriam ter o domínio daqueles conteúdos que lhes caberia 
transmitir às crianças, desconsiderando-se o preparo didático-
pedagógico (SAVIANI, 2009, p.145). 

Foi repassada aos municípios a responsabilidade pela instrução pública 

elementar. Esses fatores, por si mesmos, indicavam que as relações 

capitalistas de produção já estavam em fase de sedimentação no interior da 

sociedade. Ao mesmo tempo indicavam a existência de diferentes tipos de 

escola: a particular (entre elas a dos imigrantes) a pública dos centros urbanos 

e a pública dos municípios menores: 

Entre os imigrantes europeus do Paraná, desde os primeiros 
tempos, existiu alguma forma de escolarização familiar ou 
grupos de crianças que se reuniam na casa de alguém com 
disposição para ensinar. Ainda no final do século XIX, mas 
especialmente no século XX, as comunidades coloniais de 
imigrantes passaram a construir suas escolas e a contratar 
seus professores (EMER, 1991, p. 206). 

As razões da ampliação dessa etapa educacional das colônias de 

imigrantes partem do aumento populacional, do desenvolvimento da produção 

agrícola mercantil determinada pelo modelo econômico urbano–industrial, 

integrando economicamente as colônias e ampliando suas relações, exigindo 

deles o domínio sobre um maior número de informações necessárias nas 

práticas sociais e políticas.  

As escolas dos imigrantes europeus assumiram significação e atraíram 

as atenções do poder público. A falta de escolas no Paraná ocorria 

especialmente fora dos núcleos coloniais dos imigrantes ao contrário dos 

demais núcleos populacionais, que não esperavam pela iniciativa do governo, 

mas construíam suas próprias escolas e providenciavam o professor. 

De acordo com Emer (1991), esta disputa entre o Estado e as colônias 

de imigrantes pelo direcionamento da educação escolar evidenciou o conflito 

de interesses. O Estado pretendia que a educação desempenhasse o papel de 

instrumento de nacionalização da população paranaense pela eliminação da 
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heterogeneidade de línguas. O interesse dos colonos imigrantes era a 

manutenção dos traços de sua nacionalidade.  

A partir de 1914, o Estado passou a vigiar mais as escolas estrangeiras 

mediante inspeção e determinou, em nome da nacionalização da população, o 

fechamento de escolas nas quais os professores não dominassem o português, 

idioma nacional. Na década de 20, do século XX, continuou a existir uma 

competição, um conflito entre a escola pública oficial e a escola de imigrantes. 

Além desse impasse, havia também o conflito entre o Estado e as camadas 

subalternas da população, quanto a real função da escola. A essas camadas 

populares interessava que a escola ensinasse ler, escrever, contar e calcular, 

saber necessário às novas relações sociais. 

Nos municípios menores e nas áreas rurais o ensino continuava precário 

também com relação à qualificação do professor, embora desde 1876 já 

existisse a escola normal em Curitiba, esta permaneceu um longo período 

fechada por falta de alunos interessados no magistério. A qualificação do 

professor que já era percebida como fator preponderante na conquista da 

função técnica da escola, passa a fazer parte das reivindicações dos centros 

urbanos em formação no interior do Estado.  

A partir de 1924, é inaugurado em Ponta Grossa a primeira Escola 

Normal nos Campos Gerais, na época seu primeiro nome era Escola de 

Professores e em 1929, Guarapuava, pólo urbano mais a oeste, passou a 

contar com a denominada escola normal complementar para formação de 

profissionais do ensino, fator que: 

[...] representou a concretização, na região, do projeto de 
educação nacional liberal, com as contradições próprias de 
uma sociedade que tinha a predominância de imigrantes, 
originários de diversas nacionalidades, além dos interesses de 
uma sociedade capitalista emergente (NASCIMENTO, 2004, 
p.122). 

No contexto da história educacional da Região Oeste, a escola foi 

gestada a partir do interior dos núcleos de ocupação e colonização dos 

pioneiros do Oeste do Paraná, que foram os de Foz do Iguaçu, Guaíra 

Catanduvas e Santa Helena. Verificamos que só passou a existir escola no 

final da década de 20. A população assentada em Catanduvas pelos militares 
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era constituída por trabalhadores paranaenses que viviam nas matas próximas 

a Guarapuava e fazendeiros, alguns funcionários públicos e comerciantes, os 

quais construíram a primeira casa escolar, forneciam o material e pagavam a 

professora, que em 1929 passou a lecionar em Catanduvas.  

As perspectivas de desenvolvimento tornaram-se maiores em Cascavel, 

a pouco mais de quarenta quilômetros a oeste de Catanduvas. Em decorrência 

do novo traçado da rodovia, os serviços públicos existentes em Catanduvas 

foram transferidos para Cascavel, onde foram instalados a central dos Correios 

e Telégrafos e divulgados planos de governo para o desenvolvimento da 

localidade. Quem tinha interesses em dedicar-se as atividades urbanas tratou 

de transferir-se de Catanduvas para Cascavel. Com isso famílias de 

agricultores, descendentes de poloneses, transferiram-se para Cascavel, onde 

já se encontravam grupos radicados de poloneses. 

Ainda segundo Emer (1991), diferentemente de outras localidades do 

Oeste do Paraná, que só tiveram escola depois da ocupação, Cascavel passou 

a contar com escola dois anos após a fixação dos primeiros moradores: 

Diferentemente de outras localidades do Oeste do Paraná, que 
só tiveram escola muito tempo depois da ocupação, Cascavel 
passou a contar com escola apenas dois anos após a fixação 
dos primeiros moradores. A rapidez como foi constituída a 
escola, deveu-se especialmente às características humano-
culturais de sua população. O grupo pioneiro era constituído 
por comerciantes e suas famílias, acompanhado de caboclos, 
trabalhadores rurais, e de descendentes de imigrantes 
poloneses, com diversos ramos de atividade. Tanto os 
comerciantes como os descendentes de imigrantes viam na 
escolarização aspectos práticos para as relações sociais, na 
humanização de si próprios e de sua cultura. A essa população 
inicial juntaram-se outros segmentos sociais constituídos por 
funcionários dos Correios e Telégrafos e da Comissão de 
Estradas (estabeleceram um acampamento em Cascavel) que 
reconheciam a importância da escolarização. Como acontecia 
em outros pontos da região, a população estabelecida em 
Cascavel também construiu sua capela, em homenagem a 
Nossa Senhora Aparecida. Em 1932, a capela passou a ser 
utilizada para escolarização de crianças, de maneira informal, 
na modalidade de Casa Escolar Particular. Nos três primeiros 
anos, a escola foi mantida pela população local e os primeiros 
professores (Aníbal Lopes da Silva, Sandálio dos Santos) 
tinham vínculos com a Comissão de Estradas; outros eram 
funcionários públicos (EMER, 2012, p.42). 
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Em 1932, em Cascavel, uma capela passou a ser utilizada como escola 

sem ato oficial. Nos três primeiros anos, a escola foi mantida pela população 

local e seus professores tinham ligações com a comissão de estradas ou 

exerciam funções públicas. 

A partir de 1935, mesmo que a escola funcionasse no mesmo local e 

mantivesse as mesmas condições, a professora passou a ser paga pelo 

município de Foz do Iguaçu. Em 1937, com a construção do campo de pouso 

do Correio Aéreo Nacional, Cascavel recebeu um adicional de pessoal, 

ampliando os segmentos sociais escolarizados e interessados na escola. Em 

1938, após Cascavel ser elevada a distrito administrativo de Foz do Iguaçu, foi 

constituída a casa escolar oficial pública. Em 1947, após transformação da 

casa escolar em grupo escolar o Estado passou a manter a escola e pagar os 

professores. 

Ainda de acordo com Emer (2012), a primeira capela, fundada em 1932, 

foi utilizada como espaço para o ensino das crianças de maneira informal e 

mantidas pela população. Quando Cascavel passa à condição de distrito, em 

1938, foi criada a Casa Escolar Pública, sendo transforma em Grupo Escolar 

no ano de 1947, tendo o Estado como mantenedor. Por volta da década de 

1960, a escola começa a se estruturar de maneira mais consistente. 

Desde a fundação de Cascavel, em específico nas primeiras décadas, a 

população cresceu significativamente e sua expansão foi reduzida na medida 

em que novos municípios foram emergindo. De acordo com os dados do IBGE, 

o número populacional de Cascavel foi assim se definindo:  

     Quadro 1 - Avanço populacional de Cascavel de 1950 a 2013 

Censo População  Variação  
1950 404      habitantes  

1960 39.598 habitantes 9.701% 

1970 89.921 habitantes 127,08% 

1980 163.459 habitantes 81,78% 

1991 192.990 habitantes 18,07% 

2000 245.369 habitantes 27,14% 

2010 286.172 habitantes 16,63% 

2013 305.615 habitantes 6,79% * 

                     Fonte: IBGE/2000 
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Como podemos observar, houve um acelerado crescimento populacional 

nas décadas de 1970 a 1980 devido ao processo de urbanização, frente à 

definição de territórios já demarcados e concentrados nas mãos de alguns 

grupos. Com o desenvolvimento populacional, aumentaram também os 

problemas sociais, o núcleo urbano se organizou deixando evidente as 

diferenças de classes. Para assentar a expansão da população urbana se 

fizeram necessárias ações para o controle da ordem e evitar novas posses. 

Nas décadas de 1960 e 1970, movido pela agroindústria, ocorreu o 

fenômeno do desemprego dos trabalhadores rurais em grande escala, 

elevando os índices de pessoas nos centros urbanos, aumentando a 

necessidade por mais escolas neste perímetro. As escolas até então estavam 

localizadas na região central de Cascavel e as ocupações se deram em 

espaços distanciados do centro urbano, ou seja, na periferia.  Esta situação 

desencadeou uma nova exigência, ocorria uma forma de mobilização dos 

responsáveis pela educação na região, frente a esta nova demanda que se 

apresentava. 

Neste mesmo período foi desenvolvido entre 1975-1982, o projeto 

MEC/OEA, Projeto Especial Multinacional de Educação/Brasil – Paraguai – 

Uruguai, que trazia em seu preâmbulo, os interesses dos organismos 

internacionais em gerar uma perspectiva de desenvolvimento maior dos três 

países. 

A implementação deste projeto no Oeste do Paraná se deu em 

detrimento do grande impacto que a construção da hidrelétrica de Itaipu 

produziu na região. O projeto permitiu que um diagnóstico socioeconômico 

fosse efetivado e fundado nestes índices, o plano educacional foi elaborado 

com vistas a atender os interesses do país. Preconizava o treinamento de 

pessoas para o ensino, os altos índices de reprovação, evasão e problemas de 

saúde e alimentação: 

No que concerne à metodologia de trabalho, o Projeto, nos três 
países, se desenvolveu de forma descentralizada, valendo‐se 
da infra – estrutura das Universidades, Escolas e Associações, 
e utilizando os recursos existentes ou potenciais das regiões 
onde atua, através de atividades de pesquisa, planejamento, 
cursos – programas, experimentação, assistência a órgãos, 
programas educativos, seminários, reuniões técnicas, missões 
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de estudo, produção de protótipos de material didático 
promovendo a geração, multiplicação e intercâmbio de 
experiências educativas (MEC/OEA, 1983, p.08). 

Este projeto tinha definição de término, considerando que sua efetivação 

resolveria todos os problemas enfrentados. Desta forma para dar continuidade 

aos trabalhos, em 1980, foi criada a ASSOESTE – Associação Educacional do 

Oeste do Paraná, tendo sua sede em Cascavel. Esta Associação perdurou por 

mais de vinte anos e deu uma contribuição imprescindível no âmbito 

educacional, possibilitando importantes diálogos, estudos, produção de 

materiais e discussões acerca de melhorar a qualidade de ensino da região.  

Após sua extinção os objetivos se mantiveram no Departamento Educacional 

da AMOP, Associação dos Municípios do Oeste do Paraná.  

Esta rápida contextualização se apresenta com intuito de dar um 

parâmetro de como a educação foi se consolidando em Cascavel, para que 

possamos retratar onde a Educação Infantil se apresenta neste contexto.  

3.2. Educação Infantil em Cascavel nas décadas de 1970 a 1990 

No período de desenvolvimento do Município de Cascavel, a 

organização do espaço geográfico ocorreu a partir dos núcleos populacionais 

que buscavam alternativas para o problema da escolarização na etapa de 

educação infantil. Contudo, tem-se presente que a educação infantil não se 

constituía num problema igual para todos. Para os segmentos mais abastados, 

a inexistência de escola na região não constituía problema, visto que este 

grupo estava concentrado no centro da cidade.  

Estes setores pagavam as instituições para receberem o atendimento, 

considerado por esta classe não apenas como uma necessidade, mas como 

uma forma elitizada de educar os filhos, seguindo tendências e modismos.   

Em Cascavel, a oferta da Educação infantil se deu em contextos 

diferentes: a educação pré-escolar ofertada nas escolas privadas, nas escolas 

públicas e como dever do Estado e a oferta das creches pelas Associações de 

Moradores com cunho filantrópico e privado, sendo algumas delas 

incorporados gradativamente pelo poder público.  
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Analisando os documentos no NRE - Núcleo Regional de Ensino, 

verificamos que nas décadas de 1960 a 1970 as primeiras séries do ensino 

primário, apresentavam número elevado de alunos matriculados, em média 

mais de sessenta por turma. No geral, existiam três ou quatro turmas de 

primeiras séries por instituição, desta forma a oferta da pré-escola não era 

prioridade. 

Esta demanda se dava em virtude da colonização, da urbanização e do 

interesse da população pela instrução devido ao crescimento populacional, 

como podemos ver:  

Entre os anos 1950/1970, a população total do Oeste 
paranaense passa de pouco mais de 16.000 para mais de 
760.000 habitantes, num crescimento não verificado em 
nenhum outro espaço paranaense. Nos dez anos seguintes, 
1970/1980, esse crescimento se desacelera e o espaço 
apresenta uma taxa de crescimento populacional de pouco 
mais de 2% ao ano, o que, em termos absolutos, representa 
um incremento em torno de 200 mil novos habitantes 
(IPARDES, 2008, p. 16). 

Notoriamente com este alto índice de crescimento populacional, a 

educação não dispunha de estrutura para atender toda essa demanda e o 

Ensino Fundamental ainda não apresentava indícios à universalização e o 

município acumulava um número elevado de analfabetismo.  

Frente aos fatores apresentados que se consolidavam em todo território 

nacional, a legislação vigente no Brasil, em específico a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, aprovada em 1961, assegurava a educação 

como direito de todos, ampliando a obrigatoriedade e gratuidade da educação, 

até então limitada às quatro séries do ensino primário, à faixa etária de 7 a 14 

anos.  

No âmbito da educação privada em Cascavel, as escolas conseguiam 

manter a oferta da pré-escola. Nas escolas públicas a oferta só ocorria caso 

houvesse espaço disponível. Algumas associações de moradores conduziam o 

atendimento às crianças, filhos de trabalhadores que não tinham lugar para 

deixá-los. Este atendimento acontecia por voluntários, mães que não 

trabalhavam fora, pessoas da comunidade que se dispunham a atender as 

crianças em momentos esporádicos.  
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Até a década de 1970, a oferta de atendimento à criança, ocorreu de 

maneira informal e lentamente, em geral, não contemplava a criança menor de 

três anos. Em função do desenvolvimento urbano, da progressiva inserção das 

mães no trabalho, configurou-se a necessidade de implementação de espaços 

para o atendimento à criança.  

Veremos que as associações de moradores e entidades beneficentes 

foram se consolidando conforme a população se organizava. Esta forma de 

atendimento era mantida pela comunidade e por segmentos da sociedade em 

forma de assistencialismo.  

Estes espaços não garantiam qualidade de atendimento e nem sempre 

havia uma sequência na oferta. Estas instituições funcionavam precariamente 

sem condições básicas de manutenção. Este foi um dos fatores que 

desencadearam descontentamento e luta por parte da população para uma 

forma diferente de atendimento.  

As condições econômicas influenciaram no modelo de instituição de 

atendimento, sendo diferentes dos jardins de infância, que olhavam para as 

crianças em seus aspectos físicos e cognitivos, enquanto as creches focavam 

no atendimento à saúde, hábitos de higiene, cuidados sanitários, alimentação e 

orientação às famílias.  

Em Cascavel, no período que corresponde à década de 1970 a 1980, 

decorrente da urbanização e do avanço populacional, crescia também a 

desigualdade social. Os índices de mortalidade eram os maiores da região, 

sendo que num total de 103.410 habitantes, foram registradas 882 mortes, 

sendo que os índices de mortalidade infantil apresentavam um coeficiente de 

80.96 para cada 1000 nascidos vivos (CENSO, 1970).  

 Os fatores registrados como responsáveis pelos números citados 

apresentavam-se em razão de doenças como coqueluche, sarampo, 

verminose, diarreias, hepatite e outras. Uma realidade local que retratava um 

problema nacional.  

Cascavel, por meio da Secretaria de Saúde e Assistência Social, se 

inseriu na política pública de saúde como estratégia para garantir o 

desenvolvimento desta cidade que crescia e precisava de encaminhamentos 

para controlar não somente as epidemias como o perfil da população que se 
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apresentava. Como podemos observar na fala do secretário de saúde da época 

no jornal da cidade: “[...] um povo sadio trabalha consciente, rende mais e o 

progresso vem de maneira organizada” (O Paraná, 3 jul. 1977, p.3). 

O município aderiu às campanhas de saúde, mas não havia 

infraestrutura para garantir a alta demanda. As escolas públicas, associações 

de moradores, entidades filantrópicas e creches acabaram se tornando 

espaços de imunização, orientação e divulgação dos programas. 

Tal realidade é ilustrada no histórico do Regimento Escolar de uma 

creche em Cascavel, hoje denominado “Centro Municipal de Educação Infantil 

Sonho Meu”:  

O projeto de construção da creche foi desenvolvido devido á 
necessidade detectada de profissionais da secretaria de Saúde 
e Ação Social, através de reuniões com grupos de mulheres, 
visitas domiciliares, Associação de Moradores e outros, onde 
se constatou uma enorme demanda de crianças sem 
atendimento e em condições de precárias de sobrevivência. A 
proposta da creche na época visava basicamente proporcionar 
condições favoráveis para um desenvolvimento saudável da 
criança, e oferecer às mães a oportunidade de terem um 
trabalho extra para auxiliar na renda familiar (CASCAVEL, 
2008, p. 9). 

Seguindo certo padrão nacional, as creches foram se concretizando em 

com cunho médico-sanitário, alimentar, assistencial e de acolhimento para a 

criança pobre. De acordo com Kramer, eram: 

[...] voltadas, quando muito, para a liberação das mulheres para 
o mercado de trabalho ou direcionar a uma suposta melhoria 
do rendimento escolar posterior, essas ações partem também 
de uma concepção de infância que desconsiderava a sua 
cidadania e desprezava os direitos sociais fundamentais 
capazes de proporcionarem às crianças brasileiras condições 
mais dignas de vida (KRAMER, 1995, p.199). 

Em 1981, na Lei 1545/81, Cascavel declara de utilidade pública a 

Associação de Proteção à Maternidade e à Infância – APMI.  No Brasil estas 

associações foram disseminadas na segunda metade do século XX contando 

com o apoio técnico e financeiro da LBA (Legião Brasileira de Assistência) com 

ações voltadas à proteção à criança e à mãe que em suas intenções fortalecia 

políticas para a infância.  
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A população movida pela mobilização no país passou a compreender o 

atendimento em creche e pré-escola como direito, pressionando para uma 

abrangência maior de acesso aos setores mais excluídos.  

A caracterização das instituições de educação infantil como 
parte dos deveres do Estado com a educação, expressa já na 
Constituição de 1988, trata-se de uma formulação almejada por 
aqueles que, a partir do final da década de 1970, lutaram – e 
ainda lutam – pela implementação de creches e pré-escolas 
que respeitam os direitos da criança e das famílias 
(KUHLMANN, 2011, p.179). 

Esta alteração não repercutiu em mudanças significativas, pois as ações 

continuavam vinculadas a uma visão assistencialista e compensatória, fatores 

que impediram por muito tempo as discussões sobre o ensino no atendimento 

a educação infantil. Esta prática assistencialista se arrastou por décadas e 

ainda ecoa no âmbito educacional.   

3.3.  A educação infantil em Cascavel: a creche 

As primeiras instituições voltadas ao atendimento da infância em 

Cascavel originaram-se com intuito de oferecer assistência aos necessitados. 

As creches por exemplo, estiveram durante muito tempo vinculadas a 

instituições filantrópicas ou órgãos de assistência, e não aos órgãos 

educacionais. 

A origem das creches em Cascavel revela antecedentes das políticas 

que se apresentaram no cenário nacional. A institucionalização destas estava 

atrelada aos fatores do desenvolvimento geográfico, econômico, social e 

político.  

O atendimento as crianças pequenas, teve trajetória marcada em 

diferentes frentes.  Desde os jardins de infância, ofertados pelo setor privado e 

a pré-escola, em algumas escolas da rede pública, passando pelo atendimento 

informal pela comunidade em suas residências, por entidades beneficentes, 

Associação de Proteção a Maternidade e a Infância – APMI, Associações de 

Moradores, culminando com a criação da primeira creche em 1979, 

impulsionada pela luta da população.  
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A oferta da educação infantil além de elitizada era escassa, neste 

período a necessidade do atendimento as séries iniciais tornavam-se prioridade 

por conta dos altos índices de analfabetismo. As turmas de primeira série 

apresentavam grandes números e era imprescindível ampliar salas para o 

atendimento a demanda do primário que era crescente, desta forma os 

espaços sequer eram cogitados para a oferta da pré-escola.   

A progressiva inserção da mulher no mercado de trabalho e a oferta da 

pré-escola para a elite instigou a luta dos setores excluídos da população para 

esta etapa, reivindicando também aos seus filhos.   

Por meio de verificação de algumas leis municipais constatamos que 

associações de moradores são criadas e efetivadas doações de terrenos para 

a construção dos espaços. Outras foram reconhecidas como entidades 

beneficentes e concedido alguma ajuda financeira para a manutenção das 

mesmas.  

Seguindo a política social em nível nacional, em Cascavel a 

configuração da sociedade também se apresenta pelas contradições na 

produção das riquezas a partir da correlação dos interesses antagônicos e na 

produção cada vez maior das desigualdades, e consequentemente da pobreza. 

Para enfrentar esses problemas, entidades filantrópicas e assistências foram o 

meio encontrado de amenizar a situação que se apresentava.  

As instituições religiosas e filantrópicas tiveram papel fundamental no 

processo de assistencialismo. Nas décadas de 1970 e 1980, o município de 

Cascavel, por meio de Leis, declarou de utilidade pública com caráter 

essencialmente filantrópico, educativo e assistencial, mais de vinte entidades 

que faziam frente a vários problemas sociais, entre eles o atendimento as 

crianças pequenas, ações estas que na nossa compreensão apresentavam 

cunho controlador e disciplinador com vistas ao ajuste social. O conjunto da 

legislação analisada segue abaixo: 
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Quadro 2- Entidades com atendimento educacional década de 1970 
 

Ano Nº Lei Súmula  Função 

1976 1199 Ajuda financeira a APMI  Atendimento a maternidade e a 
infância  

1976 1163 Declara de Utilidade Pública a 
Sociedade Espírita Irmandade de 
Jesus 

Educacional, beneficente, religiosa e 
assistencial 

1977 1.315 Declara de utilidade pública o 
Centro Social Beneficente da 
Paróquia São Cristóvão   

Proteção Social  

1977  Declara de Utilidade Pública a 
Sociedade Beneficente Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro 

Educativa e assistencial 
 

1977 1314 Declara de Utilidade Pública a 
Sociedade Espírita Amor e Caridade 

Educacional, beneficente, religiosa e 
assistencial. 

1977 1.315 Declara de Utilidade Pública o 
Centro Social Beneficente da 
Paróquia São Cristóvão 

Promoção Social das pessoas 

1977 1.326 Declara de Utilidade Pública a 
Sociedade Beneficente Santo 
Antônio 

Caráter beneficente, assistencial e 
educativa 

1977 1327 Declara de Utilidade Pública a 
Sociedade Beneficente Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro 

Caráter beneficente, religiosa, 
assistencial e educativa 

1978 1389 Declara de utilidade pública a 
Sociedade Beneficente São Pedro 

Ajuda financeira, social, cultural, 
recreativa e educativa 

1978 1.357 Doação de imóvel ao Centro Social 
beneficente Paróquia São Cristóvão 

Centro do Menor 

1978 1.385 Declara de Utilidade Pública a 
Sociedade Beneficente Jesus de 
Nazaré 

Ajuda financeira, social, cultural, 
recreativa e educativa 

1978 1387 Declara de Utilidade Pública o 
Centro Social Urbano São Bom 
Jesus de Colônia Esperança 

Caráter beneficente, assistencial e 
educativa 

1979 1.457 Declara de Utilidade Pública a 
“Casa Assistencial Maria Dolores”. 

Caráter filantrópico, educativa e 
assistencial. 

1979 1455 Doação de Áreas Urbanas a 
Sociedade Beneficente Nossa 
Senhora do Perpétuo 

Educativa e assistencial 

1979 1.435 Declara de utilidade Pública a AMPI Proteger e dar assistência a 
maternidade e a infância  

1979 1.427 Declara de Utilidade Pública o Lar 
Evangélico Mirian  

Caráter beneficente, assistencial. 

1979 1.433 Declara de Utilidade Pública a 
Associação Educacional Lins de 
Vasconcelos  

Caráter assistencial e educativo 

Fonte: organizado pela autora 

 

Em 1978 é promulgada a Lei 1.389/78, que declarava de utilidade 

pública a Sociedade Beneficente São Pedro de Cascavel, localizada no Bairro 

Alto Alegre, e que no Art.1º, estabelece como finalidade “[...] a solidariedade 

humana, auxiliar as famílias e pessoas necessitadas de ajuda financeira, 

social, cultural, educativa e recreativa”. A lei 1467/79, declara de utilidade 
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pública a Casa Assistencial Maria Dolores, que em seu Art.1º, aponta-a “como 

uma instituição civil, com personalidade jurídica, de caráter essencialmente 

filantrópico, educativo e assistencial”.  

Estes modelos de instituições se efetivaram em todo Brasil no século XX 

com a finalidade de assistir e cuidar de crianças pobres, sendo que estas 

instituições foram se expandindo no decorrer da década de 1980.  

Em Cascavel a ampliação desse modelo de atendimento se efetivou 

consideravelmente, por meio de políticas compensatórias, e que era a única 

alternativa encontrada pela comunidade para tentar garantir algum 

atendimento, já que o poder público não proporcionava outro caminho. 

No entanto estas instituições não conseguiam manter uma unidade e 

nem sequência de atendimento, por trabalharem com voluntários e em 

condições mínimas de funcionamento.  

3.4. A década de 1980  

A década de 1980 foi marcada por uma sociedade que clamava por 

liberdade, democracia e participação popular. A aglutinação da população nos 

centros urbanos fez emergir movimentos populares em luta por terra, habitação 

e por questões fundamentais geradas pelo fenômeno da urbanização gerando 

um clima de conflitos e contradições.  

As populações pobres foram criando e organizando entidades que 

representassem seus interesses, entre elas, as associações de moradores.  

Estas entidades organizavam suas lutas em torno de pressionar o poder 

público a atender suas reivindicações, que giravam em torno de possibilitar aos 

bairros melhores condições de vida. 

Em Cascavel essas Associações de Moradores, surgiram na metade da 

década de 1970, mas foi na década de 1980, que por pressão popular foram 

formalizadas. A Lei 1.497/80 declarava de utilidade pública a Associação de 

Moradores e Amigos dos Bairros Guarujá e Aeroportos 01 e 02, definindo-a 

“[...] como uma sociedade civil, de direitos privados, com finalidade de manter 

serviços assistenciais e cooperativos, inclusive através de convênios com 

organismos públicos e particulares – manter trabalhos de cultura, educação, 
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saúde e lazer em benefícios dos associados e moradores em geral”.  Segue o 

quadro com as associações criadas nesta década:  

 
Quadro 3 – Associações de Moradores na década de 1980 
 

Ano  Lei  Súmula Função  

1983 1.679 Declara de Utilidade Pública a 
Associação de Moradores do 
Conjunto Habitacional Jardim 
Floresta  

De caráter assistencial aos 
moradores do bairro  

1984 1.756 Declara de Utilidade Pública a 
Associação de Moradores e 
Amigos do Bairro Jardim Santos 
Dumont 

Congregar os moradores para 
atender suas aspirações. 
Interesses e diretos.  

1986 1.859 Declara de Utilidade Pública a 
Associação de Moradores da Vila 
Coqueiral 

Representar reivindicações da 
comunidade, manter serviços 
educativos e assistências com 
organismos públicos e 
particulares  

1986 1.866 Declara de Utilidade Pública a 
Associação de Moradores do 
Bairro São Cristóvão  

Caráter beneficente, 
assistencial, cultural e 
educativa. 

1986 1.885 Declara de Utilidade Pública a 
Sociedade Amigos da Vila 
Claudete  

Trabalhar pelo desenvolvimento 
do bairro. 

1988 1.999 Declara de Utilidade Pública a 
Associação de Moradores do 
Bairro Parque São Paulo 

Caráter beneficente, 
assistencial, cultural e 
educativa. 

1988 1.997 Declara de Utilidade Pública a 
Associação de Moradores de Sede 
Alvorada  

Congregar os moradores para 
atender suas aspirações. 
Interesses e diretos.  

1988 1.985 Declara de Utilidade Pública a 
Associação de Moradores Jardins 
Interlagos, Tarumã e Paranaguá.  

Congregar os moradores para 
atender suas aspirações. 
Interesses e diretos 

Fonte: organizado pela autora  

 

Como mencionado, estas associações representavam as reivindicações 

da população, que no geral clamavam por direitos básicos como saúde, 

moradia e educação. No âmbito do atendimento a infância, estas associações 

foram organizadas com pessoas da comunidade, com limitações de toda 

ordem. Para realizarem projetos solicitavam auxílio dos órgãos públicos e 

privados e da própria comunidade que buscava melhores condições de 

atendimento aos filhos. As lideranças comunitárias tiveram papel 

preponderante na fundação das creches em Cascavel, pois fomentaram a 

necessidade de novas políticas públicas: 
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Podemos afirmar, inicialmente, que a multiplicidade de 
iniciativas na área de educação infantil – creches públicas não 
governamentais tais como creches assistenciais, filantrópicas, 
comunitárias e as creches públicas governamentais têm como 
traço comum um sentido de prática alimentada pela idéia de 
benesse social, de algo que é outorgado às classes menos 
favorecidas, sobretudo às mulheres mães trabalhadoras e, 
como tal, como um campo inteiramente submetido a um rígido 
controle social, aparentemente incompatível com a perspectiva 
de democratização que se abre com a incorporação da 
educação infantil aos sistemas municipais de ensino (NUNES, 
2002, p. 2). 

Em Cascavel, a pressão popular foi fator de mobilização, pressionando 

os governantes da época a irem até as comunidades para discutirem e 

assumirem compromissos para atender as reivindicações apresentadas. No 

geral estas reuniões solicitavam a infraestrutura nos bairros, inclusive a 

construção de escolas e creches, situação registrada no histórico do Centro de 

Educação Infantil Estrela da Manhã: 

Em reunião no dia 03 de setembro de 1988, na igreja Santa 
Luzia, ficou definido que a creche seria construída em uma 
área centralizada no bairro, pois inicialmente a construção 
deveria ter sido feita na rua Munique esquina com Rua Marico 
Batista ao lado do Colégio Irene Rickli. Na mesma reunião a 
vereadora Egidia trouxe a notícia que havia conseguido terreno 
para a creche na Rua Veneza, número 879. Então foi formada 
uma comissão para juntamente com a vereadora irem 
conversar com o prefeito para comprarem o terreno 
(CASCAVEL, 2003, p.10). 

As dificuldades não se encerravam e novos obstáculos se 

apresentavam. Neste caso conquistaram o terreno, mas não as condições de 

viabilizar a construção e o funcionamento, como podemos ainda observar no 

documento citado: 

Em março de 1989 a Associação de moradores iniciou a 
construção com muitas dificuldades, pois não tinham recursos 
financeiros para pagar os pedreiros. Após muitas dificuldades a 
obra foi concluída e inaugurada. Dia 21 de março de 1990 a 
diretoria se reuniu antes da abertura oficial, deixando explicito 
que a responsabilidade com a creche (contratação, pagamento, 
demissão, etc.) Era da Associação de Moradores, pois na 
época a prefeitura não havia assumido a administração das 
creches (CASCAVEL, 2003, p.10). 
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 Os fatores que se apresentavam permeavam a situação no âmbito de 

todo município. Estas mobilizações permitiram que, por meio das pressões e 

reivindicações pela educação, o atendimento das necessidades emergenciais 

em relação a educação infantil.  

 O poder político, por vezes se fazia presente, conforme sequência de 

fotos que ilustram reuniões com os prefeitos. A primeira com o prefeito Jacy 

Miguel Scanagatta - 1977-1983, em que a comunidade reivindicava seus 

direitos: 

       Fotografia 3 - Prefeito Jacy Miguel Scanagatta em reunião com a 
comunidade na década de 1970. 

 
                                   Fonte: Museu da Imagem e do Som 

 

A seguir foto com o prefeito Fidelcino Tolentino, gestão de 1983-1988, 

em reunião com a comunidade: 

        Fotografia 4 - Prefeito Fidelcino Tolentino em reunião com     
a comunidade na década de 1980. 

 
                       Fonte: Museu da Imagem e do Som 
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Neste período as Associações de Proteção à Maternidade e à Infância, 

com a política da Legião Brasileira de Assistência passaram a efetuar ações 

por meio destas associações, mas com objetivo do atendimento voltado 

exclusivamente à maternidade e à infância. Estes projetos atendiam os 

interesses do Estado por exigir poucos investimentos orçamentários e 

apresentariam dados abrangentes em relação ao desenvolvimento do país. De 

acordo com Rosemberg (2011), o discurso da LBA apresentava-se como 

proposta de prevenção da segurança nacional, visto que as pessoas pobres 

poderiam ameaçar a ordem social. 

Assim, “sob o influxo, sobretudo, dos meios de comunicação, 
os bolsões de pobreza passam a aspirar de forma crescente os 
bens de civilização” fazendo com que a população, se não 
capacitada, volte-se “contra a sociedade ameaçando sua 
segurança através de atos anti-socias” (LBA, Relatório anual, 
1977 apud ROSEMBERG, 2011, p. 152).  

A LBA era conduzida pelas primeiras damas, uma espécie de missão 

para fomentar campanhas solidárias do voluntariado local para atuarem com 

o atendimento básico de saúde e higiene às crianças pobres e suas mães.  

A partir da segunda metade década de 1970 em todo território nacional, 

o Projeto Casulo direcionado pela LBA, começa a funcionar com intuito de 

ampliar o atendimento às crianças pequenas.  Sua forma de atuação se dava 

com repasses de verbas para as prefeituras ou instituições privadas que se 

manifestavam frente à demanda de crianças pobres com intenção preventiva 

e compensatória. 

A LBA, [...] propõe-se a executar o Projeto Casulo, objetivando 
o atendimento ao maior número de crianças, com reduzido 
custo operacional. A operacional. A operacionalização do 
projeto prevê a mobilização de entidades governamentais e 
particulares, além de outros recursos comunitários e será 
implantando em todo território nacional (LBA, Projeto Casulo, 
1977).  

Entre as décadas de 1970 a 1980, a educação infantil passou a fazer 

parte das discussões das Organizações Multilaterais, Financeiras e 

Humanitárias visando o desenvolvimento econômico e social dos países 

pobres. Esse modelo de Educação Infantil desenvolvido pela LBA fazia parte 
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das propostas da UNICEF. Com estas medidas houve uma expansão 

considerável no atendimento as crianças de zero a sete anos de idade para 

atender populações carentes, sob a égide das políticas compensatórias de 

assistência social e de educação, gerando um padrão de atendimento precário 

para o pobre.  

Este foi um período que, na ausência de políticas públicas efetivas, as 

comunidades carentes abraçaram a iniciativa de criar espaços para atender os 

filhos impulsionando o atendimento filantrópico e assistencial e com a 

concepção de Educação Infantil enquanto compensatória de carências, 

inclusive cultural. Atribuía-se às famílias pobres as dificuldades na 

aprendizagem e que esta intervenção seria o meio para melhorar o 

desempenho das crianças, explicando assim a incapacidade que os indivíduos 

possuem de não acender socialmente. De acordo com Saviani, (2009):  

Educação compensatória significa, pois, o seguinte: a função 
básica da educação continua sendo interpretada em termos da 
equalização social. Entretanto, para que a escola cumpra sua 
função equalizadora é necessário compensar as deficiências 
cuja persistência acaba sistematicamente por neutralizar a 
eficácia da ação pedagógica (SAVIANI, 2009, p. 30). 

E ainda:  

O caráter de compensação de deficiências prévias ao processo 
de escolarização permite-nos compreender a estreita ligação 
entre educação compensatória e pré-escola. Daí porque a 
educação compensatória compreende um conjunto de 
programas destinados a compensar deficiências de diferentes 
ordens: de saúde e nutrição, familiares, emotivas, cognitivas, 
motoras, linguísticas etc. Tais programas acabam colocando 
sob a responsabilidade da educação uma série de problemas 
que não são especificamente educacionais, o que significa, na 
verdade, a persistência da crença ingênua no poder redentor 
da educação em relação à sociedade. Assim, se a educação se 
revelou incapaz de redimir a humanidade por meio da ação 
pedagógica, não se trata de reconhecer seus limites, mas 
alargá-los: atribui-se à educação um conjunto de papéis que no 
limite abarcam as diferentes modalidades de política social. A 
consequência é a pulverização de esforços e de recursos com 
resultados praticamente nulos do ponto de vista propriamente 
educacional (SAVIANI, 2009, p. 30). 
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Este modelo de Educação infantil assistencialista e com caráter 

compensatório continuou por muito tempo, mesmo na atualidade nos 

deparamos com ações nesta perspectiva.  

O atendimento público das creches em Cascavel se deu em 1979, sendo 

a primeira construída no bairro São Cristóvão, e na década seguinte, de acordo 

com o Currículo de Educação Infantil para rede Pública de Cascavel, esta 

demanda cresceu:  

Em 1988, foram construídas mais 15 creches distribuídas em 
bairros periféricos. Entre 1991 e 1998, mais 7 creches 
somaram-se a esse rol. Entretanto, a administração destas 
ficou sob a responsabilidade das Associações de Moradores, 
em parceria com a Prefeitura (CASCAVEL, 2008, p. 31). 

Como vimos, diferentes formas de atendimento educacional deram 

origem a educação infantil em Cascavel. Quanto à primeira creche municipal 

mencionada na citação acima e em estudo ao Projeto Político Pedagógico da 

instituição Centro Social Urbano, hoje Centro de Educação Infantil “Peter Pan”, 

especificamente no aspecto histórico, constatamos que esta foi construída no 

bojo das políticas do governo do Paraná, durante a gestão de Ney Braga 

(1979-1982), e da administração municipal de Jacy Miguel Scanagatta (1977-

1983), que em 1979, inaugurou o Centro Social Urbano - C.S.U., criado por 

reivindicação da comunidade pois não havia um espaço para lazer, 

atendimento médico e educacional.  

Neste espaço foi constituído o primeiro núcleo de APMI, em que 

senhoras da comunidade já atendiam voluntariamente as crianças de mães 

que necessitavam trabalhar. A primeira creche foi estabelecida para atender 

crianças de zero a seis anos, com ações de atendimento de cuidados com 

higiene, alimentação e saúde e funcionava de forma precária, como podemos 

constatar no documento escolar. 

Uma dessas senhoras voluntárias, era a Senhora Egídia 
Covati, que relatou que no início atendiam na média de 20 
crianças, de 4 meses a 6 anos de idade, tinham 3 salas, 1 
banheiro e a cozinha, porém as crianças ficavam todas juntas 
em 1 sala, pois não havia pessoas suficientes para cuidá-las. 
Uma pessoa cuidava das crianças dando banho, trocando, 
alimentando, enquanto a outra limpava o ambiente e 
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cozinhava. Muitas vezes ficava uma pessoa para fazer todo o 
trabalho, quando a outra faltava (CASCAVEL, 2012, p. 9). 

A foto que segue, ilustra crianças de várias idades na sala na qual 
passavam parte do dia. 
 

                        Fotografia 5 - Crianças na creche - década de 1980 

 
                                             Fonte: Acervo do CMEI Peter Pan 

E ainda: 

O banho era feito em uma banheira de plástico, pois não havia 
chuveiro e as crianças dormiam em colchões no chão, 
possuíam somente alguns brinquedos, roupas, lençóis (doados 
pela Comunidade), a prefeitura ajudava com algumas coisas, 
porém a maioria dos alimentos eram doados pela comunidade. 
Cada dia aumentava mais o número de mães que procuravam 
atendimento, muitas dessas mães deixavam seus filhos, para 
fazer cursos profissionalizantes de costureira cabeleireira, 
manicure, etc. Assim muitas delas retiravam as crianças antes 
do horário ou só deixavam meio período, sendo que o 
atendimento era das 07:00 às 18:00, muitas vezes as crianças 
passavam das 18hs onde eram deixadas com o guarda noturno 
(CASCAVEL, 2012, p. 9). 

 A foto a seguir mostra uma criança na hora do banho no então Centro 

Social Urbano - C.S.U., hoje CMEI Peter Pan: 

        Fotografia 6 - Criança na creche - década de 1980 

 
                                            Fonte: Acervo do CMEI Peter Pan. 
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Mesmo com a precariedade do atendimento, a demanda aumentava em 

todos os bairros periféricos da cidade. A década de 1970 trouxe a expansão 

das creches e pré-escolas ainda com caráter assistencialista, o que 

desencadeou por parte de educadores, críticas à educação compensatória e 

discriminatória. Fica nítido, conforme descrito no documento acima, que para a 

população pobre a oferta era de um atendimento de baixa qualidade.  

A Lei 1.683/83 declarava de utilidade pública o “Lar Menino de Jesus”, 

uma entidade civil e sem fins lucrativos de caráter filantrópico e assistencial 

tendo como objetivo atender menores carentes de zero a doze anos de idade 

“[...] educando-os e orientando-os com fim específico de integrá-los a qualquer 

tempo à comunidade [...]” (CASCAVEL, 1983). Inicialmente funcionou no Bairro 

São Cristóvão sendo transferido para o Bairro Neva por considerar que nesta 

localidade não havia outros atendimentos.  

O espaço funcionava com fundos próprios mediante rifas e promoções e 

recebia algum recurso do Programa do Voluntariado Paranaense – 

PROVOPAR, da Legião Brasileira de Assistência – LBA, doações de mães de 

alunos, doações de alimentação de supermercados e parte pela merenda 

escolar.  

A LBA também realizava acompanhamento do crescimento das crianças 

que frequentavam as entidades e creches. A foto ilustra a pesagem dos alunos 

que se dava no pátio da instituição de forma improvisada, sendo que a balança 

era fixada em um varal no qual a criança era colocada em um suporte para 

efetivar a ação: 

 Fotografia 7 -  LBA -  Acompanhamento do crescimento das 
              crianças em creche. 

 

                                     Fonte: Acervo do CMEI Peter Pan 
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Tantos funcionários como a manutenção do espaço eram mantidos com 

estes fundos arrecadados. Em 1987, sob a Lei 1.917, o município fazia a 

cessão de uso real do terreno em que esta instituição estava localizada.  

Somente em 1992, o município assumiu a direção do espaço, acompanhado 

pela Secretaria de Ação Social, conforme consta no PPP (2012) da unidade: 

Em dezembro de 1999 a creche Lar Menino de Jesus, que 
fazia parte da Secretaria de Ação Social, passou a ser Centro 
de Educação Infantil Mundo Encantado e passou a ser 
administrado pela Secretaria de Educação (CASCAVEL, 2012, 
p.10).  

O Centro Municipal de Educação Infantil “Infância Feliz”, situado no 

Bairro Presidente, traz em seu projeto algumas afirmações que ilustram o fato 

de que as creches emergiram das lutas da população, como podemos ver: 

Este estabelecimento de ensino iniciou-se, pela necessidade 
de mães que necessitavam de creches para deixar seus filhos 
enquanto trabalhavam. A Comunidade se organizou através da 
Associação de Moradores reivindicaram junto ao poder público, 
a construção de mais creches, pois em Cascavel, até então, só 
tinha uma creche situada no bairro São Cristóvão. E como o 
movimento ganhou força perante a comunidade, diante disso o 
então prefeito Fidelcino Tolentino recebeu os grupos e forma 
parceria na construção de novas creches, onde a prefeitura 
doava os terrenos e o material de construção e a comunidade 
comprometia-se com a mão de obra, os representantes das 
quinze comunidades aceitaram a proposta do prefeito, que 
ficou em projeto para o próximo prefeito (CASCAVEL, 2012, 
p.9).  

Aqui o movimento coletivo para atender uma necessidade social na 

tentativa de parceria com o Estado apresentava um problema emergente: o de 

ter um espaço para a criança estar enquanto os pais trabalham, assim como 

assume parcela importante na busca pela oferta da educação. 

Podemos considerar que o Estado com intuito de suprimir as pressões 

da população utilizava-se de políticas sociais para o fortalecimento dos 

interesses do capitalismo amenizando os problemas da classe trabalhadora 

com medidas paliativas que enfraquecem a luta de classes.  

Inicialmente estes espaços eram administrados pela Secretaria 

Municipal de Saúde e Assistência Social: 
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O caráter assistencial predominava no serviço oferecido. Ainda 
na década de 1990 essas instituições foram deslocadas, no 
plano da administração municipal, para a Secretaria Municipal 
de Saúde e Assistência Social, ficando mais tarde vinculadas 
apenas à Secretaria de Ação Social. Entre 1999 e 2000 foram 
inauguradas mais duas creches com melhor estrutura física, 
para atendimento a esta faixa etária. Totalizando assim 25 
creches. Atendendo um total de 2080 crianças. Quantidade 
esta que não contemplava toda a demanda a ser atendida 
(CASCAVEL, 2008, p. 31). 

No ano de 1980 a legislação educacional não definia claramente uma 

designação para a educação infantil, tratando-a de forma genérica, não 

contribuindo para a expansão desta pelos organismos públicos e nem uma 

definição clara da formação do profissional que atuaria nestes espaços. Tanto 

que no período mencionado, de acordo com Plano Municipal de Educação, o 

município realizou concurso público para a contratação de funcionários, 

embora sem exigência de formação na área educacional. 

Este modelo de Educação Infantil, fundada pelo UNICEF, não só 

continuou no cenário como foi endossado pelo Banco Mundial no ano de 1990, 

na Declaração Mundial de Educação para Todos, no Relatório Delors e no 

Encontro Mundial de Cúpula pela Criança: 

A entrada do Banco Mundial na área da EI ocorre na década 
de 90, ressuscitando o mesmo modelo anteriormente 
preconizado pela UNESCO e UNICEF. Preconizam-se ações 
para prover o desenvolvimento Infantil (e não EI), como 
estratégias de combate à pobreza e melhoria de eficácia no 
ensino fundamental. Considera-se que a expansão deve 
ocorrer através de programas “não-formais”, a baixo custo, 
através da participação da comunidade (ROSEMBERG, 2000, 
p. 111). 

Este trecho reforça que os organismos internacionais se apoiam no 

conceito de que o fracasso das classes pobres, inclusive da criança, está 

atrelado a desvantagem e carências socioculturais. De acordo com Kramer, 

(1995, p. 33), “A ideia básica é a de, através da intervenção precoce, reduzir ou 

eliminar as desvantagens educacionais”. Este posicionamento define uma 

compreensão de que o acesso ao ensino, neste caso a educação infantil, seria 

o fator determinante que impulsionaria uma mudança na sociedade. 
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  Nesta compreensão, o fracasso das crianças das camadas populares 

era justificado pelas carências existentes, atribuindo a família e a própria 

criança suas incapacidades de aprenderem ou mesmo desenvolverem-se 

economicamente, compreensão esta que mascarava um grave problema 

social.  

Na ausência de ações efetivas para superar as desigualdades o sistema 

utilizava-se de ações paliativas para enfrentar tais problemas, como a 

assistência irrisória a questões básicas de sobrevivência.  

A Constituição de 1988 foi determinante para a inserção de novos 

enfoques no âmbito do atendimento a infância, entre eles a garantia de direitos 

sociais e serem vistos como indivíduos capazes de se desenvolverem e assim 

era necessário investir nestes desde cedo.  

Nesta época, com vistas a superar o modelo de educação vigente, os 

educadores iniciam uma luta contra o rebaixamento do ensino para as 

camadas populares e a superação de um modelo reprodutor da sociedade 

capitalista e busca uma educação emancipatória inspirada em Gramsci:  

 

A tendência democrática, intrinsecamente, não pode consistir 
apenas em que um operário manual se torne qualificado, mas 
em que cada “cidadão” possa se tornar “governante” e que a 
sociedade o coloque, ainda que “abstratamente”, nas 
condições gerais de poder fazê-lo; a democracia política tende 
a fazer coincidir governantes e governados (no sentido de 
governo com o consentimento dos governados), assegurando a 
cada governo a aprendizagem gratuita das capacidades e da 
preparação técnica geral necessárias ao fim de governar 
(GRAMSCI, 1979, p. 137). 

Esta tendência se destacava como uma educação crítica, 

transformadora, voltada ao desenvolvimento humano. Focava conceitos de que 

a escola era a instância que iria auxiliar na manutenção ou superação de um 

dado modelo social.  
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3.5.  A década de 1990 

É necessário lembrar que ao final da década de 1980 finalizava a 

ditadura militar, seguido de grandes mobilizações e que desencadearam a luta 

pela democratização da escola e pelos direitos reivindicados pela população.  

E que a Constituição de 1988, como já mencionado, apresentou a 

Educação Infantil como direito universal e esta medida carregava em seu bojo 

não apenas o direito a criança de atendimento, mas a busca pela igualdade de 

gêneros, considerando que a mulher poderia inserir-se no trabalho.  

Após a Constituição, o MEC instituiu uma nova equipe para Educação 

Infantil, numa perspectiva de superar o modelo informal e de baixa qualidade, 

estabelecendo metas concisas elaboradas com a participação de vários 

segmentos da sociedade. Estudiosos, por meio da representação da 

universidade, aos grupos que até então conduziam o atual modelo ofertado nas 

comunidades, permitiram uma ampla discussão e parâmetros para ofertar a 

Educação infantil para todos e com melhor qualidade.   

As novas ações motivadas pela Constituição foram interrompidas pelo 

novo governo que se apresentava e que incorporou as políticas econômicas 

centradas nos encaminhamentos dos organismos internacionais, priorizando os 

recursos educacionais para o ensino fundamental e retomando os 

encaminhamentos à Educação Infantil no âmbito da informalidade, ou seja, 

assistencialista. Desencadeia aqui mais um retrocesso em relação à Educação 

Infantil. 

A Constituição de 1988, com o reconhecimento da criança e do 

adolescente, desencadeou muitas discussões acompanhadas de legislações 

que caminhavam no sentido de proteger e garantir direitos a esta demanda. 

Podemos mencionar o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei nº 

8069/90 que atribuiu também ao Estado à responsabilidade de atender a 

infância e a adolescência.  

Em Cascavel, movidos por estes documentos, em 1991, a Lei 2.228/91, 

dispôs sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

criando o Conselho Municipal e Conselho Tutelares dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, que tinham por finalidade formular a política de atendimento, 
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prioridades a serem inclusas no planejamento do município e regulamentar os 

conselhos tutelares.  

Em 1994, sob a Lei 2.464/94, foi criada a Secretaria Municipal de Ação 

Social sendo de competência desta a formulação do Plano de Assistência 

Social do Município, tendo como objetivo o atendimento a família, velhice, 

maternidade, adolescência e infância. Suas ações estariam articuladas com o 

Governo Federal, Estadual e entidades da sociedade civil.  Conforme consta no 

histórico do município de Cascavel, esta secretaria se tornou responsável pela 

coordenação e a organização do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 

no âmbito local. Seus objetivos estavam em garantir a proteção 

socioassistencial à população em quantidade e qualidade, atendendo as 

especificidades de cada região. 

 Com a implantação da Secretaria de Ação Social, no âmbito do 

município, foram estabelecidas novas bases para a gestão desta área, 

sobretudo no que diz respeito à criação de serviços públicos e o financiamento 

e controle das ações das entidades não governamentais. De acordo com o 

Plano Municipal de Educação, coube a esta secretaria a “[...] responsabilidade 

integral de administrar as 20 creches já existente, com um total de 1.300 

crianças atendidas”.  Este cenário retratava e afirmava a política de 

assistencialismo aos pequenos. 

De acordo com a Secretaria de Assistência Social as lideranças 

realizavam levantamentos nos bairros, apontando os problemas que assolavam 

a comunidade. Entre estes problemas destacaram-se os de crianças que 

ficavam em casa sozinha ou sob os cuidados de irmãos menores para que os 

pais pudessem trabalhar. Desta forma não só a criança pequena não recebia 

atendimento, como os irmãos menores deixavam de frequentar a escola, 

ocasionando um elevado índice de evasão escolar. Sendo que algumas 

escolas se inseriram na luta pela conquista de CMEIs, para reverter a situação 

que se apresentava, como podemos observar: 

No ano de 1990, inaugurou-se no antigo Projeto mutirão II da 
COHAPAR, hoje loteamento Sol Nascente, a Escola Municipal 
Florêncio Carlos de Araújo Neto, situada em um bairro de 
trabalhadores que cujas famílias possuíam pais e mães no 
mercado de trabalho, fato que, provocava na referida escola 
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grande índice de falta de alunos, inclusive em fase de 
alfabetização, visto a necessidade de ficar em casa cuidando 
dos irmãos menores enquanto suas mães trabalhavam. Surge 
então, no ano de 1991, partindo da necessidade educacional e 
pedagógica da escola a luta pela implantação de uma creche 
na comunidade, para que todas as crianças pudessem ser 
atendidas em suas necessidades especificas. Assim, a direção 
da Escola, composta pela professora Vera Lúcia Thomann 
Moreira e professora Jocilene Terezinha Otto Di Lauro e 
professores lotados na escola, juntamente com um grupo de 
mães buscaram força junto a Associação de Moradores, onde 
de forma organizada, conquistaram através de reuniões com a 
comunidade o amadurecimento da ideia de que a construção 
de uma creche era imprescindível para a comunidade 
(CASCAVEL, 2012, p. 10).  

A falta de estrutura urbana imposta às famílias destas comunidades foi 

fator determinante na luta para a oferta de creches. E as reivindicações eram 

apresentadas ao prefeito, em reuniões organizadas no próprio bairro. E por 

força destas, ao longo da década entraram em funcionamento outras creches. 

Estas tentativas nem sempre logravam soluções rápidas, como é o caso 

do Centro de Educação Infantil Sol Nascente que retratava seu funcionamento 

efetivo somente alguns anos após as solicitações e com muita especulação por 

parte dos administradores públicos:  

A Comunidade organizou então, um abaixo assinado 
solicitando à administração pública a construção de uma 
creche para o Loteamento Sol Nascente. No momento foi 
sugerido o nome da Creche fosse Lidiane Kapke, por tratar-se 
de uma criança que faleceu em um acidente doméstico, por 
falta de um local adequado para permanecer enquanto sua 
mãe trabalhava. Porém não entrou em funcionamento e em 
1992 foi reinaugurada e o nome foi modificado para Frederico 
Mother, pioneiro da cidade, e que gerou protesto de lideranças 
comunitárias da época. Porém a creche só iniciou suas 
atividades em fevereiro de 1995, sendo inaugurada novamente 
e recebendo o nome de Creche Sol Nascente por estar situada 
no loteamento assim denominado (CASCAVEL, 2012, p. 12). 

Mesmo com a efetivação e funcionamento destas, todas apresentavam 

em sua institucionalização a precarização e o não atendimento a demanda 

existente. Como consta no regimento escolar do Centro de Educação Infantil 

Sonho de Criança: 
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O Centro de Educação Infantil Sonho de Criança foi inaugurado 
no ano de 1993, porém começou efetivamente suas atividades 
em março de 1995. No ano de 2000, devido à grande número 
de crianças na lista de espera, o refeitório foi transformado em 
uma sala de aula atendendo crianças de 5 e 6 anos 
(CASCAVEL, 2012, p. 13). 

A abertura e funcionamento destes espaços contavam somente com 

apoio financeiro da comunidade, empresas privadas, comerciantes locais ou 

alguma ajuda de igrejas. O auxílio ocorria na forma de fornecimento de 

produtos de limpeza, higiene e alimentícios, mas nem sempre em quantidades 

suficientes para a devida manutenção destes espaços: 

Durante um bom período de tempo, os funcionários do Banco 
do Brasil do município, tiveram participação especial na 
manutenção da instituição, uma vez que, mensalmente 
enviavam alimentos, materiais pedagógicos, de limpeza, para 
que o cuidado e bem-estar da criança fossem mantidos.   

E ainda:  

De acordo com relato dos primeiros profissionais que aturam 
neste estabelecimento de ensino, foram muitas as dificuldades 
encontradas. O espaço físico era mínimo, as condições de 
higiene precárias, a limpeza do ambiente era feita pelos 
monitores educacionais, só havia uma zeladora e uma 
cozinheira, sendo necessários muitos esforços para manter 
alimentado e proporcionar momentos de lazer (CASCAVEL, 
2012, p. 20). 

Na sequência, foto ilustrando a construção da referida creche, e a frase 

no painel, enfatiza a participação da comunidade: 

                                        Fotografia 8 - Construção da creche do Bairro  
                                        Interlagos na administração de Fidelcino Tolentino 

 
              Fonte: Museu da imagem e do som. 
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Podemos considerar que as creches em Cascavel, em seu processo 

inicial, não eram formalizadas, não tinham fontes fixas de financiamento, 

mantendo-se com doações da comunidade que diante a passividade do 

Estado, se organizavam para acomodar os interesses e necessidades da 

população.  

No âmbito pedagógico, podemos observar pelos históricos dos 

regimentos escolares e do Projeto Político Pedagógico dos CMEIs, antigas 

creches, que não há documentos que comprovam ou definem uma ação 

pedagógica. Frente a tantos limites, a prioridade no interior das creches, a 

rigor, era minimamente cuidar.  

No período em que a Secretaria Municipal de Ação Social assumiu o 

comando das creches, ocorreu a realização de concurso público para a 

contratação de funcionários, sem exigência de formação na área educacional, 

e estes eram orientados por assistentes sociais e funcionários da saúde, 

reafirmando que a preocupação era cuidar, vacinar e alimentar as poucas 

crianças que tinham acesso ao atendimento. 

Movida pela promulgação da LDB 9394/96, a Secretaria Municipal de 

Educação, ao final do ano de 1999, foi incumbida de assumir as 25 creches, 

como ilustra o Plano Municipal de Educação, 2004:  

Conforme disposto na LDB 9394/96, art. 89, “as creches e pré-
escolas existentes ou que venham a ser criadas, deverão, no 
prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-
se ao respectivo sistema de ensino”. Sendo assim, em 
dezembro de 1999, a Secretaria Municipal de Educação 
assumiu a administração das 25 creches, que receberam a 
denominação de Centros de Educação Infantil, através do 

Decreto Municipal n° 5.166/02 (CASCAVEL, 2004, p. 39).   

E ainda: 

A Secretaria Municipal de Educação, ao assumir a Educação 
Infantil (CEI), teve como um dos desafios buscar soluções 
educativas para superar o enfoque assistencialista e construir 
uma proposta pedagógica que integrasse cuidado e educação 
(CASCAVEL, 2004, p. 39).  
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Para o cenário de Cascavel, apesar de todos os desafios implícitos e 

explícitos, esta política representou um passo importante para a rede discutir a 

situação do trabalho realizado até então nas creches. 

Considerando que até aqui o trabalho havia sido conduzido por 

voluntários e monitores, era preciso trilhar uma abordagem pedagógica que 

avançasse para uma ação voltada ao ensino. 

A ênfase no trabalho comunitário aparece, para o monitor, 
quando se determina que a comunidade deve ser fonte de 
conhecimentos para as crianças, reduz-se o universo e os 
conhecimentos, pois, ao tomarmos como ponto de partida e 
chegada o cotidiano expresso na comunidade, reduzimos o 
espectro de contato da criança e, consequentemente, 
estreitamos o seu universo de conhecimento. De forma 
alguma, pela afirmação anterior, faz-se a defesa de que o 
conhecimento proveniente da comunidade na qual a criança 
está inserida deva se descartado. Sua incorporação é 
necessária. Entretanto, esse conhecimento é o ponto de 
partida. Como meta para a chegada do trabalho educativo 
deve-se tomar o conjunto dos conhecimentos científicos e 
artísticos produzidos pela humanidade (ARCE, 2008, p.381). 

Naquele período foi necessário realizar alguns encaminhamentos para 

buscar um trabalho voltado para o ensino. Para tanto, a SEMED designou uma 

equipe composta de professor, assistente social e psicólogo para reorganizar 

os trabalhos já em andamento nas creches. Destinou também professores com 

alguma formação pedagógica para coordenar os espaços, no geral, com 

magistério em nível de ensino médio.  

Esta equipe se deparou com vários desafios, desde a precariedade do 

espaço físico e de materiais pedagógicos, à ausência de uma prática de 

ensino, pois as atividades ocorriam espontaneamente. As crianças brincavam 

livremente, realizavam pinturas, dormiam e havia horário para a alimentação. 

Não havia uma linha teórica que direcionasse a prática. Era de fato um lugar 

para as crianças ficarem enquanto as mães trabalhavam, como ilustrado no 

depoimento da Monitora Sandra Aparecida Barbosa Siqueira, presente no 

histórico do Regimento (2012, p.12) do CMEI “São Francisco”, “O trabalho 

desenvolvido com as crianças era para entretê-las e deixá-las ocupadas, sendo 

enfatizado o cuidado, a higiene e a alimentação”.  
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Verificamos no Regimento do CMEI “Interlagos”, um apontamento sobre 

o período em que a equipe multidisciplinar foi composta e a importância que 

representou para as creches a conotação educacional:  

Foi nesta época que a equipe multidisciplinar da SEMED, 
composta por psicólogos, pedagogos, nutricionistas e 
assistentes sociais passaram a orientar o andamento da creche 
deram uma conotação de ensino, orientando a organização de 
planejamento, uma formação mais pedagógica, foi um período 
de muita aprendizagem e de mudanças no interior das creches 
(CASCAVEL, 2012, p. 10).  

Considerando que não havia uma exigência de formação, os 

funcionários eram leigos, em sua maioria com ensino fundamental, como 

veremos no próximo item. E romper com uma cultura assistencial foi um dos 

grandes desafios encontrados pela SEMED. 

Na ausência de clareza de como realizar o trabalho com as crianças 

pequenas, o município aderiu como documento norteador os Referenciais 

Curriculares para a Educação Infantil, que em uma breve análise, apresenta 

em suas intenções uma continuidade da dinâmica já existente apregoada de 

fatores que impedem um ensino de qualidade, limitando o desenvolvimento das 

crianças aos conhecimentos cotidianos e burlando-as de um ensino que lhes 

permitam ter acesso ao que de melhor a humanidade já produziu:  

Assim como o Referencial para a formação do professor 
escamoteia a descaracterização do papel do professor como 
um intelectual, por meio da “elevação” do mesmo à categoria 
de prático-reflexivo, o RCNEI escamoteia o esvaziamento do 
conhecimento na escola, vendendo a falsa idéia de que o 
respeito a uma pseudo-diversidade cultural e a redução da 
educação escolar ao aprender a aprender garantiriam ao aluno 
a capacidade de construir seu próprio conhecimento no contato 
com os “modernos” meios de circulação de informações. 
Premissas falsas capazes de esconder a letalidade de uma 
política ditatorial, pois como podemos falar em respeito real às 
diferenças enquanto a renda de nosso país concentra-se cada 
vez mais nas mãos de poucos, levando a grande massa a um 
empobrecimento violento? (ARCE, 2001, p.270). 

Fundamentados nesta compreensão, entendemos que todas as ações 

pedagógicas não se efetivam sem uma dada intenção, e que trazem em seus 

preâmbulos determinações ideológicas, um caminho a ser perseguido com 
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vistas à formação de um modelo de homem determinado. Isto nos permite 

aferir que não há neutralidade nas propostas políticas para a educação, daí a 

necessidade de se pensar um trabalho que considere a formação humana em 

sua plenitude.   

3.6. A educação infantil em Cascavel: a pré-escola 

A pré-escola diferencia-se da creche em razão de uma concepção de 

que esta etapa funcionaria como um período preparatório para que a criança 

adquirisse conceitos básicos que o preparasse para seu sucesso na primeira 

série, considerando os altos índices de reprovação e evasão. A análise deste 

fracasso externava-se na concepção de que esta condição era culpa do próprio 

indivíduo.  

Nas escolas, a educação infantil seguiu os parâmetros nacionais de 

funcionamento. Na década de 1970, prevalecia a política para a 

democratização do Ensino Fundamental, considerando a necessidade posta 

pelo mercado de trabalho. A luta da população mais pobre se intensificava para 

ter o direito de educação para seus filhos.  

A pré-escola não era caracterizada como prioridade, de maneira que a 

oferta era limitada. Para apontamentos mais precisos, em um primeiro 

momento fomos buscar dados que nos permitissem algumas análises. No 

entanto, nos deparamos com a ausência de documentos específicos da pré-

escola.  

Em busca de documentos para nossa pesquisa, constatamos que no 

NRE, não há em seus arquivos documentos referentes ao período pesquisado, 

visto que não havia um sistema e o controle era realizado por meio de 

relatórios finais. Nestes relatórios não constavam os dados da pré-escola, por 

não ser obrigatória a elaboração dos mesmos.  Importante mencionar que até 

os dias atuais, os relatórios finais para educação infantil ainda não são 

exigidos. 

Somente em 1993 foi criado no Estado do Paraná o Sistema Estadual de 

Registro Escolar - SERE, instrumento tecnológico que foi gradativamente 

implantado nas escolas, que permite verificar dados mais precisos de todo o 
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processo de regulação das matrículas realizadas em âmbito estadual e as 

especificidades locais.  

Desta forma, frente ao limite imposto, fizemos o caminho inverso, ou 

seja, partimos das escolas, colégios, jornais e acervos particulares e pessoas 

que fizeram parte deste momento histórico, na busca de materiais que nos 

permitissem a explanação dos fatos. 

3.7. A pré-escola na década de 1970 

Em Cascavel a oferta da educação infantil, em específico na pré-escola, 

teve início na rede privada: Colégio Marista, Sagrada Família, Presbiteriana e 

Auxiliadora. Nestas instituições funcionavam os jardins de infância, destinados 

aos filhos dos mais abastados. Tinha caráter pedagógico e funcionava em 

espaço com estrutura para atender os pequenos. De acordo com o PME: 

No Município de Cascavel, no final da década de 1970 e início 
dos anos 1980, ocorreu o surgimento das pré-escolas privadas 
- administradas por entidades religiosas - as creches 
filantrópicas e não-governamentais e as pré-escolas públicas 
(CASCAVEL, 2004, p.38). 

Na rede pública o atendimento ocorreu de maneira lenta e gradual, 

algumas escolas municipais e colégios estaduais instalavam salas de pré-

escola na medida em que houvesse espaço disponível. Este foi um dos fatores 

que impediram não só a abertura de turmas, como a manutenção destas no 

interior das escolas.  O apontamento retirado do Movimento Escolar da Escola 

Mário Pimentel de Camargo, diz que “Neste ano perdemos a Pré-escola, por 

falta de espaço físico”, (1990, p.9), ilustra a situação que ocorria nessa e nas 

demais escolas do município.  

Nos diálogos realizados quando de nossa visita as instituições com 

alguns professores, citamos a fala da Professora Adiles Valmorbida que nos 

permitiu aferir alguns pontos: 

Ao final da década de 1970 e início de 1980, houve 
reestruturação da Secretaria de Educação. Foi realizado um 
levantamento minucioso, para época, e previa encaminhamentos 
para educação. Havia um setor na SEMED que se chamava 
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Projeto Multinacional que realizava os mais diversos registros. A 
educação infantil estava relacionada com o Setor que atendia 
Educação Jovens e Adultos, devido o Mobral ter a proposta 
também para a pré-escola da época (Maio, 2015). 

O Plano Multinacional apontado pela professora refere-se ao “Projeto 

Especial Multinacional de Educação Brasil/Paraguai/Uruguai, motivado pela 

“Declaração dos Chefes de Estado Americanos". Isso exigiu um mapeamento 

como forma de reconhecer a demanda educacional existente nos municípios 

de Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo, culminando na publicação do documento 

“Diagnóstico e Prognóstico Educacional dos Municípios de Cascavel - Foz do 

Iguaçu e Toledo - Estado do Paraná Brasil’, publicado no ano de 1978. 

Para a realização deste documento as Secretarias de Educação, 

organizaram equipes de trabalho, sendo que da equipe de Cascavel 

participaram na organização dos documentos: Terezinha Armiliato, Pedro 

Francisco Gutiérrez, Leila de Almeida Locco e Maria do Rocio Santos 

Junqueira que exerceu a função de Secretária de Educação, do município, e 

coordenou o ensino da pré-escolar e responsável por discussões importantes 

no âmbito pedagógico e na organização destas nas escolas, trabalhando com a 

formação do profissionais que atuavam com as turmas.  

Em análise ao documento observamos que até 1974, não constava a 

oferta do pré-primário, e que no âmbito do crescimento populacional a 

quantidade de crianças com idade de pré-primário, em específico de 05 e 06 

anos, aumentava consideravelmente. Na foto a seguir, visualizamos uma aluna 

do antigo pré-primário da Escola Municipal Emília Galafassi datada como turma 

de 1974, o que de certa forma comprova a informalidade desta oferta: 

                                                   Fotografia 9 - Aluna de pré-escola 1974. 

 
            Fonte: Acervo particular Jaqueline Miliavaca. 
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O documento comprova também a questão já mencionada sobre a 

necessidade de atender a demanda do ensino primário, considerando que nem 

todas as crianças com sete anos estavam na escola, além de apresentar altos 

índices de alunos com mais de sete anos que nunca frequentaram a escola.  

Foi ao final da década de setenta que a ampliação da oferta da pré-

escola traçou passos um pouco mais concretos em Cascavel. É o que 

pontuaremos a seguir.  

3.8. A pré-escola na década de 1980 

Na década de 1980, frente a decadente ditadura militar, a pré-escola 

assumia papel de salvadora de mazelas como fome, problemas de saúde, altos 

índices de mortalidade infantil e também como meio de corrigir o grande 

problema da evasão e a reprovação na primeira série. Em síntese, o governo 

divulgava que oferecia a possibilidade de estudo, no entanto o povo não tinha 

capacidade de se apropriar do que era ensinado e se evadia. A pré-escola foi o 

meio encontrado para superar os limites latentes dessa classe, escamoteando 

que a condição de miserabilidade ocorria em detrimento do sistema que gerava 

tal fenômeno.  

No âmbito da legislação para a educação infantil, a década de 1980 foi 

um momento importante, permitindo que viesse à tona debates não apenas a 

cerca da necessidade de ampliação e da qualidade da oferta, como enfoques 

teóricos importantes frente a questão pedagógica. Por um lado, a visão do 

governo da privação cultural, por outro a denúncia contra a injustiça e a 

desigualdade de acesso aos bens culturais, como saúde e educação, entre 

outros, fortalecendo a ideia da pré-escola como uma necessidade para todas 

as crianças.  

As questões orçamentárias não se apresentaram com a mesma 

intensidade das discussões. A União ainda não apresentava uma dotação 

orçamentária específica para esta demanda, inviabilizando a oferta dentro dos 

objetivos tratados pelos teóricos. Estes criticavam a precarização do ensino 

frente ao baixo investimento e lutavam pela superação de tal modelo com 

vistas a uma escola que cumprisse com seu papel social. 
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O Estado, na intenção da ampliação da oferta, com intuito de dar 

respostas a União e a população, implementou ações de baixo custo e sem 

objetivos bem fundados, fator que evidenciou a precarização do atendimento e 

a preocupação latente com a necessidade de investir o mínimo no indivíduo 

para que ele próprio, por meio do trabalho, modificasse sua condição de 

pobreza. 

Entretanto, se considerarmos que as áreas urbanas de 
população carente apresentam, geralmente, elevados índices 
de desocupação e de subemprego, que, por sua vez, originam 
situações de carência econômica, crianças com altos níveis de 
desnutrição e uma população adulta, em sua maioria, 
analfabeta, constataremos que um programa educativo que 
obedeça a estas realidades deverá diferenciar-se, inicialmente, 
em programas escolares e extraescolares. No primeiro caso, se 
existem comprovados índices de desnutrição, deve ser 
elaborado um programa de compensação alimentar para as 
crianças, a partir da educação pré-escolar até o ensino 
primário, pois a maioria dos estudantes abandonam a escola 
nos ciclos básico, primário e secundário, sem possuir, ainda, os 
conhecimentos fundamentais nem a necessária capacidade 
para se incorporar no mundo do trabalho. Além disso, é 
bastante freqüente encontrar crianças, a partir dos seis anos, 
realizando algum tipo de trabalho, quase nunca produtivo, a fim 
de contribuir para o sustento de suas respectivas famílias. 
Considerando estas características reais, podemos deduzir que 
a vinculação educação trabalho deve ocorrer em função da 
idade dos educandos e através de experiências de trabalho, 
cujos produtos possam destinar-se, fundamentalmente, ao 
próprio consumo do educando, de sua família, das instituições 
educativas ou para a satisfação das necessidades básicas da 
comunidade (BRASIL, 1986, p.86).  

Devido a primazia dessa realidade nacional, a oferta estava restrita em 

detrimento de fatores como financiamento específico, ausência de uma política 

bem definida e de um parâmetro pedagógico. É neste cenário, na década de 

1980, que a pré-escola em Cascavel foi se descortinando. 

 Nos dados encontrados na SEMED, constatamos que houve um avanço 

na oferta da pré-escola, movidos pela legislação, pela pressão popular e pelo 

interesse de políticos da época, usada como meio de campanha nas propostas 

de candidatos a prefeitos.  

As imagens a seguir retratam algumas inaugurações de salas 

específicas para a oferta da pré-escola, neste caso, o então prefeito Fidelcino 
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Tolentino. A foto que segue, registra a inauguração de sala para funcionamento 

de pré-escola em São João. 

                  Fotografia 10 - Inauguração de sala de aula para pré-escola – São João 

 
Fonte: Museu da Imagem e do Som - 1983-1988. 
 

Na sequência foto que marca a inauguração de sala de aula para 

funcionamento de pré-escola no Bairro Santa Felicidade. 

               Foto 11 - Inauguração de sala de aula para pré-escola – Santa Felicidade 

 
                            Fonte: Museu da Imagem e do Som - 1983-1988 

 

Nesse período, outras instituições atenderam a pré-escola e esta 

“ampliação” da oferta foi movida pelos debates em torno da Constituição de 

1988. A pressão da população mais carente também teve papel importante 

para a efetivação ao atendimento de pré-escola aos seus filhos, por 

compreenderem a necessidade desta para o desenvolvimento escolar do 

mesmo ou simplesmente para ter um espaço para deixar seus filhos para que 

pudessem trabalhar.  

Nesse período, outras instituições atenderam a pré-escola, e utilizamos 

como ilustração o Colégio Eleodoro Ébano Pereira, primeira escola de 

Cascavel, fundada em 1932. Na década de 1980 ofertou turmas de pré-escola, 
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embora esta informação não faça parte do histórico do Projeto Político-

Pedagógico da instituição nem do acervo documental, selecionamos foto de 

uma estudante da época que comprovam o funcionamento da turma no ano de 

1984, conforme imagem abaixo.  

Fotografia 12 – Aluna de pré-escola – 1984. 

 
                                         Fonte: Acervo particular de Cristina Caramori/1984. 

 

A Escola Municipal Adolival Pian, que entrou em funcionamento no ano 

de 1962, sendo denominada Escola de 1º Grau, situada no Bairro São 

Cristóvão, iniciou o atendimento a pré-escola em 1987, com vinte e três alunos 

matriculados, sob a regência da professora Ivania Corso, que neste período 

tinha como formação o 2º grau. Segue foto da primeira turma da pré-escola 

mencionada. 

                                      Fotografia 13 - Turma de pré-escola – 1987 

 
       Fonte: Acervo Escola Adolival Pian 
 

Nesta instituição, a procura da comunidade para a pré-escola era 

grande, mas por falta de espaço na escola, só havia uma turma. E naquela 

época o trabalho ainda não tinha uma definição pedagógica clara, realizavam 

atividades de colagem, pintura e muitas brincadeiras. Não havia uma exigência 

de conteúdo, partia-se da vivência da criança para atender os interesses delas.  
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Consideramos que em relação a função da escola, a espontaneidade 

não pode ser o fio condutor, no entanto, em se tratando da educação infantil, 

esta foi uma prática que se arrastou e ainda hoje é fator de discussão por não 

ser superado em algumas correntes teóricas. Compreendemos que a questão 

da espontaneidade tira o caráter educativo da escola e coadunamos com a 

seguinte citação:  

Uma das diferenças entre a apropriação, na vida cotidiana, dos 
objetos, dos costumes e da linguagem, e a apropriação das 
objetivações genéricas para si está em que, a princípio, a 
apropriação da ciência, da arte e da filosofia requer a 
superação do caráter espontâneo, imediatista e pragmático 
próprio à vida cotidiana. Ou seja, torna-se necessária uma 
relação mais consciente com aquilo que seja o objeto do 
processo de apropriação (DUARTE, 2013, p. 112).  

Outro fator levantado pelos professores das instituições mencionadas, 

diz respeito à necessidade de preparar os alunos para a série seguinte, visto 

que os dados que retratavam altos índices de reprovação e desistências, o 

precário desempenho dos alunos na primeira série, levou a algumas análises 

de que a pré-escola poderia contribuir como período preparatório, para dar 

elementos essenciais aos alunos e garantir seu pleno desenvolvimento, ou 

seja, uma medida compensatória. 

E esta foi uma política nacional, que marcou um avanço considerável 

com relação à Educação Infantil no âmbito da oferta. Sendo que no Brasil, de 

acordo com o MEC (1980), as matrículas passaram de 1.335,317 em 1980 a 

3.530,000 em 1989. No entanto, isso representava apenas um pequeno 

percentual frente à demanda de crianças existentes. O que nos permite afirmar 

que a limitação da oferta não garantiu contribuição em diminuir os índices e 

incorreu no quesito de reforçar a desigualdade já escancarada.  

Esta situação em Cascavel apresentava similaridades, as escolas tanto 

públicas como privadas, ampliaram a oferta, mas sequer se aproximava de 

atender a demanda existente, a analisar pela quantidade de turmas de primeira 

série, como exemplo a Escola Municipal Adolival Pian, que mantinha a oferta 

de três a quatro turmas de primeira série, com média de 34 alunos, e uma pré-

escola com aproximados 28 ou 30 alunos.  
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Ao final desta década ocorre a municipalização, que gradativamente 

obriga os municípios a abarcar a oferta da primeira etapa do ensino 

fundamental e consequentemente a pré-escola. Este fator desencadeou um 

aumento da demanda de alunos na Rede Municipal, de modo que os espaços 

até então existentes, foram redirecionados para abarcar esta outra etapa de 

ensino.   

E assim finaliza mais uma década com a Educação Infantil dando 

passos nada firmes, muitas incertezas e um amplo horizonte de necessidades 

a serem trilhados.  

3.9. A pré-escola na década de 1990 

A década de 1990 traz com ela marcos importantes para a educação, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Lei federal 8060/90), que trazia 

como direito o atendimento a creches e pré-escolas para as crianças de até 

seis anos de idade, a primeira Conferência Mundial sobre Educação para 

Todos, 1991, o Ministério da Educação passa a ser responsável apenas pela 

área da educação, 1995.  

Em 1996 uma nova reforma motivada pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB, trouxe diversas mudanças às leis anteriores, entre 

elas a inclusão da Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica 

no Brasil. A criação do FUNDEF, Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, para atender o Ensino 

Fundamental, sendo que este fundo vigorou até o ano de 2006, quando foi 

substituído pelo FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização do Magistério, só então abarcando da 

creche ao ensino médio.   

A ausência de uma linha de investimento para a Educação Infantil 

continuou por muito tempo, questão determinante tanto para a universalização 

como para uma política pedagógica específica.  

Em análise as Leis Orçamentárias do Município de Cascavel, 

constatamos que a Lei 2.241/91, dispunha sobre previsão de recursos para 

construção de uma sala de aula específica para a pré-escola nas seguintes 

escolas: Florêncio Carlos de Araújo Neto, situada no Jardim Guarujá, Escola 
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Hércules Bosquirolli, Bairro Caravelle, Hermes Vezzaro, Bairro Santo Onofre, 

Ieda Baggio Mayer, Jardim Claudete, Irene Rickli, Cascavel Velho, Escola Atílio 

Destro, Jardim Nova Itália, Escola Maria Montessori, Vila Coqueiral, e Escola 

Neiva Ewald, no Loteamento Dona Gení, hoje Jardim Presidente. 

Aqui podemos observar que a oferta já começou abrangendo os bairros 

periféricos da cidade, mas apesar dos esforços, a universalização continuava 

distante de ocorrer, considerando que em 1990, havia seiscentos e sessenta 

alunos matriculados em pré-escola, e cinco mil, quinhentos quarenta e oito 

alunos matriculados na 1ª série, tendo um avanço no número de matrículas dos 

anos que seguiram sempre inferiores ao dá série seguinte, como podemos 

observar no quadro abaixo: 

                                       Quadro 4   Movimento Escolar SEMED 

Ano Matrícula 
pré-escola/ 

Escola 

Matrícula 
1ªsérie 

1990 660 5.248 

1991 1.111 5.336 

1992 1.623 5.859 

1993 1.695 5.833 

1994 2.213 5.834 

1995 - - 

1996 - 5.129 

1997 - 5.302 

1998 2.724 5.790 

1999 2.766 5.309 

2000 2.874 5.356 

                                           Fonte SEMED- Movimento Escolar 

Essa crescente demanda de oferta, ao primeiro olhar é animadora, no 

entanto, se analisarmos as matrículas na 1ª série, considerando que todas 

essas crianças deveriam ter frequentado a pré-escola no ano anterior, a oferta 

se limitou a menos de um por cento de atendimento.  

Do início ao final desta década, o aumento das matrículas avançou 

menos de dois por cento da demanda existente em relação às matrículas de 1ª 

série.  



115 

 

 

 

Outro documento que retrata avanços e recuos da Educação Infantil nas 

escolas é o Projeto Político Pedagógico da Escola Municipal Adolival Pian. No 

documento consta que no ano de 1990, o número de matrículas era de vinte 

alunos na pré-escola, e cento e quarenta e dois na 1ª série, em 1993, trinta 

matrículas na pré-escola e sento e sessenta e sete na 1ª série, com uma 

superação em 2006, sendo cento e treze matrículas na pré-escola e oitenta e 

cinco na 1ª série, mas em 2007 a matrícula despenca para vinte e um alunos 

na pré-escola e oitenta e quatro na 1ª série, condição explicitada como 

indisponibilidade de sala.  

Rosemberg (2003) utilizou-se da metáfora da maldição de Sísifo, 

personagem da mitologia grega, condenado a empurrar ladeira acima uma 

grande pedra, no entanto apesar dos esforços a rocha era conduzida a frente e 

rolava ladeira abaixo retornando ao ponto inicial, para explicar as Políticas 

Nacionais de Educação Infantil. 

A maldição de Sísifo bem pode ser uma metáfora às políticas 
nacionais de educação infantil (EI) que temos vivido nas 
últimas décadas. Desde que atuo na área - início dos anos 80, 
acompanhei duas quedas de Sísifo e uma tentativa de subir a 
montanha. Avalio que estamos vivendo um período de queda 
e, como nas outras vezes, esta queda é facilitada pelos 
organismos multilaterais. Descrever e refletir sobre as forças 
progressistas que empurram a política de educação infantil 
para o topo - isto é, um atendimento democrático de qualidade 

-, e as forças contrárias que fazem-na despencar morro 
abaixo (ROSEMBERG, 2003, p. 177).  

Em Cascavel, os avanços foram se efetivando em razão da pressão da 

população, visto que neste período as associações de moradores se difundiam 

e dentre suas reivindicações sempre estavam em evidencia tanto creche como 

pré-escola, como podemos averiguar no relato da Senhora Edígia Covati: 

A gente fazia reunião e chamava o prefeito, falava de tudo 
que o bairro precisava água encanada, posto de saúde, 
creche, escola. E quando já tinha escola a gente pedia 
construção de sala para o pré, as professoras da escola 
falavam que era importante a criança ter pré (CASCAVEL, 
2012, p.12). 
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A fala da moradora apresenta importantes questões, a força política que 

a comunidade de cada bairro representou como instrumento de luta e 

reproduzindo o fortalecimento em torno da ampliação de direitos, entre eles a 

educação, afirmação presente no Currículo para Educação Infantil de 

Cascavel, 2008, do qual coadunamos: 

A presença do movimento organizado, pela educação pode – 
em Estados Democráticos – resultar em ganhos de classe. Tais 
ganhos são sempre pontuais, mas fundamentais no caminho 
para ampliação dos direitos sociais. Historicamente foi a única 
forma pela qual a classe trabalhadora realizou conquistas que 
resultaram em melhorias nas condições de vida, trabalho, 
salário, saúde, transporte, educação, ou seja, direitos em geral 
(CASCAVEL, 2008, p.29). 

No ano de 1994, considerando a necessidade de legalizar o ensino pré-

escolar, o município, por meio do Decreto Municipal 3.980/94, com parecer do 

Conselho Estadual de Educação, oficializou a regularização das pré-escolas, 

que neste período era ofertada por 48 escolas da rede.  

Em 1995, a Secretaria de Estado do Paraná, sob a Resolução 40/95, 

homologa o Parecer 19/95, da aprovação do Plano Curricular e o adendo do 

Regimento Escolar, para Educação Infantil e Ensino de 1º Grau, apresentado 

pelas Escolas mantidas pela Fundação Educacional de Cascavel – 

FUNDEVEL.  Este adendo do Regimento Escolar normatizava a Educação 

Infantil, no âmbito das:  

Das Finalidades da Pré-escola; 

Das Fases e estrutura do Ensino; 

Da Organização de Conteúdos e Atividades; 

Da Avaliação;  

Do Pessoal Docente e Técnico.  

Outro aspecto importante é o entendimento da força dos professores da 

época, que na busca para melhorar a qualidade do ensino, apontavam na pré-

escola um dos meios que contribuiriam com o desempenho escolar do aluno 

como ilustra o relato de uma professora da época: 

Eram tempos em que os problemas na educação eram muitos, 
crianças que tinham idade escolar para a primeira série não 
estavam matriculadas, essas turmas eram numerosas, as 
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escolas se organizam para atenderem esses alunos e se 
sobrasse espaço abria matricula para a pré-escola, pois a 
gente constatava que a criança que frequentava o pré, 
apresentava um bom desempenho na série seguinte. No 
entanto um ano havia turma no outro não, pois as matrículas 
para o ensino fundamental eram prioridade, era preciso 
universalizar (ABRIL, 2015). 

Os pontos apresentados no relato demonstram a fragilidade das políticas 

para a Educação Infantil que estava sempre às vias marginais do ensino 

fundamental. Os dados do quadro 4, apresentam a demanda das matrículas da 

primeira série elevadas em comparação às da pré-escola, no entanto nota-se 

uma manutenção deste número, o que nos leva a questionar quais fatores 

impediam de realizar um planejamento de modo a equiparar as matrículas.  

Partindo desta questão verificamos as Leis Orçamentárias do Município 

de Cascavel, constatamos que com exceção do planejamento de 1991, não 

identificamos uma previsão específica para esta etapa. E considerando que 

neste período ocorreu o processo de descentralização do atendimento das 

quatro primeiras séries do ensino fundamental, os custos até então 

direcionados aos Estados ficaram a cargo dos municípios, com seus limites 

tributários e a sua dependência de transferências federais e estaduais não 

havendo uma fonte de recursos específicos para a Educação Infantil. 

As discussões acerca da nova LDB (1996), trouxeram a esperança de 

que a Educação Infantil passaria a ser uma etapa de ensino que integrasse a 

Educação Básica, logo deveria fazer parte também do planejamento, inclusive 

orçamentário.  

No entanto apesar da LDB (1996) ter representando um grande avanço, 

no aspecto financeiro a Educação Infantil não foi contemplada com nenhum 

programa ou fundo específico, diferente do ensino fundamental, para o qual foi 

implantado do FUNDEF:  

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF tem 
como foco o ensino fundamental público, como o mais 
representativo segmento da educação básica oferecida pelos 
Estados e Municípios brasileiros. Seu objetivo é promover a 
universalização, a manutenção e a melhoria qualitativa desse 
nível de ensino, particularmente, no que tange à valorização 
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dos profissionais do magistério em efetivo exercício (Cartilha 
do FUNDEF, 2004, p.5). 

Considerando que este fundo só entrou em funcionamento no ano de 

1998, os municípios não só foram obrigados a abarcar a nova demanda, como 

tiveram que se organizar financeiramente para supri-la, novamente colocando a 

pré-escola em segundo plano. O artigo 25 da LDB ilustra que “Será objetivo 

permanente das autoridades responsáveis, alcançarem relação adequada 

entre o número de alunos e professor, a carga horária e as condições materiais 

do estabelecimento”, deixando a cargo dos municípios a manutenção do 

ensino, e ainda no Parágrafo Único deste mesmo artigo, “Cabe ao respectivo 

sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características 

regionais e locais, estabelecerem parâmetros para atendimento do disposto 

neste artigo (BRASIL, 1996). 

Vale destacar a importância que a LDB exerceu para alguns avanços na 

Educação Infantil, a constar no aspecto pedagógico, sendo que ocupou espaço 

importante nas discussões no meio acadêmico, suscitando produções 

científicas importantes. 

O reconhecimento do direito à educação da criança de 0 a 6 
anos suscitou grande movimentação do Ministério da 
Educação no campo da EI, que já contava, agora, com o apoio 
de um número expressivo de especialistas nacionais. Nesse 
período foram elaboradas propostas de políticas nacionais de 
EI que, sob a égide da educação, afastavam-se do modelo 
anterior, mais vinculado ao setor da assistência. A nova 
concepção de EI equipara o educar ao cuidar de crianças 
nessa fase da vida. Os debates foram intensos sobre o lugar 
da EI na elaboração das diferentes versões da nova lei 
nacional de educação (LDB/Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional) que, finalmente aprovada em 1996, 
reconhece a EI como primeira etapa da educação básica e 
integrada ao sistema de ensino (ROSEMBERG, 2003, p. 04)  

Outra questão importante consistia na relação que os professores 

poderiam desenvolver em relação ao ensino da pré-escola e ao desempenho 

do aluno. Neste âmbito, em Cascavel as discussões acerca da Educação 

Infantil ganharam espaço. E alguns documentos nortearam as ações 

pedagógicas desta década.  
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Dentre alguns documentos, o Currículo Básico Para a Escola Pública do 

Estado do Paraná, 1990, foi o importante instrumento norteador dos trabalhos. 

Nos primeiros trabalhos para a efetivação deste documento houve um 

envolvimento de várias representatividades, entre eles a Associação 

Educacional do Oeste do Paraná, situada em Cascavel. Esta associação teve 

uma representação contundente em relação à formação de professores em 

Cascavel, havendo uma preocupação por parte dos educadores em relação a 

educação infantil. 

A gente tinha dúvidas do que e como trabalhar na pré-escola, 
muitas teorias falando que não poderia ensinar e que era 
apenas para socializar, a gente fazia atividades de colorir, 
recortar, colar e brincava com as crianças. O Currículo ajudou, 
mas nem sempre foi estudado e havia interpretações diferentes 
sobre alguns assuntos.  Alguns compreenderam que o 
professor deveria trabalhar com o que o aluno trazia de 
novidade, assim não planejava, anotava a aula após ela ser 
feita. Que não poderia impor muitas regras, para as crianças 
aprenderem livremente. Com alguns cursos que fomos fazendo 
pela Assoeste fomos compreendendo melhor a teoria. 
(CASCAVEL, 2012, p.14).  

No que concerne ao Currículo, este trouxe reflexões e encaminhamentos 

importantes para o ensino. O documento apresentou a pré-escola como 

historicamente necessária, e que no âmbito pedagógico caberia à escola a 

transmissão do conhecimento. No entanto no relato da professora, apontamos 

que algumas afirmações foram interpretadas de forma equivocada, cita-se:  

Assim, o ponto de partida do trabalho escolar não é a realidade 
imediata, particular da criança, mas a totalidade histórica. O 
movimento a ser realizado com o aluno vai do todo para a parte 
e desta, novamente para o todo. Isto significa que a cultura, o 
cotidiano do aluno, suas observações, reflexões, constatações 
devem ser a referência (e não o ponto de partida) para que 
este perceba a inserção do particular determinado, no todo 
determinante. Apesar de podermos falar em diversidade 
cultural, inter e intra-classes (a criança da classe trabalhadora 
tem seu cotidiano mediatizado por possibilidades materiais e 
valores diferenciados, bem como os indivíduos de uma mesma 
classe, mas de segmentos diferentes) tais particularidades têm, 
via de regra, sido apreendidas como especificidades a serem 
compreendidas em si mesmas, cuja explicação não considera 
o movimento mais amplo da História (PARANÁ, 1990, p.68). 
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Consta que a compreensão dada se dava na perspectiva de que o 

professor tomaria o interesse do aluno para dar a aula, o que desvinculou o 

trabalho da concepção que se apresentava.  

No entanto a proposta trazia em seus objetivos, as proposições da 

Pedagogia Histórico - Crítica, formulada por Saviani, que foi determinante para 

romper com paradigmas até então vigentes. A proposta não só apresentou o 

professor como imprescindível, como a função da escola pública com vistas a 

uma formação que, por meio do conhecimento científico, desenvolvesse a 

tomada de consciência do sujeito, tendo-os como instrumento de 

transformação social. 

A Pedagogia histórico-crítica é claramente uma teoria 
contra-hegemônica. Penso que ela desempenha, em 
relação à educação, papel análogo à teoria elaborada por 
Marx. Assim como Marx esperava que sua teoria da 
sociedade pudesse servir como uma arma nas mãos do 
proletariado em sua luta para instaurar outra forma social, 
também espero que a pedagogia histórico-crítica sirva 
como uma arma nas mãos dos trabalhadores para 
instaurar relações educativas que correspondam às suas 
necessidades e aspirações (SAVIANI, 2011a, p.3). 

Esta perspectiva representou aos educadores da época, o anseio de 

uma mudança frente a concepções reprodutivistas e como ideologia de 

reprodução de um sistema que trata os iguais de forma diferente, inclusive na 

educação. No entanto, este documento acabou por ser embasamento apenas 

em alguns Estados, como é o caso do Paraná e que implicou nos trabalhos de 

alguns municípios, como em Cascavel.  

No ano de 1998, o MEC, lança como documento norteador do trabalho 

pedagógico o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

referente às creches, tendo como concepção teórica os princípios neoliberais 

que vai à contramão do que Currículo Básico Para a Escola Pública do Estado 

do Paraná apresentava. Análises apontam que os RCNEIs idealizavam uma 

formação com vistas a manutenção de uma dada sociedade, e da formação de 

um homem que contribua com este propósito.  

Em Cascavel, esse documento gerou certa instabilidade, considerando a 

disparidade das propostas. E deste contexto o ecletismo teórico foi o fator que 
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se apresentou na sequência, trazendo novamente à tona a indefinição, do que, 

para que e como ensinar as crianças da pré-escola.  

No entanto, diante do impasse muitos estudos, discussões e 

inquietações se apresentaram no cenário acadêmico e na SEMED, o com as 

contradições inerentes ao processo, evidenciou-se a necessidade de repensar 

o processo de ensino e aprendizagem, inicialmente na condição dos Projetos 

Políticos Pedagógicos e sequencialmente na compreensão de um currículo 

como norteador do trabalho pedagógico. 

Deste contexto, na década de 2000, foi tomando corpo o Currículo para 

Rede Pública Municipal de Ensino de Cascavel para Educação Infantil. Este 

documento foi determinante para a compreensão da importância da Educação 

Infantil na formação do ser humano, e na medida em que foi qualificando o 

ensino, a comunidade foi pressionando para o direito do ensino a seus filhos.  

Recentemente, novas definições políticas se apresentaram como é o 

caso da alteração feita na LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional) por meio da Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, que determina a 

obrigatoriedade de ensino a todas as crianças de quatro anos ao final de 2016.  

3.10. A formação do profissional na educação infantil  

Desde a Constituição à Lei de Diretrizes e Bases da educação Nacional, 

1996, em que a educação infantil foi colocada na perspectiva do direito da 

criança, alguns aspectos foram se modificando, passamos de uma visão 

assistencial a um olhar voltado para o desenvolvimento da criança.  

Esta mudança de foco chamou para uma proposta de educação infantil 

que incluía fatores como, por exemplo, uma política pública que garantisse 

materiais pedagógicos e espaço adequado de funcionamento, um currículo que 

permitisse compreender o desenvolvimento da criança em sua plenitude e para 

isso se fazia necessário uma formação específica ao professor que atuaria 

nesta etapa de ensino.  

Em se tratando do profissional que atuou e atua na educação infantil, 

Cascavel apresentou condições distintas no âmbito da oferta no CMEI e da 

escola. A formação deste profissional ficou relegada em segundo plano. Nos 

CMEIs, desde sua gênese, na década de 1970, predominou a atuação de 
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voluntários, posteriormente atendentes e monitores. Na escola atuava um 

professor com alguma formação pedagógica.  

Em 1991, o município, sob a Lei 2.195/91 dispôs sobre o plano de cargos, 

vencimentos, carreiras e concurso público do servidor municipal, em seu Art. 

59, defini as funções de monitor, gari, coveiro, zelador e operário integrados no 

grupo I – Ocupacional, administrativo e operacional, tendo como requisito que 

“[...] os cargos desse grupo incluem ocupações que não requeiram 

qualificação”, em síntese a pessoa deveria apenas ser alfabetizado. 

Um pouco mais a frente, a LDB, Art. 62, estabeleceu a exigência de 

formação mínima ao profissional que aturaria com a educação Infantil, neste 

caso em nível médio na modalidade normal. Fortalecido pelo Parecer do 

CNE/CEB 04/2000, enfatiza a necessidade da formação de professores para o 

trabalho na educação infantil.  

Neste período, Cascavel, diante da exigência legal e da crescente 

demanda de creche e considerando que em sua maioria os profissionais que ali 

atuavam tinham o ensino fundamental completo ou incompleto, alguns com 

ensino médio, orientou que estes buscassem uma formação específica.  

Movidos por estes encaminhamentos, no ano de 2004, o município, sob 

a Lei 3.800/2004, dispôs sobre a alteração no plano de cargos, e apresenta o 

cargo de monitor educacional, que atuaria no CMEIs, colocando esta função no 

Grupo Operacional Técnico e Administrativo, com a exigência mínima de nível 

de (segundo grau) ensino médio.  

A SEMED orientava que os monitores realizassem este concurso com 

intuito de atender a nova situação que se apresentava, bem como que 

buscassem a formação para atender ao disposto, considerando que o PME 

(2004) apresentou em seus dados que nos CMEIs, no ano de 2003, havia 253 

profissionais que atuavam com os alunos, destes 124 profissionais com 2º 

Grau/ Ensino Médio, 89 com magistério, 16 com graduação em Pedagogia, 12 

com Pós-Graduação, e 12 com graduação em outras áreas.  

No entanto, é importante mencionar que neste período, apesar do 

município realizar concurso para monitor educacional, os antigos monitores 

permaneciam atuando no interior dos CMEIs. 

javascript:telacheia('http://www.camaracascavel.pr.gov.br/leis/Main.php?idlei=1070')
javascript:telacheia('http://www.camaracascavel.pr.gov.br/leis/Main.php?idlei=1070')
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Esta situação se arrastou até o ano de 2012, quando a Lei 6.800/2012, 

em seu Art. 1º altera a nomenclatura do cargo de Monitor Educacional, 

passando a denominar-se Professor de Educação Infantil. E no Art. 2º, 

estabelece como função: Executar e planejar atividades pedagógicas nos 

Centros de Educação Infantil e nos programas educacionais, realizar trabalhos 

relacionados ao cuidado com a criança quanto a higiene e alimentação. E tinha 

como requisito de formação:  

Ensino Médio completo, na modalidade Normal – Magistério; 
ou Ensino Superior em Curso de Licenciatura Plena em 
Pedagogia – com habilitação para a Educação Infantil ou para 
as Séries Iniciais do Ensino Fundamental; ou Ensino Superior 
em Curso de Licenciatura Plena em Normal Superior; ou 
Programa de Capacitação em Serviço para a Docência das 
Séries Iniciais do Ensino Fundamental e da Educação Infantil, 
com Licenciatura Plena e habilitação nas Séries Iniciais, 
conforme legislação específica (CASCAVEL, 2012).  

Em relação a nomenclatura utilizada aos profissionais que aqui atuavam, 

ela traz em seu bojo uma representação ideológica que descaracterizou a 

função do professor no âmbito da escola, e de sua principal função, a de 

ensinar. Ao dar o caráter pedagógico aos profissionais, requer que este seja 

concebido não somente no interior das unidades, nas quais estão lotados, 

como principalmente em sua maneira de se perceber nesta condição, como 

explicitado por Martins. 

Assim, para que possamos de fato conceber a personalidade 
do professor como uma das referências no trabalho 
pedagógico, considerando-a acréscimo de valor para o mesmo, 
não podemos perder de vista as condições histórico-sociais 
que circunscrevem a sua formação. Entendemos premente e 
por anterioridade, que se ‘devolva’ aos indivíduos as condições 
objetivas requeridas ao pleno desenvolvimento de suas 
próprias personalidades (MARTINS, 2007, p. 10). 

No que concerne aos gestores que conduzem as unidades, a formação 

se mantém dentro dos parâmetros da formação dos professores, diferenciando 

aqui as atribuições da função. 

Na escola, a equipe administrativa e pedagógica era composta pela 

função do diretor, (definido por eleição), coordenador pedagógico e secretário 
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escolar.  No CMEI, apenas a função do coordenador administrativo pedagógico 

(indicado pela SEMED) e com atribuições administrativas, pedagógicas entre 

outras. Permanecendo desta forma até o ano de 2014, em que a lei 6.355 

regulamentou pela primeira vez a eleição de diretores em CMEIs, conforme 

segue: 

Art. 1º. Fica alterado o caput do artigo 12, da Lei Municipal 
4.212/2006, passando a vigorar com a seguinte redação: “Art. 
12. A função de Diretor Escolar será exercida por servidor do 
cargo de Professor e a função de Diretor de CMEI será 
exercida por servidor do cargo de Professor ou Professor de 
Educação Infantil, ocupantes de vaga fixa na Unidade Escolar 
a que estiver lotado e serão eleitos pelo princípio da gestão 
democrática, mediante participação de toda a comunidade 
escolar, conforme definido em regulamento específico” 
(CASCAVEL, 2014).  

Esta lei apresentou em seu encalço a definição do coordenador 

pedagógico no CMEI, considerando que nas unidades, em específico no ano 

de 2015, passaram a contar com a função de diretor e coordenador 

pedagógico. 

Os apontamentos acima desenvolvidos ilustram avanços consideráveis, 

no entanto, não foi por acaso que se chegou até aqui. Muitos conflitos 

permearam este contexto, muitas lutas da população, dos sindicatos dos 

professores, dos servidores e universidades, os quais reivindicavam não 

apenas por questões salariais, como por melhores condições de trabalho e um 

ensino de qualidade. Conforme a pressão se tornava aguda, a legislação foi se 

delineando e o governo foi se adequando.  

Dentre os fatores que conduziram alguns avanços, e que fortaleceram 

as lutas, cita-se a importância da formação acadêmica e da formação 

continuada. 

A formação continuada do professor de educação infantil, historicamente 

apresentou-se a reboque das demais etapas de ensino. Fator determinado pelo 

mesmo problema que norteou a precarização da oferta desta etapa, a ausência 

de uma política de investimentos.  

Em Cascavel o processo não foi diferente do contexto geral já descrito 

anteriormente. Da condição inicial de ausência de formação para quem atuava 
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na informalidade nos espaços que atendiam as crianças. Do período estudado, 

passaram-se trinta anos para uma compreensão da necessidade e da 

importância de um profissional com alguma formação especificamente 

pedagógica.   

Da formação em serviço, da informalidade da década 1970, movidos 

pelos princípios da higienização e assistência, o município já realizava algum 

tipo de formação, como ilustra o recorte do jornal O Paraná em sete de abril de 

1977. 

                   Fotografia 14 – Recorte Jornal O Paraná. 

 
                   Fonte – Acervo Biblioteca Pública 
 

 No ano de 1978, no jornal citado, encontramos a matéria em que em 

uma parceria com secretarias do município, LBA, Provopar e MOBRAL, 

realizaram uma formação na escola Ita Sampaio.  

Durante os cinco dias de trabalho, queremos dar às 
participantes informações básicas sobre higiene, saneamento, 
educação, alimentação, direitos e deveres de todos os 
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membros da família e outros aspectos considerados de grande 
importância para as populações mais carentes, como melhores 
conhecimentos sobre imunizações contra doenças 
transmissíveis. Explicaram ontem as técnicas do Provopar, 
Maria do Rocio Wunder e Zilca (O Paraná, 1977). 

A intenção do projeto era atender 350 pessoas, na região oeste, para 

que estes estivessem aptos a promover a educação em suas comunidades. 

“Este treinamento faz parte do projeto de nucleação de voluntários” afirmava, 

neste mesmo jornal, a Secretária Executiva do Programa de Voluntariado 

Paranaense – Provopar, Silvia Maria Braga Alves.  

Estes encaminhamentos adentraram em 1980, as formações 

trabalhavam na perspectiva de dar algum suporte para as voluntárias que 

atuavam, não apenas nas creches, mas em clubes de mães e estas em seus 

bairros, orientando outras mães. 

No contexto geral, nestas duas décadas apresentou-se 

encaminhamentos apenas na perspectiva do assistencialismo e cuidados com 

a saúde, sendo que referente as questões pedagógicas, poucos aspectos 

relacionados ao cotidiano, norteados pelos documentos organizados pelo 

MOBRAL, não ultrapassando o limite de atividades espontâneas e 

improvisadas, com intuído de guardar a criança, compensando carências 

básicas de sobrevivência. Compreendemos este modelo de formação como 

uma prática que:  

Concebe a formação como um processo que a pessoa em 
formação realiza sobre si mesma e o conhecimento com 
instrumento para a resolução de problemas práticos imediatos, 
esse modelo visa a elaboração de ações adequadas aos 
contextos e às próprias possibilidades nele existentes, o que 
em última instancia, significa preparar os indivíduos para a 
plena adaptação às circunstancia sem debruçar-se sobre a real 
compreensão de seus determinantes (MARTINS, 2010, p. 27). 

A precariedade neste período ultrapassa questões de toda ordem, 

inclusive na ausência de profissionais para além do voluntariado.  Na década 

seguinte, 1990, quando o município por meio da Secretaria de Saúde e 

Assistência Social assumiu integralmente as creches, as formações seguiram 

este padrão, no entanto, já havia uma equipe da SESAU que realizava 

orientações de forma mais pontual, em cada comunidade. Conforme ilustração 
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abaixo, em que profissionais da saúde orientavam monitores, agentes 

comunitárias, mães e pessoas da comunidade que prestavam serviço na 

creche. 

                  Fotografia 15 - Encontro da SESAU com atendentes das creches. 

 
                       Fonte: Acervo de CMEI. 

 

           Com o desmembramento das duas secretarias, Secretaria de Saúde e 

de Assistência Social, que ocorreu nesta década, às creches passaram a fazer 

parte do comando da Secretaria de Assistência Social, e a dinâmica de 

trabalho se manteve, considerando que já havia uma equipe composta de uma 

psicóloga, uma assistente social e uma pedagoga que conduziam os trabalhos. 

 As profissionais se mantiveram e deram continuidade as questões 

relacionadas ao assistencialismo e a saúde com alguns aspectos pedagógicos 

na perspectiva da espontaneidade. A foto abaixo ilustra alunos de uma creche 

realizando pintura. 

                  Fotografia 16 – Crianças realizando atividades 

 
                              Fonte – Acervo CMEI Peter Pan.  
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Movido pela legislação, ao final desta década o município direciona o 

atendimento destas creches a SEMED, juntamente com a equipe existente na 

SEASO que acompanhava os trabalhos, integrando-se a esse grupo a 

professora Cleide Ana Ribeiro Tesser e após a Silvana Ferreira Messias, que 

ocuparam a função de coordenadoras pedagógicas municipais, coordenando a 

educação Infantil nos CMEIs.  

Os problemas se apresentaram em toda ordem, desde a precariedade 

do espaço físico a ideia de guarda e assistencialismo que permaneceu por 

muito tempo. Diante deste desafio tem início as primeiras discussões frente ao 

Projeto Político e Pedagógico e consequentemente ao planejamento e 

organização pedagógica, sendo utilizados os RCNEIs como parâmetro, 

considerando que era o documento que se apresentava no cenário nacional, 

conforme relato das professoras mencionadas:  

Iniciamos os trabalhos utilizando o RCNEI por ser o documento 
nacional que se apresentava como norteador dos trabalhos as 
creches, hoje CMEIS, e conduzimos as reflexões acerca do 
projeto político pedagógico, era o que havia, também nós 
tínhamos muitas dúvidas de como conduzir, mas sabíamos que 
tinha que dar um caráter pedagógico. Foi um grande desafio, 
pois as monitoras não tinham formação pedagógica, até ensino 
fundamental incompleto havia profissionais. A compreensão da 
unidade como espaço de assistência estava apregoado nas 
ações. Havia um trabalho bem difícil para fazer ali, o espaço 
era visto como uma extensão da própria casa delas, 
considerando até o inicio das creches que se davam em casas 
e nas associações de moradores, era preciso trabalhar que o 
espaço era uma instituição pública (MARÇO, 2015). 

Percebemos no relato que a ausência de uma formação inicial, implicou 

em uma formação em serviço que buscasse minimamente alguns 

encaminhamentos que permitissem apenas uma melhor organização nas 

unidades. Pensar uma prática pedagógica dentro das condições postas, iria 

requerer que as monitoras buscassem uma formação para além da oferecida 

em serviço, situação que exigiu uma formação bem pontual, como no relato 

das professoras:  

Nos trabalhávamos em dois focos, o primeiro foco era para 
elaboração do PPP, que ficou nas mãos do auxiliar de 
assistência social articular com o grupo, mas elas também não 
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tinham formação.  E o segundo foco era de ao mesmo tempo 
um curso de formação de estudo e reconhecimento dos 
RCNEIs, porque elas também não tinham esse conhecimento. 
Daí a gente começou a fazer reuniões, onde a gente fazia o 
estudo e a promoção do planejamento, a gente ensina pra elas 
o que era conteúdo, objetivo, encaminhamento metodológico, 
avaliação e que era eixo, visto que o RCNEIS trazia os eixos, 
elas não entendiam o que era eixo. Explicávamos o que era 
conteúdo atitudinais, conceituais, enfim, o que se apresentava 
no documento, a gente esmiuçava. Trazíamos elas pra 
formação, pra ensinar e fazer juntas os planejamentos, pra dar 
um norte, pra que elas fossem para os CMEIs com algum 
material em mãos. A gente ia perguntando, qual conteúdo, 
como trabalhar esse conteúdo, isso na tentativa de fazer com 
que elas aprendessem como fazer, já que não tinham formação 
pra isso (MARÇO, 2015). 

Considerando os apontamentos, a formação pedagógica partiu da 

elaboração do PPP. Com vistas a abordar as leis que regulamentavam o 

ensino, de proteção à infância e questões pedagógicas e de cuidados de 

higiene e saúde, já que o público era de crianças pobres e carentes que 

necessitavam de saneamento básico e condições dignas de vida.  

Outro fator interessante na fala das professoras trata-se da 

compreensão destas profissionais sobre a avaliação e que ilustra a proporção 

do desafio que se apresentava:  

A avaliação era um grande problema, elas até reproduziam as 
atividades, mas resistiam em avaliar. Não viam necessidade de 
avaliar. A gente as ensinou a fazerem um caderno com o nome 
dos alunos, elas deveriam anotar o desenvolvimento do aluno, 
mas a gente via que elas só apontavam o comportamento do 
aluno, que a criança chorava, brigava, fazia birra. A gente 
lutava pra elas entenderem que era o conteúdo que a criança 
aprendeu que deveria aparecer na avaliação. A gente também 
ia ao CMEI, em sala, acompanhava, porque não havia quem 
coordenasse (MARÇO, 2015). 

Para tentar dar alguma condição pedagógica, a equipe de trabalho, 

apresentou a necessidade de lotar um professor para coordenar as unidades e 

acompanhar os trabalhos. Foi uma medida encontrada como forma de auxiliar 

as unidades frente a tantas mudanças de paradigmas. Este encaminhamento 

resultou em muitos conflitos, visto que os coordenadores tentavam inserir 

questões pedagógicas e superar o assistencialismo:  
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Nós éramos vistas como intrusas, que estávamos querendo 
mudar um trabalho que de acordo com elas já tava andando 
bem. E as profissionais que vieram a assistente social e a 
psicóloga contribuíram muito com essa ruptura que foi 
conflituosa. Elas conheciam os espaços e o andamento dos 
mesmos, o que nos auxiliou nessa questão pedagógica. Até 
por que, nesse momento, a SEMED era vista como 
fiscalizadora, exigentes, mas a gente chamava a atenção que a 
legislação estava definida, e que nossa preocupação era à 
criança. Com jeitinho a gente foi mudando essa ideia e fomos 
conduzindo as adequações necessárias (Professora Silvana, 
MARÇO, 2015). 

O relato evidenciou a importância do diálogo entre a educação e a 

assistência considerando as divergências que se apresentaram frente aos 

problemas inerentes ao processo de transição. Neste contexto não há como 

rejeitar a história da constituição das unidades. Era necessário partir de uma 

realidade concreta para adaptar-se a nova condição.  

Embora o enfrentamento das tensões e rupturas foram imprescindíveis 

para avançar frente ao processo educativo, a ausência de pontos diretivos para 

essa “passagem” contribuiu com o clima conflituoso que se apresentou. Dentre 

tantos, o que se evidenciou de maneira impactante foi a ausência de um 

parâmetro de formação mínima dos profissionais que já atuavam, que se 

arrastou por mais algumas décadas, em razão da ausência de uma política de 

investimento que permitisse uma mudança considerável.  

O grande desafio foi a ausência de uma formação pedagógica dos 

profissionais que já atuavam, outro foi a dúvida do que ensinar, e como ensinar 

crianças tão pequenas e que teorias permeariam este contexto. Como 

podemos observar no relato das professoras:  

A gente misturava Piaget, Vigotsky, Walon e outros. A 
compreensão de que o RCNEI era eclético, que mistura todos 
os cunhos pedagógicos, uma miscelânea teórica veio depois, 
quando começamos a estudar mais sobre o desenvolvimento 
da criança para entender os problemas de como ensinar os 
conteúdos pra elas. Esse processo mostrou a necessidade de 
um currículo, que pensasse o CMEI como um espaço para 
ensinar mesmo os conteúdos científicos, e que a criança tem 
esse direito (MARÇO, 2015). 

Utilizando-nos do relato, podemos aferir que a preocupação em abordar 

o conhecimento científico, implica em reconhecer a função da escola e sua 
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relação com o conteúdo mencionado. Aqui podemos evidenciar a importância 

do trabalho educativo exposto por Saviani:  

O trabalho educativo é o ato de produzir, direta e 
intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade 
que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos 
homens. Assim, o objeto da educação diz respeito, de um lado, 
à identificação dos elementos culturais que precisam ser 
assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles 
se tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, à 
descoberta das formas mais adequadas para atingir esse 
objetivo (SAVIANI, 2009, p. 13). 

E movido pela compreensão da importância da escola enquanto 

responsável pelo conhecimento científico, Cascavel compreendeu a 

necessidade de um encaminhamento que organizasse melhor o sistema de 

ensino. A SEMED tomou como ponto inicial, reforçar os estudos do Currículo 

Básico do Estado do Paraná e os documentos que norteavam a Educação 

Infantil e realizou estudos com a coordenação dos CMEIS.   

Esta medida permitiu importantes compreensões no âmbito da educação 

infantil, que vão desde a necessidade de um professor para atuar com o aluno, 

organização adequada dos espaços, da importância da formação acadêmica e 

continuada e a definição de uma concepção de ensino para esta etapa de 

ensino.  

3.11. O novo Currículo do Município de Cascavel e as perspectivas para a 
educação infantil  

A partir do ano de 2005, Cascavel compreendeu a necessidade de um 

currículo que organizasse melhor o sistema de ensino. Tomou-se como ponto 

inicial reforçar os estudos do Currículo Básico do Estado do Paraná e os 

documentos que norteavam a Educação Infantil.  Realizaram-se estudos com 

direção e coordenação de escola e CMEIS. Mas foi no ano de 2006, movido 

pela Lei nº 11.274/2006 (BRASIL, 2006) que ampliou o Ensino Fundamental 

para nove anos, que ocorreu a necessidade da regulamentação desta etapa de 

ensino e suas novas adequações, sendo que Cascavel iniciou a elaboração do 

currículo direcionando também à educação Infantil e a educação de Jovens e 

adultos, com vistas a reorganizar todo o trabalho.  
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A elaboração do currículo motivou uma ampla discussão acerca da 

função da escola, da sociedade, como podemos ver no apontamento:  

Durante o ano de 2005, a equipe pedagógica da SEMED 
direcionou o trabalho com a Rede, promovendo encontros com 
os professores de todas as escolas/Centros Municipais de 
Educação Infantil (CMEI) do município. O objetivo foi de 
fomentar o debate acerca dos aspectos concernentes à 
realidade da educação municipal e seus anseios. A partir desse 
debate, os professores pontuaram que o objetivo da escola 
pública é transmitir conteúdos científicos, formar um indivíduo 
atuante e com consciência crítica e que a escola deve ser 
pública, universal, laica e gratuita. Frente à indicação coletiva 
de um modo específico de compreender educação, homem e 
sociedade, e considerando que o método orienta para esta 
compreensão, optouse pelo materialismo histórico-dialético. 
Outro motivo da escolha, é que este foi o método que orientou 
os fundamentos teóricos do Currículo Básico para a Escola 
Pública do Estado do Paraná, elaborado em 1990. 
Compreendemos que, naquele momento histórico, intelectuais 
estavam iniciando estudos referentes ao método e que hoje, 
com este novo currículo, podemos superar alguns aspectos, 
uma vez que vinte anos de estudos e formação continuada nos 
permite fazê-lo (CASCAVEL, 2008, p.5). 

O trabalho para a efetivação deste exigiu uma organização em grupos, 

com a intenção de abranger o maior número de profissionais possíveis no 

processo, pois a equipe da época compreendia que esta seria uma estratégia 

de formação e de assegurar uma ampla discussão acerca de questões que se 

descortinavam.  

 A elaboração deste documento foi um passo importante para que as 

discussões acerca do atendimento assistencialista fossem repensadas e 

iniciaram um trabalho de estudos sistemáticos. Após a efetivação deste 

documento, a SEMED organizou a formação continuada bem como a 

elaboração de material didático pedagógico a todos os profissionais dos 

CMEIs.  

Além da formação continuada, outras ações foram efetivadas, como a 

assessoria nos CMEIS, reunião com coordenadores, reorganização de PPP, 

regimentos, pois a concepção defendida exigia uma ação ampla e efetiva.  

Inclusive a própria formação acadêmica dos profissionais apresentou uma 

considerável alteração. 
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A expectativa e objetivo de todos os envolvidos era o de que a Rede 

efetivasse uma prática pedagógica com unidade na concepção teórica, que 

resultasse na formação da consciência crítica e elaborada dos sujeitos para 

que nesse sentido fosse possível almejar uma formação que direcionasse o 

ensino aos pequenos numa perspectiva de desenvolvimento humano.  

Até o ano de 2011, a formação continuada dos profissionais foi 

conduzida na perspectiva de que a função da escola, e consequentemente, dos 

professores, é ensinar, avaliar e possibilitar que o processo ensino-

aprendizagem ocorra com qualidade.  

A compreensão era de que a implementação do currículo fundamentado 

no método materialista histórico-dialético, na psicologia histórico-cultural e na 

pedagogia histórico-crítica, requeria aprofundamento teórico e científico, a fim 

de que a práxis pedagógica possibilitasse uma educação humanizadora, 

compreendida nas relações complexas que envolvem o homem e a sociedade.  

Com o intuito de se alcançar tais objetivos, a equipe de formação 

continuada atuava na realização de encontros com os Profissionais da 

educação abrangendo toda Rede. Esses encontros, denominados de formação 

continuada, era pautado em plano de ação com vistas a aprofundar os 

conceitos que permeavam o currículo como também as disciplinas de Artes, 

Ciências, Educação Física, Geografia, História, Língua Espanhola, Língua 

Portuguesa e Matemática.  

Para a educação infantil, havia uma formação com mais especificidades, 

considerando o processo de estimulação, havia uma carga horária com 

profissionais que explorassem questões do desenvolvimento da criança de 

zero a três anos. Desta forma, a carga horária previa o trabalho de 

fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, enfermeiros, fonoaudiólogos, 

pediatras e psicólogos e estes abordavam os assuntos solicitados pela equipe 

de pedagogos, considerando que este trabalho não poderia perder o cunho 

pedagógico, para garantir a função do processo educativo.  

 A compreensão da equipe do período era de que, para que os objetivos 

fossem alcançados a formação continuada deveria ser ampla, contínua e 

pensada criteriosamente nos profissionais que atenderiam os pressupostos 

constituídos. 
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Outros fatores que precisam ser discutidos perpassam por questões 

políticas que causam as rupturas de equipes e o trabalho não se mantém no 

mesmo parâmetro, e que podem ser fator de descontinuidade dos objetivos e 

descaracterizam a formação necessária que garanta o aprofundamento teórico 

evidenciado no currículo.  
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Considerações finais 

Neste trabalho objetivamos apresentar aspectos históricos da Educação 

Infantil do município de Cascavel, contextualizando no âmbito econômico, 

político e social o objeto de estudo que corresponde ao processo de 

institucionalização da educação infantil no município de Cascavel no período 

que corresponde a década de 1970 a 2013. 

Vimos que a compreensão do sentimento de infância perpassou por 

diferentes representações ao longo da história. Sobre a gênese da infância, 

verificamos que alguma preocupação se apresentou a partir do século XIV de 

maneira compassada e no geral movidos por problemas que emergiam de uma 

sociedade desigual e opressora.  

Da visão de um adulto em miniatura a um sujeito de direitos, passaram-

se séculos. Se as diferenças etárias existiam, não eram precisamente 

demarcadas assim, passando dos primeiros cuidados da dependência 

materna, as crianças se inseriam na vida de adultos incorporando suas atitudes 

de acordo com o meio social em que estavam inseridas. Apesar de haver uma 

distinção no trato de crianças de famílias mais abastadas para com as 

miseráveis, ainda assim não havia o desprendimento de ver a infância como 

etapa diferente do jovem, adulto ou idoso.  

Nas primeiras formas de institucionalização, inseriam-se pessoas de 

todas as idades.  De acordo com Ariès, por volta do século XVII, definiram 

etapas de vidas distintas, sendo a primeira de zero a sete anos, a segunda de 

sete a quatorze anos, a terceira de quatorze a vinte e um anos e a quarta dos 

vinte e um aos quarenta e cinco anos. Somente nesta última a pessoa passava 

a ser reconhecida na sociedade, já nas anteriores os indivíduos eram tratados 

como inferiores.  

Na Idade Moderna a criança passa a ser visualizada como um ser 

angelical, um ser que nasce puro, daí a necessidade de isolá-la do convívio 

com a maldade para torná-la um ser dócil.  

Esta ideia se apresentou devido as tendências da Igreja, que a expôs na 

condição angelical, devido a sua impecabilidade, era necessário preservá-la, 



136 

 

 

 

educá-la com vistas a formação de um cristão. Propondo uma educação sob os 

princípios religiosos.  

A fragilidade da criança é posta em evidência, para os mais abastados, 

os cuidados se efetivam no interior da própria família. Com intuito de atender 

os filhos da miséria, instituiu-se a Roda dos Expostos, com vistas a poupar os 

olhos da sociedade e para que recebessem alguma formação religiosa que 

permitisse a formação de um ser dócil e com condições de trabalho.   

Esta instituição não impediu a redução do infanticídio, no máximo retirou 

as crianças mortas das ruas, exposição constrangedora que feriam os olhos de 

uma elite conservadora. O tratamento dado aos filhos dos mais abastados se 

diferenciava, considerando que estes eram educados em um contexto de 

cuidados ou pela própria mãe ou por escravos, amas ou serviçais. 

Estes extremos se intensificaram a tal ponto que ainda nos dias de hoje, 

é um fator a ser superado, embora compreendemos que este fenômeno ocorre 

em decorrência de um dado modelo de produção, e a compreensão que o 

liberalismo capitalista possui da criança, ou seja, um ser destinado a servidão 

para manutenção deste sistema. Daí encaminhamentos antagônicos, 

oportunizando aos filhos pobres, um atendimento básico, superficial e 

comedido para não instigar alterações da ordem social já estabelecida. Aos 

filhos dos abastados o atendimento do que há de melhor, e mais avançado, 

permitindo que o distanciamento se manifestasse para que não houvesse a 

aproximação das classes. 

No âmbito das políticas públicas, podemos inferir que ela refletia não 

apenas os interesses do Estado, mas ilustrava a luta e a pressão da classe 

trabalhadora reivindicando maior participação na sociedade inclusive na 

educação.  

Dentro do período estudado, a década de 1970 trouxe em seu bojo a 

efervescência das reivindicações, das quais fizeram emergir o movimento que 

se propôs aprimorar o ensino para as camadas populares. Contudo, esta 

proposta, distanciou ainda mais a qualidade de ensino para a classe popular da 

elite, fortalecendo a ideia da escola dualista. 

Esta década foi marcada pelo grande contingente de pessoas, entre elas 

crianças sem acesso ao ensino básico e consequentemente marginalizadas. E 
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em se tratando da Educação Infantil a situação ainda nem se apresentava 

como um fator de discussão perante as políticas, considerando que nem o 

primário, hoje Ensino Fundamental das séries iniciais, se aproximava da 

universalização.  

Na década de 1980, tantos os problemas da universalização da 

educação infantil, quanto a definição da compreensão sobre a importância da 

escola pública se arrastaram. No âmbito da Educação Infantil, em razão das 

políticas compensatórias apresentaram um avanço na oferta, mas com um 

atendimento precarizado tanto no que concerne ao espaço físico quanto na 

quase ausência de clareza do que desenvolver com estas crianças.  

Esta ação não foi consistente a ponto de solucionar os problemas, tendo 

um dos principais fatores a indefinição de uma política e financiamento próprio 

a essa etapa, desencadeando ainda mais o escamoteamento da Educação 

Infantil considerando a indefinição do profissional que atenderia estas crianças. 

A própria comunidade foi incumbida da função de professor (definido pelo 

programa como monitor sem qualquer parâmetro de formação), zelador, 

cozinheiros entre outros, além do espaço físico, indefinido, que recebia a 

criança nas casas de família, associação de moradores ou até em baixo de 

árvores.  

Proposta pedagógica, se possível assim denominar, eram direcionadas 

com atividades do cotidiano, brincadeiras de roda, cantigas entre outras 

atividades que não permitiam sair do cotidiano vivido.  

Assim, as lutas abarcadas por professores e pais na representação de 

movimentos sociais, associação de moradores e escolas, a universidade na 

representatividade dos intelectuais, caminhavam em torno da democratização 

da escola pública, qualidade do ensino, entre outros, como saúde, moradia, 

trabalho, etc., considerando que este foi um período marcado por um 

distanciamento considerável da classe trabalhadora frente à classe dominante. 

A constituição de 1988, ecoou as necessidades da época e evidenciou a 

educação como direito de todos, sendo decisivo para a valorização e afirmação 

do direito à educação da creche a pré-escola. Não sendo suficiente para 

resolver tantos problemas, mas desencadeou discussões importantes, 

pressionando os envolvidos a ações mais concretas.  
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 Estas estenderam-se a década seguinte, que trouxe em seu encalço a 

Lei 8.069 de 13/07/90, Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 

importante documento que tratou de trazer à tona a necessidade de proteger a 

criança em todos seus aspectos, reforçando os direitos da criança e do 

adolescente e estabelecendo uma forma de fiscalização desses direitos ou da 

violação dos mesmos.  

Sua publicação acabou por ser documento base norteador de novas 

políticas e um olhar específico para a criança como a Lei Orgânica de 

Assistência Social – LOAS, em 1993, a Portaria 1.739, que estabeleceu a 

Política Nacional de Educação Infantil, documentos que resultaram nas 

diretrizes pedagógicas e orçamentárias no intuito de ampliar a demanda de 

atendimento bem como o atendimento pedagógico para esta demanda.  

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 foi outro 

documento determinante para Educação Infantil, visto que a inseriu como 

primeira etapa da Educação Básica, definindo que a educação tem como 

finalidade a promoção do desenvolvimento da criança, de forma integral, desde 

o seu nascimento até os seis anos de idade e atribuindo essa função a Família 

e ao Estado.  

Na sequência, em 1998, o Conselho Nacional de Educação – CNE – 

apresentou a Resolução 22/98, em 07/04/98, instituiu as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental, que deveriam nortear a organização 

curricular dos sistemas de ensino, inclusive a Educação Infantil. 

No entanto, até o momento as políticas de financiamento não garantiram 

uma implantação eficiente da Educação Infantil, considerando a indefinição da 

responsabilidade entre os órgãos para abarcar o financiamento desta etapa de 

ensino. A inserção de toda a Educação Básica no FUNDEB permitiu um 

avanço, no entanto, a ausência de normas que regulamentassem e 

fiscalizassem os fundos destinados à Educação, exigiu que a população 

buscasse novamente meios de mobilização para lutar por uma educação 

pública de qualidade. 

 Hoje a busca por este lugar “ao sol” é motivada não mais apenas por 

espaço para deixar seus filhos, mas por considerar a importância da 

compreensão da educação na formação de seus filhos. 
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Foi neste cenário e nestas circunstâncias que foram criados e 

organizados os primeiros atendimentos a infância em Cascavel, das creches à 

pré-escola, partindo de uma visão assistencial, atendimento rudimentar, a 

população chamando o poder público a uma política organizada para atender 

os interesses dessa demanda social, privada de seus direitos.  

Verificamos que em razão da mobilização da população, as primeiras 

creches e pré-escolas foram se institucionalizando, trazendo em seus 

preâmbulos uma história de luta retratada por uma sociedade cindida em 

classes antagônicas. 

Constatamos que em Cascavel, o atendimento a creche em sua fase 

inicial se efetivou por meios de sociedades beneficentes, e associações de 

moradores, que se articulavam na busca de oferecer algum atendimento à 

população pobre.  

 Estas organizações, apesar da intenção de ajudar esta parcela da 

sociedade, por não apresentarem estrutura adequada, acabavam por oferecer 

um atendimento precário e sem continuidade. Algumas delas resistiram e 

conforme a política foi avançando foram abarcadas pelo sistema público e hoje 

fazem parte dos Centros Municipais de Educação Infantil que compõem à 

educação.  

Da primeira creche, em 1979 administrada pelo município, pela 

Secretaria de Saúde depois pela Secretaria de Ação Social, tem-se ao final de 

1999, o montante de 25 creches atendidas pelo poder público.  

Seguindo certo padrão nacional, as creches foram se institucionalizando 

com uma conotação médico-sanitário, alimentar, assistencial e de acolhimento 

para a criança pobre. Assim as primeiras instituições voltadas ao atendimento 

da infância em Cascavel originaram-se com intuito de oferecer assistência aos 

necessitados. As creches ficaram vinculadas a instituições filantrópicas ou 

órgãos de assistência, e não aos órgãos educacionais. 

O atendimento as crianças pequenas, se deu mediante algumas frentes: 

oferta pelo setor privado e a pré-escola, em algumas escolas da rede pública, 

passando pelo atendimento informal pela comunidade em suas residências. As 

entidades beneficentes, Associação de Proteção a Maternidade e a Infância – 

APMI, Associações de Moradores, também tiveram papel importante, até o 
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surgimento da primeira creche em 1979, impulsionada pela luta e pressão da 

população.  

   A oferta da educação infantil era elitizada e escassa. A inserção da 

mulher no mercado de trabalho e a oferta da pré-escola para a elite levou á luta 

dos setores excluídos da população para esta modalidade, reivindicando 

escolas aos seus filhos.   

    As Associações de Moradores são criadas com forte apoio do poder 

público municipal, são efetivadas doações de terrenos para a construção dos 

espaços, muitas delas se tornaram entidades beneficentes. Vimos que as 

instituições religiosas e filantrópicas também tiveram papel fundamental no 

processo de constituição do atendimento a infância. Muitas delas declaradas 

de utilidade pública com caráter essencialmente filantrópico, educativo e 

assistencial.  

A Secretaria de Educação em 1999 foi incumbida de assumir as 

creches, mas essa ação se efetivou plenamente apenas em 2002, pelo Decreto 

Municipal n° 5.166/02. Ao assumir esta demanda, as mudanças ocorreram 

inicialmente no âmbito das questões pedagógicas, mas dentro dos limites que 

se apresentavam, visto os desafios históricos, ideológicos e principalmente 

financeiros, considerando que a questão orçamentária da Secretaria se 

manteve.  

Após o FUNDEB abarcar a Educação Infantil, é possível perceber algum 

avanço, e nos permite considerar que uma política de financiamento claro e 

concreto, poderá impulsionar a oferta e com qualidade. Neste sentido nos 

Centros de Educação Infantil, a partir do momento em que estes foram 

incorporados pela SEMED, os avanços foram consideráveis, assim não só as 

matrículas avançaram, como a procura de vagas aumentou, e 

consequentemente a fila de espera.  

Verificamos que no ano de 1995, quando as creches estavam sob o 

comando da Secretaria de Assistência Social, contava-se vinte unidades de 

atendimento e mil duzentas e trinta e nove matrículas, sendo que em 1999, ano 

em que a Secretaria de Educação abarcou o atendimento contava-se vinte e 

cindo unidades e duas mil e oitenta matrículas efetivadas.  
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Em 2013, avançou para trinta e oito unidades e três mil oitocentos e 

vinte e cinco alunos. Nos dados do quadro de estatística referente ao final do 

primeiro semestre do 2015, a SEMED conta com cinquenta e duas unidades e 

cinco mil e duzentas e trinta e sete matrículas. No entanto, a universalização 

ainda está longe de acontecer, considerando que consta na fila de espera 

presente no Cadastro Único – CADUN, programa criado com intuito de mapear 

a demanda existente de crianças com idade para frequentar o CMEI, o 

montante de três mil quatrocentas e sessenta e seis crianças aguardando por 

uma vaga.  

Dos números apresentados, podemos apontar que as políticas de 

financiamento até então implantadas, não garantiram ainda resultados tanto no 

aspecto da universalização quanto na qualidade da oferta, somente a parcela 

investida até hoje não permitirá a superação dos problemas.  

No âmbito da oferta da pré-escola nas escolas, a institucionalização não 

perpassou pelo atendimento filantrópico como as creches. Também não se 

caracterizaram como um problema para a elite, considerando que esta 

demanda além de frequentar escolas privadas tinham o atendimento nas 

escolas públicas centrais.  

Do período estudado, constatamos que as políticas para o ensino 

fundamental se apresentavam como prioridade, considerando o elevado índice 

de analfabetismo no município, de maneira que a pré-escola ocupava as 

intenções secundárias dos governos da época. 

A pressão da população, dos professores da rede e das universidades, 

por meio de movimentos sociais, associações de moradores que foram 

ganhando força por décadas até que a oferta se aproximasse de níveis 

aceitáveis. Vimos ainda que o aspeto político-eleitoreiro também se fez 

presente neste movimento, na medida em que foi sendo colocado como 

promessas de campanha e se destacando como um forte instrumento de 

sensibilização e arregimento de votos. 

Na ausência dos índices locais do período que corresponde as décadas 

de 1970 a 1980, consideramos que os números apresentados em 1990, 

retratariam para mais ou para menos do período apresentado, mas não 

superando as matrículas de 1990, pois aqui se efetiva lentamente e de forma 
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gradativa até 1999 em que tivemos um avanço substancial, mas não o 

suficiente para acompanhar as matrículas da série seguinte, este índice se 

manteve até o ano de 2013.  

Compreendemos que por mais de cinquenta anos, a educação infantil 

em Cascavel rastejou, permitindo-nos fazer uso da metáfora de Sisífo, 

apresentada por Rosemberg em 2003, pelo menos até aqui, considerando que 

no quadro acima percebemos uma mudança nos dados em 2014 e na 

superação, pela primeira vez na história, das matrículas da pré-escola em 

relação às do primeiro ano, que pode se modificar até o final do ano.  

     Ao final do primeiro semestre de 2015, obtivemos uma pequena 

superação das matrículas de pré-escola em relação as do primeiro ano e das 

sessenta e uma escolas, quatro não ofertam a modalidade em detrimento da 

ausência de espaço físico. 

No âmbito da formação profissional, Cascavel avançou no que concerne 

à formação acadêmica. Mas para que ocorra uma sequência e aprofundamento 

teórico, do qual compreendemos imprescindível para um salto qualitativo para 

a formação humana, é necessário um programa de formação continuada que 

permita ao professor manter-se numa dinâmica de estudos e pesquisa ao longo 

de sua carreira.  

No que concerne aos aspectos pedagógicos, avançamos, fomos da 

ausência de uma pedagogia, para além da política neoliberal apontada pelo 

RCNEI a um Currículo que define claramente a função da escola pública e de 

uma formação que poderá contribuir com o pleno desenvolvimento do ser 

humano em sua forma mais evoluída.  

Resta saber se a metáfora do Sísifo, em Cascavel, se apresenta agora 

na perspectiva pedagógica diante da necessidade de um parâmetro claro de 

formação. Esta tarefa deve ser de responsabilidade do poder público municipal, 

dos educadores e demais profissionais envolvidos.  

Para tanto, é preciso debater as circunstâncias em que a educação 

infantil se instituiu em Cascavel, para que possamos superar não apenas o 

problema da universalização, mas as questões que permeiam a formação dos 

envolvidos, a valorização, e a clareza teórica que nos permitirá contribuir com o 
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desenvolvimento humano em seu estágio mais avançado, lutando pela 

superação do atual modelo de sociedade. 

Por fim, procuramos neste trabalho contribuir com a pesquisa da 

Educação Infantil em Cascavel, no entanto, reconhecemos seus limites e 

problemas. Diante disso, consideramos a necessidade de realizar outros 

estudos, para sanar lacunas, identificando arquivos e documentos no sentido 

de discutir outros aspectos acerca da educação infantil no município.  

Outros pontos se apresentaram e carecem da continuidade da pesquisa, 

trata-se de acompanhar a educação infantil independente dos espaços em que 

se encontram para analisar as implicações da atual concepção de ensino no 

desenvolvimento humano, as dificuldades, os desafios e os avanços obtidos no 

processo.   

No aspecto da formação, compreendemos a necessidade da definição 

clara do professor para atuar na educação infantil, bem como uma formação 

inicial que considere esta especificidade. Constatamos que foi realizado o 

concurso para professor de educação infantil, que coloca a função de monitor 

educacional em extinção, mas que a exigência mínima é a formação em nível 

médio na modalidade de magistério. No entanto, há um montante de 

estagiários que atuam nos CMEIS bem como professores temporários e de 

mais complexo verificamos a criação de um cargo denominado Agente de 

Apoio, sem exigência de formação docente, e que atuam nestas unidades com 

objetivo de apoiar o professor regente de turma. Fator preocupante, que poderá 

nos remeter novamente a incorrer em ações contraditórias, considerando que 

estes são profissionais leigos, sem nenhuma compreensão pedagógica.  

Outra questão que se apresenta são as novas adequações da 

legislação, considerando a alteração feita na LDB (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional) por meio da Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, que 

definiu a obrigatoriedade de ensino as crianças de quatro aos dezessete anos, 

sendo que o prazo para cumprimento se esgota no ano de 2016, e quais as 

implicações para o município garantir o atendimento a todos.  

Consideramos que as instituições de ensino infantil se constituíram 

enquanto espaço educacional em meio a muitos conflitos. Estes acabaram por 

impulsionar os avanços ocorridos até aqui. A universalização e o acesso ainda 
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se apresentam como um grande desafio a ser superado e o fator que permitirá 

esta superação é uma política de financiamento sequencial, em que a 

Educação Infantil saia das intenções da legislação e alcance sua efetivação.      

Esperamos que este estudo tenha lançado provocações e desafios 

acerca do tema, considerando que a Educação Infantil tem se apresentado 

enquanto amplo espaço de estudos frente aos atuais desafios. Como esta 

etapa de ensino se encontra em processo de transformação, compreendemos 

que é necessário a aproximação desta nos debates das políticas e no meio 

acadêmico.  
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